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A crescente pressão sentida pelos municípios para a prestação de serviços de maior 
qualidade, a preocupação acrescida de se tornarem mais eficientes e eficazes nas medidas que 
adotam, a responsabilidade de promoverem maior transparência nas suas contas e o compromisso 
que recai sobre os seus atos, conduz à necessidade de aferir as potencialidades de um sistema de 
Contabilidade de Custos (CC) que auxilie a tomada de decisão. 
A utilização, por si só, da informação da Contabilidade Financeiro-Patrimonial, como 
elemento de apoio à gestão e controlo para tomadas de decisão, é cada vez mais insuficiente, 
sobretudo quando se pretende que as decisões tomadas conduzam à eficiência e economia dos 
escassos recursos, havendo portanto necessidade de se basearem em informação mais detalhada e 
com as características da que se obtém da CC. 
Neste sentido, este estudo investiga se os municípios fazem uso da informação da CC, 
designadamente para fundamentarem as suas decisões, ou se a implementação daquela acontece 
essencialmente para fins de cumprimento dos requisitos legais. Adicionalmente averigua da 
utilidade dos respetivos mapas obrigatórios segundo o POCAL, quer ao nível dos conteúdos quer 
dos formatos que apresentam, para veicular informação para as tomadas de decisão. 
A investigação desenvolvida através de uma análise qualitativa segue um método 
indutivo, recorrendo a estudos de caso de municípios da região centro de Portugal com e sem CC. 
No desenvolvimento do estudo empírico os dados foram recolhidos por meio de entrevistas aos 
decisores políticos (Presidente/Vereador) e técnicos municipais mais envolvidos com a CC. 
À informação da CC é atribuída elevada utilidade por ambos os tipos de entrevistados; é 
utilizada fundamentalmente para uso interno do Departamento Financeiro, embora também outros 
departamentos utilizem a informação produzida; é tida em conta antes das tomadas de decisão, 
nomeadamente na definição de taxas e preços; auxilia na planificação da orçamentação; ajuda a 
decidir entre produzir ou externalizar, contribuindo para a transparência da aplicação dos recursos 
públicos. Existe, contudo, uma tendência para os técnicos evocarem o mero cumprimento da lei 
para a implementação da CC, em detrimento da utilidade da sua informação para decisões. 
Verificou-se, também, que os decisores políticos necessitam de outros tipos de 
informação e de diferente informação. Quando solicitam informação da CC, é para tomar decisões, 




























The increasing pressure felt by municipalities for the provision of higher quality services, 
the increasing concern of becoming more efficient and effective in the measures that they adopt, 
the responsibility to promote greater transparency in their accounts and the compromise that falls 
upon its acts, leads to the need to assess the potential of a cost-accounting system (CC) that can 
assist decision-making. 
The use, by itself, of Financial Accounting information, as an element of control and 
management support for decision making, is increasingly inadequate, especially when it is intended 
that these decisions lead to the efficiency and economy of scarce resources, and therefore need to 
be based on more detailed information, with the characteristics of the one obtained when using CC. 
Having this in mind, this study investigates whether the municipalities make use of CC 
information to support their decisions, or if the implementation of CC happens mainly for purposes 
of compliance with the legal requirements. Additionally, this study examines the usefulness of the 
maps required according to the POCAL, both in terms of content and format that they feature, to 
convey information useful for decision-making. 
The research, developed through a qualitative analysis, follows an inductive method, 
using case studies of municipalities with and without CC from the central region of Portugal  
In the development of empirical study, data was collected through interviews with policymakers 
(President/Councilman) and municipal technicians more involved with CC. 
CC information is recognized as highly useful for both types of interviewed; it is 
essentially usedinternally by the Finance Department, although other departments also use the 
information produced; it is taken into account before making decisions, particularly in the 
definition of rates and prices; it assists in the planning of budgeting; it helps to decide between 
producing or outsourcing, thus contributing to the transparency of the application of public 
resources. There is, however, a tendency for technicians to evoke the mere compliance with the law 
for the implementation of CC, and not the usefulness of its information for decisions. 
It was found that policymakers need other types of information and different information. 
When CC information is requested to make decisions, it does not always lead to decision-making, 
due to lack of conviction and internal weaknesses. 
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A gigantesca “máquina” da Administração Pública em Portugal atravessa dias que 
financeiramente não são os melhores e infelizmente perspetiva-se que os anos que se 
aproximam não vão trazer melhorias. 
Os municípios em particular, com recursos cada vez mais escassos, asseguram 
cada vez mais atribuições e em áreas cada vez mais diversificadas, levando a cabo a 
satisfação de um conjunto crescente de necessidades sociais, sendo-lhes, por isso, exigida 
uma gestão também cada vez mais rigorosa, eficaz e eficiente, na qual a gestão dos custos 
é central. 
O Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro1, que aprovou o Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), adaptou as regras do Plano Oficial de 
Contabilidade Pública (POCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 232/97 de 3 de setembro, à 
Administração Local. 
O principal objetivo do POCAL foi criar condições para a integração consistente 
da contabilidade orçamental, patrimonial e de custos numa contabilidade pública que se 
pretende moderna, dotada de instrumentos essenciais para um conhecimento integral do 
valor contabilístico do património do município, bem como do contributo dos resultados 
das atividades do município no cômputo local e nacional, de modo a permitir uma 
verdadeira gestão racional dos recursos (preâmbulo e ponto 1 do POCAL). 
O POCAL fundamenta-se em três subsistemas articulados de contabilidade: 
– Contabilidade Orçamental – Classe 0; 
– Contabilidade Patrimonial – Classes 1 a 8; 
– Contabilidade de Custos – Classe 9. 
A Contabilidade Orçamental é o subsistema contabilístico que regista todas as 
fases de execução do orçamento, na ótica da despesa e da receita; na sua maioria, 
operações internas ao município. 
A Contabilidade Patrimonial é o subsistema contabilístico onde se registam todas 
as operações, com consequências na esfera de terceiros, que alteram a composição ou valor  
                                                                 
1
 Com as alterações introduzidas pela Lei nº 162/99, de 14 de setembro, Decreto – Lei nº 315/2000, de 2 de 
dezembro e Decreto – Lei nº 84-A/2002 de 12 de abril. 
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do património de uma forma quantitativa e/ou qualitativa, fornecendo assim informação 
sobre a situação económica e financeira e o valor do património do município. 
A Contabilidade de Custos constitui um importante instrumento de gestão, 
relacionando-se com a mensuração, alocação e controlo dos custos, a fim de determinar o 
custo dos bens produzidos e dos serviços prestados, logo proporcionando informação 
essencial à gestão interna municipal. 
A utilização, por si só, da informação da Contabilidade Financeiro-Patrimonial, 
como elemento de apoio à gestão e controlo, para tomadas de decisão, é cada vez mais 
insuficiente, sobretudo quando se pretende que as decisões tomadas conduzam à eficiência 
e economia dos escassos recursos, havendo portanto necessidade de se basearem em 
informação mais detalhada e com as características da que se obtém da Contabilidade de 
Custos. 
Permitindo uma desagregação funcional dos custos (descrita nos pontos 2.5.1, 
10.1 e 11.1 – Classificação Funcional do POCAL) e considerando as atividades 
municipais, a Contabilidade de Custos é um instrumento de gestão que complementa a 
contabilidade orçamental e a financeira (registo e relato financeiro de operações com 
consequências para o exterior, incluindo a preparação e a apresentação das demonstrações 
financeiras) e que cujo objetivo, de acordo com Nicolau et al. (2004), é fornecer um 
conjunto de informações necessárias, suficientes, apropriadas e atempadas, de forma a 
permitir a tomada de decisões, designadamente no domínio do planeamento, gestão e 
controlo, possibilitando ainda a correção dos desvios obtidos na execução. 
Deve ser implementada e desenvolvida dentro da organização, de forma a facultar 
um conjunto diversificado de informações detalhadas, possibilitando a obtenção de 
respostas a um variado leque de questões, como por exemplo, justificar o valor das taxas e 
preços, facilitar a elaboração e avaliação dos orçamentos, medir a eficiência, eficácia, 
economia, subactividade e sobreatividade, apoiar as decisões sobre se a entidade deve 
continuar responsável diretamente por determinado serviço ou atividade ou entregá-lo a 
entidades externas, entre muitas outras, viabilizando assim a utilização da informação que 
dela se pode extrair. 
De acordo com Estes (2000), a contabilidade é a atividade que proporciona 
informação para a tomada de decisões de planeamento, controlo de recursos e operações,  
  
 3 
avaliação de desempenho e relato financeiro, quer a investidores, credores, autoridades 
reguladoras e ao público. 
Os municípios, sobretudo nos últimos tempos, têm vindo a ser cada vez mais 
pressionados a prestar serviços de maior qualidade e se tornarem mais eficientes e eficazes 
nas medidas que adotam, serem mais responsabilizados pelos seus atos e a promoverem 
uma maior transparência nas suas contas. Subsequentemente, não há dúvidas que é 
premente a necessidade de aferir as potencialidades de um sistema de Contabilidade de 
Custos a funcionar corretamente, de modo a que esta informação auxilie a tomada de 
decisão. 
Na atual conjuntura, para cumprimento das metas orçamentais, mediante o 
programa de assistência económica e financeira (PAEF), urge a necessidade de controlar a 
despesa pública, face a novas regras de assunção de compromissos e de pagamentos em 
atraso (conforme Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro e Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de 
junho) e à criação do Programa de Apoio à Economia Local, PAEL (Lei nº 43/2012, de 28 
de agosto), que tem como objetivo a regularização do pagamento de dívidas dos 
municípios vencidas há mais de 90 dias e registadas na Direção Geral das Autarquias 
Locais. Existe portanto uma forte necessidade de consciencializar os municípios da 
importância de produzirem uma informação contabilística credível, útil e transparente2, que 
traduza a sua verdadeira situação orçamental, económico-financeira e dos custos, e que 
suporte as decisões no seu dia a dia, que se refletem no desenvolvimento de um Concelho. 
Como referiu Rui Rio, presidente da Câmara Municipal do Porto, por ocasião do XIII 
Congresso Internacional de Custos3, nos tempos atuais que se vivem no país, é 
responsabilidade dos técnicos ajudarem os políticos a compreender a diferença entre o que 
é um custo e um investimento. 
De acordo com Martins (2006), hoje as mais importantes tarefas da Contabilidade 
de Custos contemplam controlo e decisão. Dez anos antes, Jones e Pendlebury (1996) já 
tinham defendido que o papel básico da Contabilidade de Custos é o de proporcionar  
                                                                 
2
 Nas palavras do bastonário da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, OTOC, pela regular intervenção na 
revista TOC, “não é possível haver transparência sem contas…a contabilidade, não obstante os seus defeitos, 
ainda consegue ser o melhor caminho para nos descrever a variação patrimonial bem como perspetivar a 
construção de um futuro melhor, (Revista TOC, 2013, nº 158, pp. 5) 
3
 Organizado pela OTOC, sob égide do Instituto Internacional de Custos, nos dias 18 e 19 de abril de 2013, 
na Algândega do Porto. 
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informação necessária para levar a cabo o planeamento e para a execução das funções de 
controlo. 
Assim, tal como defendeu também Rosa (2010) uma das funções da Contabilidade 
de Custos é fornecer opções e dados confiáveis para a escolha da melhor estratégia, isto é, 
para a tomada de decisão. 
Neste contexto, pela pressão que atualmente é feita aos municípios no sentido de 
reduzir custos e em simultâneo aumentar a qualidade dos serviços prestados, pelo 
desenvolvimento que se perspetiva que venha a ter este subsistema de contabilidade, este 
estudo pretende, por um lado, contribuir para enriquecer o conhecimento e compreensão da 
problemática da Contabilidade de Custos e do apoio desta às tomadas de decisão, 
particularmente no contexto dos municípios portugueses, onde a investigação ainda é 
muito escassa; por outro lado, pretende proporcionar o enriquecimento dos conhecimentos 
do investigador nesta área da contabilidade, permitindo-lhe obter os conhecimentos e 
técnicas mais vastos para um melhor desempenho profissional, o que constitui uma 
motivação adicional para elaborar este trabalho. 
Assim, a questão que se pode levantar à partida é se os municípios fazem 
realmente uso da informação que podem retirar da Contabilidade de Custos, 
designadamente para fundamentarem as suas decisões, ou se a implementação daquele 
subsistema contabilístico acontece essencialmente para fins de cumprimento dos requisitos 
legais e não tanto para uso corrente na gestão e tomada de decisão. 
Uma vez que os raros estudos existentes em Portugal sobre Contabilidade de 
Custos versam, sobretudo, sobre o estado de implementação e da utilidade desta ferramenta 
e tendem a usar uma análise quantitativa, por meio de questionáros, este estudo segue uma 
perspetiva diferente, ao procurar observar se a Contabilidade de Custos é efetivamente 
usada, como é usada e se existe suficientemente adequabilidade das regras impostas pelo 
POCAL para que a informação produzida seja útil para as tomadas de decisão. Outra 
contribuição do estudo, que se espera ser relevante, ao invés das outras investigações, é o 
uso de abordagens qualitativas por meio de entrevistas, com o estudo empírico a assentar 
em estudos de caso versando três municípios com a Contabilidade de Custos já 
implementada e um caso contrastante em que se averigua como são tomadas as decisões na 
ausência da Contabilidade de Custos. 
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É neste contexto que este estudo se mostra pertinente, ao pretender contribuir para 
um melhor conhecimento de como os dirigentes das câmaras municipais fazem uso da 
informação da Contabilidade de Custos aquando das suas decisões. Adicionalmente, parece 
também importante averiguar se as regras da Contabilidade de Custos no POCAL, (e.g. 
critérios de repartição), os conteúdos e formatos dos mapas obrigatórios da Contabilidade 
de Custos (previstos no ponto 2.8.3.6 POCAL) e o sistema de reporte (devido à 
importância que estes mapas representam para o adequado apuramento dos custos dos 
bens, dos serviços e das funções), respondem de forma adequada às necessidades de 
informação para as tomadas de decisão. 
Numa perspetiva mais prática, o estudo configura-se numa importante fonte de 
informação para a contabilidade autárquica, contribuindo, assim, quer no uso que é dado 
aos mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos, quer na adequabilidade das regras, 
conteúdos, formatos e sistema de reporte. 
Tendo em conta os objetivos que se pretendem alcançar, esta dissertação 
comporta quatro capítulos fundamentais, para além desta Introdução e das Conclusões. 
O Capítulo 1 contitui a revisão da literatura e compreende quatro secções onde se 
abordam os principais conceitos gerais da Contabilidade de Custos, se discute a 
necessidade de os municípios usarem este subsistema como verdadeiro instrumento de 
gestão e a importância da Contabilidade de Custos como precioso auxílio nas tomadas de 
decisão. Ainda neste capítulo apresentam-se alguns estudos existentes sobre Contabilidade 
de Custos nos municípios portugueses, realçando a pertinência deste estudo, dado que 
nenhum dos outros responde se a informação da Contabilidade de Custos está a ser 
utilizada em todo o seu potencial, se gera informação útil, confiável, tempestiva e se 
direciona as tomadas de decisão. 
O Capítulo 2 sintetiza o preconizado pelo POCAL, incluindo os propósitos 
relativamente a este subsistema, como se processa a repartiçao dos custos, e como estes são 
canalizados para os respetivos mapas finais obrigatórios, fazendo uma breve referência às 
insuficiências do POCAL apontadas por alguns autores. 
Os Capítulo 3 e 4 respeitam ao estudo empírico desenvolvido. O Capítulo 3 é 
relativo à metodologia utilizada para a investigação, designadamente descrevendo o 
problema e as questões de investigação, a estratégia de pesquisa adotada (método 
qualitativo – entrevista), os estudos de caso objeto da pesquisa e, por fim, a análise de 
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conteúdo como técnica de análise dos dados. No Capítulo 4 apresentam-se e discutem-se 
os resultados, começando por uma breve caraterização dos casos, para depois descrever, 
analisar e discutir os resultados relativamente aos municípios da Região Centro analisados. 
Por fim resume-se as principais conclusões obtidas com a investigação 









1. REVISÃO DA LITERATURA 
1.1 CONCEITOS GERAIS DE CONTABILIDADE DE CUSTOS 
No âmbito da Contabilidade de Custos no contexto municipal, há um conjunto de 
conceitos que convém, desde logo, clarificar e que são frequentemente referidos ao longo 
deste trabalho. 
 
CUSTOS E PERDAS 
Na opinião de Nicolau et al. (2004), cabe a cada gestor definir objetivos e 
identificar um conjunto de informações necessárias à tomada de decisões, que obriga 
necessariamente à adoção de uma multiplicidade de custos que devem ser agrupados para 
que possam satisfazer as necessidades da informação para a gestão. 
Tomando a definição dos mesmos autores, custos4 são o conjunto de encargos 
incorporáveis correspondentes ao cálculo relativo a um bem, serviço, função ou atividade e 
que são expressos em quantidades físicas, trabalho ou expressão monetária. Mas outras 
definições poderão ser apontadas. Por exemplo, Caiado (2003) define custo como um 
sacrifício de recursos com vista a atingir um objetivo específico; é a componente negativa 
do resultado, que representa o valor da utilização e consumos dos bens e serviços 
incorporados, ou não, no processo produtivo. 
Perda pode ser definida como toda a diminuição do património resultante da 
atividade da entidade, num determinado período, não relacionada com a obtenção de 
proveitos desse período (AIRC, 2008) e, por isso, geralmente com caráter extraordinário. 
Um custo (fluxo na ótica económica) distingue-se de despesa (fluxo na ótica 
financeira) uma vez que esta pode não se transformar de imediato em custo (e.g., a 
aquisição de bens móveis, imóveis e veículos, a aquisição de materiais ou mercadorias para 
stocks) ou pode relacionar-se apenas com a atividade financeira (e.g., amortizações de 
empréstimos). 
Os custos e as perdas implicam, na contabilidade patrimonial, registos 
contabilísticos nas contas da classe 6. 
  
                                                                 
4
 No contexto do Sistema de Normalização Contabilística empresarial, designados atualmente de “gastos”. 
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O sistema de Contabilidade de Custos reclassifica e calcula os custos da entidade 
(classe 6 da contabilidade patrimonial) por funções, bens/serviços e por centros de 
responsabilidade. 
 
CUSTOS INCORPORÁVEIS E NÃO INCORPORÁVEIS 
Quanto ao tratamento pela Contabilidade de Custos, os custos desde logo podem 
ser incorporáveis e não incorporáveis às funções e/ou aos bens/serviços. Os custos 
incorporáveis são imputáveis a qualquer função, bem ou serviço, como sejam, os gastos 
como as matérias, mão de obra, máquinas e viaturas e outros gastos de funcionamento. Os 
custos não incorporáveis são os que, pela sua natureza ou causa, não serão afetos a 
qualquer função, bem ou serviço, sendo apenas alvo de estudo e demonstração nas contas 
no final da cada exercício (Costa, 2005). Estes custos serão apenas registados nos centros 
de responsabilidade. 
 
CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 
A ligação entre as parcelas de custos e o seu objeto e destino é que permite 
classificá-los em custos diretos e indiretos (Caiado, 2003). 
Custos diretos são os que podem ser especificamente e exclusivamente afetados a 
um objeto de custo em particular, sendo os indiretos precisamente o inverso, pelo que 
exigem a definição de critérios ou bases de afetação (Drury, 2008). 
Tendo em conta as regras do POCAL, podemos dizer que os custos diretos são 
aqueles que são específica e diretamente suportados por uma função, bem ou serviço, 
como tal, exclusivamente imputáveis aos mesmos e para os quais não existem quaisquer 
dúvidas. Por exemplo, na construção de uma estrada (um bem) os materiais, mão de obra e 
máquinas utilizadas não suscitam discussão; é óbvio que estamos na presença de custos 
diretos. Os custos indiretos são aqueles que não podem ser relacionados diretamente com 
uma função, bem, serviço, departamento ou atividade, uma vez que não possuem uma 
relação de causalidade específica entre o input (fator de custo) e o output, como são 
exemplo os custos de seguros dos trabalhadores e máquinas, pois eles não trabalham só 




BENS E SERVIÇOS 
Os bens são o conjunto de móveis e imóveis possíveis de quantificar na 
inventariação municipal através de construção, de aquisição ou de grande reparação, 
enquanto os serviços são o conjunto de atividades inerentes aos objetivos autárquicos, com 
vista à satisfação das necessidades diretas ou indiretas dos munícipes, ou seja, têm como 
destinatários utilizadores, por regra, externos, e que pagam um preço ou uma taxa pelos 
mesmos (AIRC, 2008). 
 
FUNÇÕES 
As funções são áreas de intervenção autárquica, relativas à sua atividade, em 
todos os domínios para os quais o município dispõe de atribuições e competências, 
conforme previsto na Lei nº 159/99, de 14 de setembro, e na Lei nº 169/99, de 18 de 
setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de janeiro. 
O Classificador Funcional, definido no POCAL nos pontos 2.5.1, 10.1 e 11.15, 
revela-se de extrema importância nos municípios, pois visa quantificar os objetivos a 
atingir pela entidade, obter informação sobre o esforço financeiro por esta desenvolvido 
nas diversas áreas de intervenção e na prossecução das suas atribuições, e dar a conhecer o 
seu contributo para o desenvolvimento do Concelho. Segundo Nicolau et al. (2004), “tem 
sido consensual que a estrutura das funções autárquicas a adotar no âmbito da 
contabilidade de custos é semelhante à classificação funcional da despesa apresentada nos 
pontos 2.5.1, 10.1 e 11.1 do POCAL, com as necessárias adaptações, designadamente por 
estarmos perante conceitos diferentes”. 
O POCAL apresenta, no ponto 10.1, uma descrição das funções que compete ao 
município desempenhar, para atingir os diferentes objetivos e notas explicativas dessa 
mesma classificação funcional no ponto 11.1. Existem quatro categorias de funções 
principais (funções gerais, funções sociais, funções económicas e outras funções); dentro 
destas existe um desdobramento funcional para melhor enquadramento da área e 
subsequente encaixe dos respetivos bens e serviços, pois os bens e serviços têm que estar 
sempre inseridos dentro de uma função. Porém, poderá vir a coexistir que determinado 
bem ou serviço esteja relacionado com mais do que uma função, como por exemplo um  
                                                                 
5
 Cuja estrutura deriva do Decreto-Lei nº 171/94 de 24 de junho, que objetivou melhorar a análise da 
tendência dos gastos do Estado, permitindo uma análise da evolução das despesas públicas e uma utilização 
mais racional das dotações orçamentais. 
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edifício em que esteja instalada a Biblioteca Municipal (função 2.5.1 – Cultura) e o Posto 
de Turismo (função 3.4.2 – Turismo) obriga a uma adequada repartição do custo das 
funções pelo bem, pois temos um só edifício em que se prestam dois serviços que se 
enquadram em duas funções distintas. 
 
CUSTOS DIRETOS A BENS E SERVIÇOS 
Na sequência do que se referiu para a definição de custos diretos, quando o objeto 
de custeio são bens e/ou serviços, são os custos que se identificam totalmente com um 
determinado bem ou serviço (AIRC, 2008). Na opinião de Almeida (2005), são custos em 
que o seu consumo é diretamente identificado, podendo portanto ser repartidos pelos 
diferentes bens e serviços. 
 
CUSTOS INDIRETOS A BENS E SERVIÇOS 
Sempre que estamos na presença de custos que podem ser atribuídos a mais do 
que um bem ou serviço, mas que se identificam com uma única função, são portanto custos 
diretos a uma função e por conseguinte indiretos a bens e serviços dessa função. Por outro 
lado, se estamos na presença de custos que não se conseguem canalizar, sequer, a uma 
única função, estamos perante custos indiretos a funções e portanto, indiretos a bens e 
serviços de todas as funções (AIRC, 2008). 
 
CUSTOS DIRETOS A UMA FUNÇÃO 
São os custos que se não se identificam totalmente com um bem ou serviço, mas 
que se identificam totalmente com uma função onde eventualmente vários bens e serviços 
poderão estar incluídos (AIRC, 2008). 
 
CUSTOS INDIRETOS (OU COMUNS) 
São aqueles que se podem identificar com mais do que um bem ou serviço, ou 
com mais do que uma função (AIRC, 2008). Não concorrendo diretamente para 
determinado bem, serviço ou função obrigam, por isso, a definir critérios de repartição que 




CUSTOS INDIRETOS A FUNÇÕES 
Pode-se afirmar que custos indiretos a uma função são custos de caráter genérico, 
que se considera que devam ser repartidos (indiretamente) por várias ou todas as funções (e 
numa segunda repartição, também indiretamente por vários ou todos os bens e serviços) 
(AIRC, 2008). 
 
CUSTOS PREVISIONAIS OU PRÉ-DETERMINADOS 
São custos considerados na Contabilidade de Custos, sendo calculados à priori 
para servir de base à imputação de recursos ao objeto de custo. Os custos previsionais 
obtêm-se com base no custo/hora de cada trabalhador / máquina ou viatura, obtido no final 
do ano anterior, multiplicado pelo número de horas reais de trabalho, a fim de exibir os 
desvios (taxa) entre os custos reais e os previstos (Margerin e Ausset, 1990; AIRC, 2008). 
 
CENTROS DE RESPONSABILIDADE 
Consideram-se como centros de responsabilidade as unidades contabilísticas a que 
corresponde uma determinada realidade organizativa e funcional da autarquia, com a 
responsabilidade de realizar uma atividade ou um conjunto de atividades. Os centros de 
responsabilidade poderão, ou não, coincidir com a estrutura orgânica do município e não 
são obrigatórios por lei (AIRC, 2008). 
Nos centros de responsabilidade, como o próprio nome indica, existe fixação de 
objetivos, afetação de recursos e responsabilização dos responsáveis pelos diversos 
departamentos, existe um acompanhamento e controlo de custos mais rigoroso, têm um 
gestor ou chefe, sendo este responsável pelo trabalho desenvolvido dentro do centro. É um 
mecanismo de apoio à tomada de decisão que, na opinião de Nicolau et al. (2004), deverá 
fundamentar-se na estrutura organizativa do Município. Estes autores defendem a utilidade 
dos centros de responsabilidade para conhecer, acompanhar e controlar os consumos das 
unidades orgânicas após a efetivação desses custos e não na sua classificação à priori. 
Opinião semelhante é a de Caiado (2003), ao referir que a entidade deve ser decomposta 
por centros de responsabilidade que conduzem a uma sistematização de responsabilidades 
ao longo da cadeia hierárquica e que se devem apurar os custos de cada um desses 
segmentos, analisá-los e transmiti-los aos respetivos responsáveis, tendo em vista o seu 
controlo e adequação aos objetivos da entidade. 
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Na determinação dos centros de responsabilidade deve-se ter em conta a 
flexibilidade que a Contabilidade de Custos deve permitir no apuramento de custos. Os 
centros de responsabilidade devem ainda atender no apuramento dos custos dos outputs 
produzidos, sendo que a estruturação do município em centros de responsabilidade 
corresponde à classificação orgânica dos custos do município. Enquanto a classificação 
funcional dá informação sobre quantias investidas e resultados desse investimento em cada 
atividade, a classificação orgânica permite saber como foi efetuada a distribuição dos 
recursos por cada serviço, como foram geridos e permite a imputação de responsabilidades 
quanto aos mesmos (Faria, 2010). 
Margerin e Ausset (1990) assemelham-os a “centros de decisão”, tendo à cabeça 
um “manager”, isto é, alguém que decide, que foi incumbido de uma missão concreta, 
formalizada em objetivos e que dispõe de meios necessários para levar avante essa missão. 
 
CENTROS DE CUSTOS 
Os centros de custos, na opinião de Correia (2002) são também centros de 
responsabilidade, que têm objetivos, recursos e atividades bem definidas, que podem 
concretizar-se quer em prestação de serviços públicos quer na produção de bens. De acordo 
com Ferreira e Silva (2013), podem ser representados por departamentos, grupos ou 
equipas de trabalho, que geram custos justificados pela presença e consumo de recursos 
para desenvolver a parte que lhes compete dentro da organização. 
As necessidades de informação do gestor condicionam a forma como os custos 
são geridos e controlados dentro do centro de custos, devendo atender-se à possibilidade de 
isolar os elementos de custo. Nos objetos de custo só devem ser considerados os custos 
decididos como imputáveis pelo responsável do centro (Ferreira e Silva, 2013). 
 
MÉTODOS DE AFETAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS 
Base Única versus Base Múltipla 
No método da base única considera-se a mesma base para repartir todos os custos 
indiretos. Por sua vez, na base múltipla dividem-se os custos indiretos por subgrupos mais 
homogéneos e adotam-se bases de repartição diferentes para cada subgrupo (Caiado, 
2003). De acordo com o ponto 2.8.3.3 do POCAL, a imputação dos custos indiretos, 
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efetua-se após apuramento dos custos diretos por função, através de coeficientes, 
preconizando assim o uso da base única.  
Seções Homogéneas versus Custeio Baseado nas Atividades 
No método das seções homogénas existem centros de custos, geralmente 
determinados pela estrutura da entidade, com determinadas caraterísticas cumulativas de 
responsabilização, homogeneidade de funções e existência de uma unidade de medida da 
atividade do centro (Drury, 2008). As seções servem assim de intermediário para que lhes 
sejam imputados custos indiretos e, a partir delas, através de unidades de obra, sejam então 
imputados aos bens e serviços finais. 
O Custeio Baseado nas Atitividades (CBA) é um método que reparte os custos 
indiretos (nas empresas designados de gastos gerais de fabrico) pelas quantidades 
produzidas, com base nos benefícios que resultam de determinada atividade indireta. 
Assentando numa lógica de contribuição, permite medir o custo dos recursos utilizados 
pelas atividades que efetivamente contribuem para a produção dos bens e prestação dos 
serviços (Drury, 2008). 
 
SISTEMAS DE CUSTEIO 
Sistema de Custeio Total 
Consideram-se nos objetos de custo todos os custos que concorrem para a sua 
produção (Caiado, 2003), ou seja, às funções, bens e serviços são imputados todos os 
custos considerados incorporáveis (Nicolau et al., 2004; Carvalho et al., 2006). 
Sistema de Custeio Variável 
Este sistema de apuramento de custos pressupõe a divisão dos custos em fixos e 
variáveis, apenas imputando aos bens e serviços os custos variáveis (os fixos são 
considerados custos do período (Caiado, 2003; Nicolau et al., 2004; Drury, 2008). 
Sistema de Custeio Racional 
Neste sistema, que também pressupõe a divisão dos custos em fixos e variáveis, é 
calculado um coeficiente de imputação atividade real/atividade normal para imputação dos 
custos fixos aos bens/serviços. Os custos dos bens e serviços não são afetados pela 
variação de atividade, medindo o grau de subatividade (Caiado, 2003; Nicolau et al., 2004; 
Drury, 2008). 
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1.2 A NECESSIDADE DE UM SISTEMA DE CONTABILIDADE DE CUSTOS NOS 
MUNICÍPIOS 
A preocupação pela existência de uma Contabilidade de Custos no setor público 
em Portugal, não é recente. De facto, já a Lei de Bases da Contabilidade Pública, Lei nº 
8/90, de 20 de fevereiro, no início dos anos de 1990s estabeleceu, inclusive para os 
serviços e organismos com mera autonomia administrativa6, no seu art.º 14º “a 
obrigatoriedade de uma contabilidade analítica indispensável à avaliação dos resultados da 
gestão”. 
Volvidos cerca de dois anos, o Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de julho, que 
regulamentou o Regime de Administração Financeira do Estado, RAFE, relevou a 
importância de “uma contabilidade analítica, indispensável ao controlo dos resultados” 
como instrumento de gestão (art.º 16º), mas não alongando a mais pormenores. 
O Decreto-Lei nº 232/97, de 3 de setembro, que aprovou o POCP definiu como 
objetivo a “criação de condições para a integração dos diferentes aspetos – contabilidade 
orçamental, patrimonial e analítica – numa contabilidade pública moderna que constitua 
um instrumento de apoio aos gestores”, aludindo à possibilidade da inclusão de uma classe 
9 para a contabilidade analítica, mas numa referência muito breve. Porém, foi o maior 
impulsionador no desenvolvimento deste sistema, obrigando à adoção da contabilidade 
analítica em todas as entidades sujeitas às regras do POCP. 
Por sua vez, o POCAL aprovado em 1999, sendo um instrumento de apoio à 
gestão que surge da necessidade de modernizar a contabilidade das autarquias, deixou cair 
o termo “contabilidade analítica” e adota a designação de Contabilidade de Custos, 
reconhecendo esta como instrumento fundamental de apoio à gestão das autarquias locais. 
Conforme refere Bernardes (2003), as finalidades consideradas no POCAL, ao 
nível da Contabilidade de Custos, são menos ambiciosas do que as enunciadas quer na Lei 
de Bases da Contabilidade Pública, quer na RAFE, dado que ali se tratava de “avaliar os 
resultados da gestão”. Na opinião do autor, um importante passo foi dado pela terceira Lei 
das Finanças Locais, LFL, (Lei nº 42/98, de 6 de agosto), ao fixar que os preços e taxas a 
                                                                 
6
 Os serviços e organismos com autonomia administrativa, na pessoa dos seus dirigentes, têm competência, 
com caráter definitivo e executório, para praticarem atos de autorização de despesas e seu pagamento, no 
âmbito da gestão corrente (art.º 3º do Decreto-Lei nº 155/92, de 25 de julho). Os organismos autónomos 
enquadrados no regime excecional, autonomia administrativa e financeira, além de dispõrem de 
personalidade jurídica e património próprio, é-lhes transferida para a sua posse as verbas inscritas no 
Orçamento de Estado e os seus dirigentes são competentes para delinear as políticas para a prossecução dos 
seus fins (Divisão II do Decreto-Lei nº 155/92, de 25 de julho). 
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fixar pelos municípios não deviam ser inferiores aos custos diretos e indiretos suportados 
com o fornecimento dos bens e com a prestação de serviços, o que, para o devido 
cumprimento desta norma, tornou claro a exigência do cálculo dos custos dos bens 
fornecidos e dos serviços prestados, incluindo o POCAL mapas de suportes técnicos. 
A atual Lei das Finanças Locais, Lei nº2/2007, de 15 de janeiro7, reforça também 
da importância da contabilidade de custos como ferramenta útil e precisa no seio das 
autarquias, e no concernente à repartição do Fundo Social Municipal pelos municípios, 
refere no nº3 do art.º 28 que “…a contabilidade analítica por centro de custos deve permitir 
identificar os custos referentes às funções educação, saúde e ação social”. 
A lei vigente das finanças locais deixou de conter a terminologia de “tarifa” ao 
estabelecer nos seus art.º 15º e 16º apenas a possibilidade de os municípios criarem taxas 
ou preços e demais instrumentos de remuneração. Em relação às taxas, devem estar 
subordinadas ao princípio da equivalência jurídica. No que se refere aos preços, não devem 
ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados com a prestação dos serviços e 
com o fornecimento dos bens a eles subjacentes. 
Acresce que o regulamento que crie as taxas municipais, previsto na alínea c) do 
nº 2 do art.º 8º do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (Lei nº 53-E/2006, de 29 
de dezembro), RGTAL, deve conter obrigatoriamente “sob pena de nulidade, a 
fundamentação económica ou financeira relativa ao valor das taxas, designadamente os 
custos diretos e indiretos, os encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos 
realizados ou a realizar pela autarquia local”. 
A introdução do subsistema da Contabilidade de Custos no sistema da 
contabilidade pública, na opinião de Bernardes (2003), é o mínimo que se espera para que 
os municípios justifiquem, mediante os custos apurados, os preços e as taxas que praticam 
em relação aos bens e serviços prestados. Também é através dela que se apuram os valores 
dos bens produzidos pelo município, com destino ao imobilizado, a contabilizar na conta 
75 “trabalhos para a própria entidade”, incluindo a construção, grandes reparações e 
benefeciações. 
Deste modo a Contabilidade de Custos, conjugando os objetivos preconizados no 
POCAL, reforçados com as exigências da LFL e do RGTAL, é necessária para responder: 
                                                                 
7
 Ainda em vigor, embora já exista proposta de nova lei das finanças locais que se prevê que seja aprovada 
até ao fim de 2013. 
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• No cálculo do custo da atividade pública local, uma vez que a fixação do valor das 
taxas deve ter sempre subjacente o conhecimento dos custos suportados pela 
entidade (art.º 4º do RGTAL); 
• Na fundamentação económico-financeira relativa aos valores das taxas (art.º 8º do 
RGTAL); 
• No cálculo dos custos diretos e indiretos suportados com a prestação dos serviços e 
com o fornecimento dos bens, pois os preços a praticar não devem ser inferiores a 
esses custos (art.º 16º da LFL). 
É indiscutível que é necessário um sistema de Contabilidade de Custos nos 
municípios, como refere Bernardes (2003), em nome da transparência e do rigor, são 
necessárias ferramentas para avaliar a qualidade da gestão autárquica em termos: de 
aproximação aos objetivos, da forma como se avaliam e utilizam as alternativas de melhor 
qualidade ao mais baixo custo, não descurando o impacto social que daí pode emergir. 
Como explica Drury (2008) a contabilidade de custos relaciona-se com a 
acumulação de custos para efeitos de avaliação de socks a fim de atender aos requisitos da 
prestação de contas e avaliação do resultado interno.  
Resumindo, a Contabilidade de Custos é uma ferramenta obrigatória, que permite, 
de uma forma mais objetiva, determinar os custos dos bens e serviços municipais que estão 
subjacentes à fixação das respetivas taxas e preços. Como subsistema de informação e 
instrumento de gestão, procura dar resposta a um conjunto de necessidades a nível 
informativo, sendo já considerada uma ferramenta crucial de apoio à decisão (Caiado, 
2003; Drury, 2008), como se verá no ponto seguinte. 
“A crise da dívida soberana trouxe à tona a necessidade de um melhor relato 
financeiro por partes dos governos em todo o mundo e a necessidade de melhorias na 
gestão dos recursos públicos”8. Tal aconteceu também em Portugal onde se espera, num 
futuro próximo, que as entidades governamentais, avançando para normas de contabilidade 
e relato financeiro público próximas às normas internacionais, assentes fundamentalmente 
no regime do acréscimo, sejam capazes de dar uma visão mais abrangente e precisa da sua 
                                                                 
8
 Tradução livre da autora:“The financial and sovereign debt crises have brought to light the need for better 
financial reporting by governments worldwide, and the need for improvements in the management of public 
setor resources”. Acesso 09 de fevereiro de 2013, disponível em http://www.ifac.org/issues-insights/public-
setor/sovereign-debt. 
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posição financeira, capazes de mostrar uma maior transparência e consequentemente 
assegurar uma gestão pública responsável e rigorosa. 
Nesta gestão pública, com necessidade de sistemas de informação contabilística 
mais sofisticada, a Contabilidade de Custos deverá assumir um papel principal como 
utensílio na determinação e interpretação dos custos das funções, dos bens e serviços 
públicos, contribuindo para melhorar a tomada de decisão por parte dos que dirigem os 
municípios, assim como para um controlo e gestão equilibrados dos recursos autárquicos. 
 
1.3 A IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE DE CUSTOS NA TOMADA DE 
DECISÃO 
Tomar uma decisão racional leva o gestor a assumir etapas como detetar e 
equacionar problemas, inventariar todas as soluções possíveis e quantificá-las, (não 
descurando os elementos não quantificáveis) e tomar posição de escolher a solução a 
implementar. À Contabilidade de Custos cabe quantificar, dentro do possível, todas as 
soluções ao alcance, em termos de custos, para tomar uma boa decisão (Margerin e Ausset, 
1990). 
A utilidade de um sistema de Contabilidade de Custos e da informação por ela 
gerada, são primordiais para a busca da eficiência e eficácia no setor público. A 
Contabilidade Custos tem em vista analisar e tratar as informações referentes ao que 
acontece no interior das entidades, materializadas nos custos e também nos proveitos, ou 
seja, a tradução em unidades monetárias (e sua recuperação) dos fatores sacrificados para 
alcançar os objetivos subjacentes à missão definida, pelo que a ação dos gestores deve ser 
logicamente pautada por critérios de eficácia e eficiência. Assim, as decisões devem ser 
apoiadas em informação adequada e que é produzida pela Contabilidade de Custos 
(Caiado, 2010). 
Na opinião de Nicolau et al. (2004), a Contabilidade de Custos constitui o sistema 
de informação por excelência de apoio à gestão, onde a informação funciona como a 
matéria-prima essencial e necessária à tomada de decisão. Na essência da função de 
gestores municipais, os autarcas precisam constantemente de tomar decisões, decisões 
essas que não podem ser tomadas “de ânimo leve”, sobretudo quando envolvem várias 
alternativas, mas têm que ser avaliadas as suas possíveis consequências. Grande parte das 
decisões tomadas, para assentarem em alguma racionalidade, necessitam de conhecimento 
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de informação detalhada, organizada e atempada, sobre as consequências económico-
financeiras para o município, sobretudo em termos de custos. A incerteza prende-se sempre 
com a possibilidade de, no futuro, se obter resultados bem diferentes dos esperados, 
mediante a tomada de decisão. O controlo dos resultados das decisões depende dos 
municípios disporem de sistemas que lhes permitam produzir informação que permita o 
controlo e subsequentemente o planeamento, não só financeiro, mas sobretudo económico, 
das suas atividades. 
Segundo Lucas (2005), a Contabilidade de Custos é um mecanismo que permite a 
melhoria da qualidade da informação e que, no concernente à tomada de decisão, 
proporciona ao executivo municipal o registo de custos de bens, serviços e funções e, em 
simultâneo, serve de instrumento de suporte à realização de estudos de custos especiais que 
envolvam escolha de alternativas. Porém, o autor adverte que uma má informação pode 
induzir a tomadas de decisões incorretas. Como salienta Correia (2004), a eficácia da 
Contabilidade de Custos obriga à existência e ativação de um conjunto de procedimentos 
de modo à informação obtida ser fidedigna, uma vez que esta vai servir de base à tomada 
de decisão e, portanto, deve traduzir a realidade municipal no domínio dos custos, pois só 
assim será possível apurar com razoabilidade e credibilidade o custo das funções, dos bens 
e dos serviços e assumir-se como um precioso auxiliar de gestão. 
O sistema de Contabilidade de Custos é extremamente importante para auxiliar o 
processo de tomada de decisão, tanto por parte dos gestores, como dos responsáveis 
autárquicos, pelo que, para ser um auxílio fundamental deverá permitir (Nicolau et al., 
2004; Almeida, 2005; Costa, 2005; Carvalho et al., 2008; Duarte e Barbosa, 2010): 
• Determinar os custos totais por departamentos ou serviços; 
• Aperfeiçoar o processo de orçamentação no setor local e a avaliação das políticas, 
servindo como unidade de medida para avaliar as provisões orçamentais e 
quantificar os custos incorridos no cumprimento dos objetivos definidos nos 
programas; 
• Realizar a análise dos desvios entre os custos previstos e custos reais e, mediante 
esta a análise, evidenciar “o que correu menos bem” na construção de um bem ou 
na prestação de um serviço e assim controlar a atividade “produtiva” da 
organização; 
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• Analisar os objetivos previamente fixados e determinar as medidas corretivas 
necessárias; 
• Permitir a comparação dos custos dos bens e serviços entre autarquias e entre 
vários exercícios económicos; 
• Aperfeiçoar o controlo do custo das obras por administração direta de modo a 
facilitar a medição da eficiência, eficácia e economia com que se utilizam os 
recursos ao dispor da autarquia, permitindo melhorar e racionalizar a gestão desses 
mesmos recursos; 
• Obter uma base comparável entre continuar responsável pela construção por 
administração direta de bens ou pela prestação de serviços, ou adjudicar, ou 
subcontratar; 
• Fundamentar a valorização dos bens produzidos pela autarquia, designadamente os 
bens de domínio público; 
• Conhecer a todo o tempo, com o inventário permanente obrigatório, a quantidade e 
valor existente de stocks; 
• Melhorar e aperfeiçoar um adequado sistema de controlo de gestão; 
• Determinar as bases de avaliação de certos elementos do balanço; 
• Fornecer todos os elementos para a tomada de decisão: medir a qualidade dos 
serviços e avaliar o desempenho da gestão; 
• Auxiliar a elaboração do Relatório de Gestão e de outros documentos de prestação 
de contas, designadamente a demonstração de resultados por funções, embora seja 
esta de elaboração facultativa no contexto dos municípios portugueses; 
• Medir a eficiência, eficácia e economia, a subatividade e sobreatividade das várias 
atividades desenvolvidas pela autarquia; 
• Estabelecer uma ligação com a Contabilidade Patrimonial e permitir o seu controlo; 
• Definir rácios e outros indicadores que possibilitem acompanhar a execução de 
projetos inscritos nas Grandes Opções do Plano, GOP; 
• Fornecer informação a entidades financiadoras de bens, serviços ou atividades para 
a obtenção de subsídios e apoios, sendo requisito fundamental a informação sobre 
custos para a sua obtenção, etc.. 
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Desta forma, a Contabilidade de Custos proporciona informação útil que poderá 
ser utilizada pelo órgão de gestão para planear, avaliar e controlar uma organização e 
assegurar o uso mais correto e eficiente e a responsabilidade pelos seus recursos aquando 
da tomada de decisão, não só no curto prazo, mas também a médio e longo prazos. Sendo 
uma área que trata do pormenor das operações internas dentro dos municípios, permite 
obter valores para as obras em curso, intermédias ou acabadas, como são exemplos as 
infraestruturas da rede distribuição de água, redes de saneamento e complexos desportivos. 
Depois desta fase, torna-se necessário arranjar explicações para os valores apurados e 
ponderar a tomada de decisão ou a adoção de opções previamente inventariadas. A árdua 
tarefa de apuramento de desvios pode e deve, em tempo oportuno, levar à adoção de 
medidas corretivas por parte dos eleitos e decisores (Nicolau et al., 2004). Por isso deve ser 
encarada como ferramenta útil e precisa e não como tarefa condicionadora ou 
fiscalizadora. 
De acordo com Dias et al. (2009) o custo que antes servia somente para valoração 
dos stocks e apuramento do resultado nas empresas privadas, passa a atuar como auxílio no 
planeamento, nas tomadas de decisões e análise de desempenho. Assim, o papel da 
Contabilidade de Custos é fornecer informações que auxiliem a tomada de decisão em 
qualquer entidade, seja ela pública ou privada. 
Pelas razões já expostas e tomando por base a opinião de Bernardes (2003), a 
Contabilidade de Custos, além de calcular custos, tem finalidades mais abrangentes e, no 
que toca à tomada de decisão, constitui-se como um sistema de informação de apoio ao 
processo de gestão, nomeadamente proporciona informação para a tomada de decisão 
quanto aos bens e serviços, quanto aos métodos de trabalho, quanto às técnicas, sendo 
necessária para decidir periodicamente sobre a substituição de equipamentos, para gerir 
cash-flows, orçamentar compras de matérias, calendarizar as produções e estabelecer 
preços. Orientada para a decisão interna e para o cálculo e relato dos custos, é tanto ou 
mais essencial que essa mesma informação seja utilizada na tomada de decisão. 
Diz o mesmo autor que as finalidades da Contabilidade de Custos são bem mais 
vastas do que o de proporcionar as bases para a determinação de preços, preocupando-se 
particularmente com a obtenção e com o uso dos recursos, sendo uma atividade que gera 
valor acrescentado na medida que pode comprovar, continuadamente, que os recursos de 
um dado município estão ou não a ser utilizados com eficácia. Na mesma linha de opinião, 
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Faria (2010) evoca que a Contabilidade de Custos deve ser trabalhada mediante as 
necessidades da entidade; ela não é estanque e deve assim estar preparada para responder 
com outras informações que sejam necessárias em tempo útil. 
Recentemente Buendía Carrillo et al. (2013), Pablos Rodriguéz et al. (2013) e 
Chacon et al. (2013) defendem que, para além da informação financeira, existe hoje a 
obrigatoriedade de produzir informação não financeira, na qual a Contabilidade de Custos 
toma uma posição privilegiada ao fornecer informação vital na orientação dos municípios, 
quer no corte de custos quer também numa visão ampla de aplicação dos recursos; não 
menos importante é dotar os gestores com auxílios para a tomada de decisão que 
indiscutívelmente têm repercurssões não só no presente, mas muito mais no futuro. 
 
1.4 ESTUDOS SOBRE A CONTABILIDADE DE CUSTOS NOS MUNICÍPIOS 
PORTUGUESES 
Alguns estudos têm abordado já a temática da Contabilidade de Custos nos 
municípios portugueses, mas tratando-se de uma área com grande complexidade nas 
autarquias, o seu estudo esbarra também com algumas limitações, tendo em conta a 
necessidade de recolha de dados internamente, bem como a cultura de pouca utilidade 
atribuída aos estudos académicos por parte dos municípios em Portugal. Ainda assim, no 
nosso País alguns estudos têm abordado este tema. 
Costa (2012) associou os temas dos Custos e da Gestão Municipal, focando o caso 
da Câmara Municipal de Coimbra. De um ponto de vista mais teórico, procurou averiguar 
da possibilidade de se considerarem os proveitos e assim avaliar as potencialidades de uma 
passagem da Contabilidade de Custos a uma verdadeira Contabilidade de Gestão nos 
municípios. Percebe-se que as principais conclusões do estudo apontam para a 
peculiaridade apresentada pelo POCAL e as suas várias lacunas, nomeadamente da não 
atribuição da classe 9 à Contabilidade de Custos, nem consequentemente definir regras de 
movimentação, obrigar à imputação dos custos indiretos pelo uso da básica única de 
repartição, como também só obrigar ao apuramento de custos descurando os proveitos e 
resultados. Concluiu o estudo que o POCAL deveria considerar como obrigatório não só o 
apuramento de custos, mas também de proveitos e resultados, caminhando-se assim para 
uma Contabilidade de Gestão. 
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Carvalho et al. (2012) estudaram os principais determinantes do uso do sistema de 
Contabilidade de Custos no governo local português, onde apontaram que continua a 
existir falta de apoio e dificuldades na implementação da Contabilidade de Custos. O 
trabalho vem, de algum modo, aclarar como está a implementação do subsistema 
Contabilidade de Custos, efetuando uma pesquisa empírica quantitativa. Os autores 
concluíram que, embora 57% da amostra assuma que o sistema de Contabilidade de Custos 
foi formalmente implementado, esta adoção não resulta necessariamente num aumento da 
utilização eficaz deste subsistema de contabilidade. Realçam assim a importância da 
influência do ambiente institucional no processo da implementação, o que os leva a 
assumir que a adoção da Contabilidade de Custos é meramente uma questão formal de 
cumprir a lei e que a informação derivada deste subsistema está ainda muito longe de ser 
efetivamente utilizada para as tomadas de decisão municipais. É por isso que a utilização 
da informação da Contabilidade de Custos no que concerne à tomada de decisão e 
divulgação externa é ainda uma miragem, apesar de os autores terem filtrado que os 
questionados atribuem um elevado nível de utilidade à informação produzida pela 
Contabilidade de Custos. 
Ferreira (2011) estudou a Contabilidade de Custos nas autarquias locais no seu 
papel de fixação de taxas, tarifas e preços, tendo como objetivo, por um lado, descrever o 
funcionamento do sistema da Contabilidade de Custos e o seu enquadramento e, por outro 
lado, averiguar como a informação proporcionada por este ramo da contabilidade ajuda na 
fixação das taxas, das tarifas e dos preços municipais. Concluiu que a aplicação da 
Contabilidade de Custos para estes fins continuará a ter dificuldades no futuro, pois muitos 
gestores públicos e políticos ainda não tomaram conhecimento da importância deste 
subsistema para aperfeiçoar a sua gestão nas autarquias locais. 
Gonçalves et al. (2011), num estudo sobre Contabilidade Pública Autárquica em 
Portugal, tendo por base a informação do Anuário Financeiro dos Municípios 
Portugueses9contrastando-a com um município em particular, trouxeram a claro que a 
grande lacuna da informação contabilística autárquica dizia respeito à informação em base 
de acréscimo e à ausência de Contabilidade de Custos. 
                                                                 
9
 Publicação que já vai na sua 9ª edição – Carvalho, João; Fernandes, M. José; Camões, Pedro; Jorge, Susana; 
Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses – 2011-12; edição de autor; publicação da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas (OTOC); julho, 2013. 
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Gomes et al. (2011) com o estudo empírico nos municípios portugueses estudaram 
o uso e a utilidade da Contabilidade de Custos para a gestão autárquica. Os dados 
recolhidos no estudo foram obtidos através de um inquérito por questionário enviado a 
todos os municípios portugueses. Os autores concluíram que o uso da informação de custos 
é ainda reduzido, está longe de ser uma prática generalizada, o que vem reforçar que ainda 
é dada muita primazia à informação orçamental e patrimonial, em detrimento da 
informação de custos. Os resultados evidenciam também que é entre os municípios não 
adotantes da Contabilidade de Custos que a utilidade da informação é mais percebida. 
Leal (2010), num estudo da Contabilidade de Custos com enfoque na Câmara 
Municipal de Angra do Heroísmo, concluiu que este subsistema tem um papel 
preponderante como medida de análise e controlo de custos, auxiliando o processo de 
planificação e tomada de decisão dos gestores e administradores públicos. Mais frisa que a 
Contabilidade de Custos é de extrema importância para qualquer município, pois é uma 
mais-valia para perceber onde estão a ser aplicados os recursos e se estes estão a ser 
geridos da melhor forma. 
Carvalho et al. (2007) estudaram a conformidade e diversidade de práticas de 
contabilidade e relato financeiro no governo local português. Ao analisarem os três 
subsistemas de contabilidade, concluíram pela amostra que a Contabilidade Orçamental 
estava em conformidade com os requisitos legais em cerca de 87%, a Contabilidade 
Financeira em cerca de 54%, apresentando a Contabilidade de Custos um nível de 
conformidade de apenas 26,7%. Concluíram que, ao nível da Contabilidade de Custos, um 
longo caminho ainda está por percorrer; por ser uma contabilidade do pormenor 
preocupando-se com as operações internas com refere Nicolau et al., (2004), é 
absolutamente necessário produzir informações detalhadas sobre os custos da atividade 
pública para por fim contrastar com a eficiência da utilização dos recursos públicos. Foi 
também concluído que o atraso na implementação da Contabilidade de Custos é apenas 
uma questão de tempo, em consequência de determinados municípios levarem mais tempo 
na implementação de reformas. Ainda assim, os autores alertam para a importância de os 
municípios se adaptarem rapidamente devido ao ritmo crescente de requisitos adicionais de 
informação, sendo premente que os executivos devam cuidar da plena implementação do 
sistema de Contabilidade de Custos. 
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Os autores Gomes et al. (2009) e Carvalho et al. (2008) contribuíram com os seus 
estudos para aclarar do estado de implementação e da importância da Contabilidade de 
Custos, bem como do seu papel fundamental para fomentar o rigor e transparência das 
contas públicas. A análise empírica baseou-se nos resultados apurados através de um 
inquérito por questionário e concluíram os autores que os municípios de maior dimensão 
estavam, por um lado, mais propensos a adotar o sistema de Contabilidade de Custos e, por 
outro, encontravam-se numa fase mais avançada no processo de implementação. A mesma 
situação se verificava relativamente aos municípios com maior independência financeira. 
Costa (2005) estudou também a utilidade da Contabilidade de Custos nas 
autarquias locais, particularmente para a fixação das tarifas e preços municipais, tendo 
como objetivo averiguar do estado de implementação deste subsistema, assim como 
verificar se a informação dele derivada auxilia as tarefas conducentes à fixação das tabelas 
de taxas e preços municipais. A autora realizou um estudo empírico, por questionário, 
aplicado a todos os Municípios portugueses, Serviços Municipalizados e Empresas 
Municipais da região norte e concluiu que a maioria das entidades alvo do estudo, ainda 
nessa data não tinha implementado a Contabilidade de Custos, apesar do reconhecimento 
da importância da informação por ela proporcionada para a fixação das taxas e preços. 
Concluiu, também, que, de entre os adotantes deste subsistema, na generalidade 
consideravam para a fixação dos valores a cobrar os outputs por ele produzidos. Costa 
(2005) refere no seu estudo que só um sistema de Contabilidade de Custos poderá 
contribuir com informação útil para a tomada de decisão por parte dos gestores e permitir a 
realização de um adequado controlo de gestão. 
Em jeito de resumo poder-se-á afirmar que os estudos referidos abordam 
fundamentalmente, através de análises quantitativas, o estado de implementação, o papel 
da Contabilidade de Custos na fixação de taxas, tarifas e preços, fortes críticas nas lacunas 
do POCAL, a importância deste subsistema e do diminuto uso que lhe assiste. 
Consequentemente, o nosso estudo mostra-se pertinente porque, por um lado, 
contribui para a pouca investigação existente sobre Contabilidade de Custos nos 
municípios portugueses e, por outro lado, pela primeira vez se procura avaliar o uso efetivo 
da informação da Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão. 
Com efeito, pretende-se averiguar, recorrendo a estudos de caso de alguns 
municípios em particular, como está a ser utilizada a informação da Contabilidade de 
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Custos: se a informação está a ser utilizada em todo o seu potencial, se gera informações 
úteis, confiáveis, tempestivas e se direcionam as tomadas de decisão. Procurar-se-á 
perceber também como são tomadas as decisões na ausência da Contabilidade de Custos. 
Uma outra contribuição adicionalmente face aos outros estudos, relaciona-se com 
o tipo de abordagem a desenvolver – uma análise qualitativa, efetuando estudos de caso, 



















































2. A CONTABILIDADE DE CUSTOS NO POCAL 
2.1. PROPÓSITOS 
No âmbito das suas atividades e em cumprimento da LFL, nomeadamente no seu 
art.º 16º, os municípios fixam os preços e demais instrumentos de remuneração relativos 
aos bens e serviços prestados, necessitando de um conjunto de informação económica e 
financeira específica. A esta especificidade os subsistemas de Contabilidade Orçamental e 
Patrimonial não respondem cabalmente, sendo, por isso, necessário um sistema 
complementar de informação para gestão, que permita nomeadamente, apurar o valor do 
custo dos bens e serviços da entidade e fornecer a informação necessária para o processo 
do seu planeamento e controlo, e consequente tomada de decisão. 
É neste sentido que o POCAL determina, no ponto 2.8.3.1, que “a Contabilidade 
de Custos é obrigatória no apuramento dos custos das funções e dos custos subjacentes à 
fixação de tarifas e preços de bens e serviços”. 
Define ainda o POCAL no ponto 2.8.3.2 que, “o custo das funções, dos bens e dos 
serviços corresponde aos respetivos custos diretos e indiretos relacionados com a 
produção, distribuição, administração geral e financeiros”, articulando-se com o disposto 
no nº 1 do art.º 16º da LFL que estabelece que “os preços e demais instrumentos de 
remuneração a fixar pelos municípios relativos aos serviços prestados e aos bens 
fornecidos em gestão direta pelas unidades orgânicas municipais ou pelos serviços 
municipalizados não devem ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados com 
a prestação desses serviços e com o fornecimento desses bens”. 
Relativamente às taxas municipais, também o art.º 4º do RGTAL estabelece que 
“o valor das taxas das autarquias locais é fixado de acordo com princípio da 
proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da atividade pública local ou o benefício 
auferido pelo particular”. 
Face ao determinado por lei e assentando numa perspetiva de custos históricos10, os 
objetivos essenciais da Contabilidade de Custos, preconizados no POCAL, são, por 
conseguinte: 
– Apurar os custos das funções; 
                                                                 
10
 Custos históricos são custos determinados a posteriori e que são, portanto, os que se verificaram (Margerin 
e Ausset,1990; Pereira e Franco, 1994). 
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– Apurar os custos dos bens produzidos e serviços prestados pela autarquia, 
fundamentando assim a fixação dos preços e até as taxas;  
– Elaborar, de acordo com ponto 2.8.3.6 do POCAL, as fichas da Contabilidade de 
Custos CC-1 a CC-9, cujo conteúdo mínimo é obrigatório, e que geralmente são 
agregadas aos documentos de prestação de contas para efeitos de aprovação pela 
Assembleia Municipal, embora não divulgados externamente. 
Porém, o interesse da informação da Contabilidade de Custos, segundo vários 
autores (e.g. Margerin e Ausset, 1990; Pereira e Franco, 1994; Bernardes, 2003; Almeida, 
2005; Drury, 2008), como já referido, vai muito para além do cálculo de custos dos bens e 
serviços, ainda que tal interesse não esteja claramente expresso nos diplomas legais. 
Mesmo no contexto municipal, subjacente à introdução deste subsistema está, como 
referido, a necessidade de uma gestão mais eficiente dos recursos, a qual só se consegue 
com o uso da informação para fundamentar decisões e controlar/monitorar valores 
estimados face a valores reais, apurar desvios e assim melhorar o planeamento de toda 
atividade autárquica. Também Caiado (2010) evidencia que é preocupante o facto de 
muitos organismos públicos não disporem de informações contabilísticas que possam 
fundamentar as decisões dos seus gestores, sendo que os critérios de mensuração da 
eficiência e eficácia económica nos fatores produtivos utilizados assentam nos custos e 
proveitos, que não têm ocupado a principal preocupação da contabilidade pública. 
 
2.2 A REPARTIÇÃO OBRIGATÓRIA DE CUSTOS  
Como já referido, este trabalho também pretende averiguar da utilidade da 
informação extraída dos mapas de apuramento de custos, obrigatórios segundo o POCAL, 
dos seus conteúdos e formatos para apoio na tomada de decisão, pelo que importa perceber 
o circuito do apuramento dos custos. 
O cálculo dos custos significa definir, identificar, medir e valorizar os consumos 
da autarquia, de forma a os poder afetar e imputar a funções, bens e serviços (Nicolau et 
al., 2004). 
Relembre-se que o POCAL apenas exige que o sistema de Contabilidade de Custos 
proceda ao apuramento dos “custos das funções e dos custos subjacentes à fixação de 
tarifas e preços de bens e serviços”. Explicita ainda que “o custo das funções, dos bens e 
 dos serviços corresponde aos respetivos custos diretos e indiretos relacionados com a 
produção, distribuição, administração geral e financeiros”
Estas exigências podem ser traduzidas pelo esquema da Figura 1.
 
Lendo da esquerda para a direita, os custos incorporáveis podem assumir um dos 
tipos de custos que a seguir se apresentam.
Custos diretos a bens e serviços, que são, obviamente, também diretos à função a 
que o bem ou serviço diz 
Custos, estes custos terão que ser discriminados em:
• Custos de materiais
• Custos de mão de obra direta
• Custos de máquinas e viaturas
• Outros custos diretos
Analisando mais detalhadamente, os cus
todos os custos registados na conta “616 
Consumidas (CMVMC) 
da compra, tenham sido registados na conta “31
11.3, que lança-se nesta conta o montante despendido nas aquisições de matérias
de bens aprovisionáveis destinados ao consumo ou venda.
A contabilização dos materiais está associada assim à gestão de 
armazéns. Deduz-se no ponto 2.8.1 do POCAL que o sistema de inventário a utilizar é o 
permanente11, pois é este que permite conhecer a todo o tempo a quantidade e valor dos 
                                                                
11
 No sistema de inventário periódico a contagem física é fundamental (por norma no fim do exercício 




Figura 1: Repartição de Custos 
Fonte: AIRC (2008: 7) 
 
 






tos de materiais, conforme o POCAL, são 
Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias 
– Matérias-primas, subsidiárias e de consumo”, e que no momento 
-Compras”. Refere o POCAL no ponto 
 




stocks e aos 
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materiais em armazém. Quanto ao critério a utilizar para a valorimetria dos consumos, 
admite POCAL o custo específico (embora seja de difícil apuramento por exemplo nos 
inertes) e o custo médio ponderado, ponto 4.2.10.. 
É no momento da saída do armazém com o débito da conta “616 – CMVMC” que 
se reclassificam os custos, sendo sempre custos diretos a bens e serviços, que se registam 
na Contabilidade de Custos no momento do consumo, ou seja, quando saem do armazém12 
para o bem ou serviço que os requisitou13. Estes custos constarão do Mapa CC-1. 
O que se designa por custos de mão de obra direta são os custos com o pessoal 
afeto à produção de bens e serviços, como são exemplos o jardineiro, os operários das 
obras por administração direta, os trabalhadores das bibliotecas, museus, posto de turismo, 
jardins de infância, etc.. 
Teremos aqui duas vertentes de custos, por um lado, os custos reais que são 
processados através dos vencimentos e, por outro, os custos previsionais que são 
imputados à Contabilidade de Custos com base no custo/hora de cada trabalhador, obtido 
no final do ano anterior e que constam no mapa CC-2. Do cruzamento destes dois custos 
surgem os desvios. Estes custos previsionais calculam-se pela multiplicação do número de 
horas executadas por cada trabalhador pelo custo/hora pré-estabelecido do mapa CC-2 e 
que são imputados a bens, serviços e respetiva função. 
Os custos de máquinas e viaturas apresentam maior dificuldade na imputação, 
devido ao facto de serem absorventes de custos (estamos perante os custos reais, como são 
exemplo os custos das amortizações, pneus e manutenção14, combustíveis e seguros) e 
simultaneamente contribuírem para o apuramento dos custos das funções, bens e serviços. 
Em analogia à mão de obra direta, também aqui temos os custos previsionais que se 
referem aos custos da máquina ou viatura apurados no final do ano anterior 
(hora/máquina), e que são imputados a cada bem ou serviço e respetiva função, pela 
multiplicação do número de horas de trabalho pelo custo/hora pré-estabelecido do mapa 
                                                                                                                                                                                                  
permanente a qualquer momento é conhecido o valor dos stocks, sem necessidade de qualquer inventariação, 
sendo porém, que as contagens físicas continuam a ser fundamentais como forma de certificar a informação 
contabilística (Costa e Alves, 2008). 
12
 Para as aquisições de materiais que fisicamente não passam por armazém, deve ser feito um registo virtual 
por armazém (entrada e em simultâneo a saída), a fim de que toda a aquisição de materiais tenha o mesmo 
tratamento contabilístico. 
13
 São igualmente tratadas, como movimentação inversa, as devoluções de materiais ao armazém. 
14
 Custos que podem ser adquiridos a terceiros ou executados pelo próprio município. 
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CC-4 e que são canalizados para o mapa CC-5. Também da contraposição dos custos reais 
com os previsionais serão analisados os desvios. 
Os outros custos diretos são essencialmente todos os outros custos reais que não 
se enquadram na tipologia dos custos anteriormente referidos (materiais, mão de obra, 
máquina e viaturas). Trata-se dos movimentos já lançados na Contabilidade Patrimonial 
(“Classe 6 – Custos e Perdas”) e que resultam dos fornecimentos e serviços externos, 
sendo imputados diretamente a bens ou serviços e respetiva função. 
Pelo esquema podemos ainda observar os custos diretos a funções, os custos 
indiretos a funções, custos indiretos a bens e serviços e os custos não incorporáveis, os 
quais já foram definidos na secção dos conceitos gerais (1.1) desta dissertação. 
Sobre os custos indiretos (ou comuns), pese embora já definidos também na 
secção dos conceitos gerais, achamos que merecem uma explicação mais extensiva. Estes 
custos podem ser essencialmente, como esquematizam Nicolau et al. (2004), de dois tipos: 
• Custos indiretos a bens ou serviços (mas diretos a funções); 
• Custos indiretos a bens ou serviços (também indiretos a funções). 
Existindo os métodos de base única e de base múltipla para repartição dos custos 
indiretos, entre outros, já referenciados nos conceitos básicos, parece admitir o POCAL, 
pelos pontos 2.8.3.3 e 2.8.3.4, que os custos indiretos devem ser repartidos numa base 
única, sendo essa repartição feita em função dos custos diretos, através de coeficientes. De 
acordo com AIRC (2008), esta repartição de custos indiretos em função dos custos diretos, 
dá uma maior relevância à correta e exaustiva imputação dos custos diretos. 
Segundo a mesma fonte, o valor registado na Contabilidade de Custos como 
custos diretos a uma função irá ainda ser repartido como custos indiretos de cada bem ou 
serviço dessa função e corresponde, para cada bem ou serviço, à percentagem do total dos 
respetivos custos diretos no total dos custos diretos dos bens e serviços da função em que 
se enquadrem – ver aplicação do coeficiente bs1. 
“Os custos indiretos de cada bem ou serviço obtêm-se aplicando ao montante do 
custo indireto da função em que o bem ou serviço se enquadra, o correspondente 
coeficiente de imputação dos custos indiretos” (POCAL 2.8.3.4). 
 
Custo Direto do Bem ou Serviço
Total dos Custos Diretos dos Bens e Serviços da Função correspondente
bs1   =
 
 32 
O valor registado na Contabilidade de Custos como custos indiretos a funções irá 
ser repartido por todas as funções e corresponde, para cada função, à percentagem do total 
dos respetivos custos diretos no total geral dos custos diretos apurados em todas as funções 
– ver aplicação do coeficiente f1 abaixo indicado. 
“Os custos indiretos de cada função resultam da aplicação do respetivo coeficiente de 
imputação ao montante total dos custos indiretos apurados” (POCAL 2.8.3.4). 
 
Custo Direto da Função F1
Total dos Custos Diretos de todas as Funções
f1   =
 
Pela análise e considerando a explicação de Nicolau et al. (2004), os custos 
diretos das funções, mas indiretos de bens e serviços são repartidos pelos bens e serviços e 
são lançados na Contabilidade de Custos nos centros de responsabilidade, quando existam, 
e para as funções a que respeitam. 
Os custos indiretos das funções e indiretos dos bens e serviços são repartidos 
pelas funções, e como são custos indiretos igualmente de bens e serviços destas funções, 
também terão de ser repartidos pelos bens e serviços. 
Segundo o ponto 2.8.3.5 do POCAL, “o custo de cada função, bem ou serviço 
apura-se adicionando aos respetivos custos diretos os custos indiretos calculados de acordo 
com o definidos no ponto 2.8.3.4 do POCAL”. 
Com base nos coeficientes de imputação e efetuadas as repartições dos custos 
indiretos, ficamos com todos os custos (diretos e indiretos) de bens e serviços e funções 
que permitem a elaboração dos Mapas CC-6, CC-7, CC-8 e CC-9. 
No que se refere ao sistema de custeio, já aludidos na parte conceitual, o POCAL 
nitidamente não expressa qual é; no entanto, o sistema preconizado é sistema de custeio 
total, no qual todos os custos são repartidos pelas funções, bens e serviços (SATAPOCAL, 
2006). 
Porém esta não é uma opinião unânime, dado que, para alguns autores, como 
Bernardes (2003) e Almeida (2005) apenas os custos da função produção podem ser 
imputados aos bens e serviços. De facto, ao nível do imobilizado, a sua valorização deve 
ser feita aos custos de aquisição ou ao custo de produção (POCAL, ponto 4.1.1), sendo este 
“a soma dos custos das matérias-primas e outros materiais diretos consumidos, da mão de 
obra direta e de outros gastos gerais de fabrico necessariamente suportados para o produzir. 
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Os custos de distribuição, de administração geral e financeiros não são incorporáveis no 
custo de produção” (ponto 4.1.3 do POCAL). Por isso Almeida (2005) defende que na 
imputação de custos às funções é verificado o sistema de custeio total, não o sendo na 
imputação dos custos aos bens e serviços. 
Toda esta repartição de custos gera movimentos contabilísticos que são 
suportados em mapas ou fichas internas, previstos no POCAL e que analisaremos com 
algum detalhe na próxima secção. 
 
2.3 OS MAPAS OBRIGATÓRIOS DA CONTABILIDADE DE CUSTOS 
Na recolha de dados para tratamento na Contabilidade de Custos são utilizados 
diversos documentos, os quais permitem emitir um conjunto de mapas finais, que o 
POCAL designa por “fichas de custos”. 
Assim, os mapas de apuramento de custos (ponto 2.8.3.6 do POCAL), cuja 
configuração está listada no ponto 12.3 do POCAL, são: 
 
• Materiais (CC-1)  
• Cálculo do custo/hora da mão de obra (CC-2) 
• Mão de obra (CC-3) 
• Cálculo do custo/hora de máquinas e viaturas (CC-4) 
• Máquinas e Viaturas (CC-5) 
• Apuramento de custos indiretos (CC-6) 
• Apuramento de custos de bem ou serviço (CC-7) 
• Apuramento de custos diretos da função (CC-8) 
• Apuramento de custos por função (CC-9) 
 
O fluxograma que a seguir se apresenta resume o circuito relativo à forma de 







Figura 2: Circuito de Apuramentos de Custos no POCAL 
 
Fonte: Carvalho et al. (2008: 35) 
 
Tendo por base a explicação de Bernardes (2003), Nicolau et al. (2004) e Costa 
(2005), resumiremos, de seguida, cada um dos mapas e a informação que devem conter, 
mediante também o previsto no ponto 12.3 do POCAL. 
A ficha Materiais (CC-1) fornece informação por função, bem ou serviço de todos 
os materiais consumidos. Com base nas requisições internas de materiais15 satisfeitas pelo 
armazém, dever-se-ão indicar os destinos daqueles, quer sejam para bens ou serviços ou 
simplesmente a função (e.g. material de economato). Como podemos analisar através do 
fluxograma, o custo à saída do armazém16 é calculado pela ficha de existências (I-11) 
apresentada no ponto 12.1.11 do POCAL. Estamos, assim, na presença de um custo real, 
em que o valor inscrito na conta 61 – CMVMC da Contabilidade Patrimonial irá ser igual 
ao constante no mapa CC-1 da Contabilidade de Custos. 
A ficha CC-2 destina-se ao cálculo do custo/hora da mão de obra diretamente 
aplicada numa função, bem ou serviço, estando individualizada por trabalhador, o que, na 
opinião de Bernardes (2003) é excessivo, defendendo o autor o cálculo de uma taxa horária 
média por profissão ou por categorias de trabalhadores. Já Nicolau et al. (2004) defendem 
                                                                 
15
 No ponto 12.2.3 do POCAL está definido o conteúdo obrigatório da requisição interna. 
16
 Pelo ponto 4.2.10 do POCAL, os métodos de custeio das saídas de armazém são o custo específico e o 
custo médio ponderado, sendo que no primeiro o custo de saída dos materiais é valorizado ao seu custo de 
entrada, ao contrário do custo médio ponderado em que as saídas dos materiais são valorizadas pelo custo 
médio ponderado das entradas. 
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que deverá ser a mais detalhada possível. Devido ao tecido municipal ser caracterizado, 
sobretudo, por municípios de pequena e média dimensão17, os trabalhadores por áreas de 
atividade são em número reduzido, pelo que nesse número tanto podemos ter trabalhadores 
já em fim de carreira como no início de carreira, o que leva a grandes divergências nos 
salários e, também, por os municípios recorrerem a recrutamentos temporários como os 
contratos de empregos de inserção, em que os encargos com esses trabalhadores são 
baixos. Desta forma, considerar uma só taxa de imputação por categoria influenciaria 
muito os custos e, por isso, partilhamos o defendido por Nicolau et al. (2004) e o 
estipulado no POCAL, devendo existir uma ficha de obra para cada trabalhador e não 
custos hora médios. 
O cálculo da taxa horária é dado pela seguinte fórmula, (Bernardes (2003) com a 
informação do ponto 12.3 – nota explicativa 12 do POCAL: 
 
Custo da Hh = Total Anual dos Custos /52 * (n-y) 
Onde: 
– 52 representa o nº de semanas no ano 
– Total anual dos custos corresponde à remuneração anual ilíquida mais subsídio de 
refeição anual e encargos anuais (segurança social, seguros) 
– n = número de horas de trabalho semanais 
– y = número de horas de trabalho perdidas por semana, quer sejam por motivo de 
férias, faltas ou feriados 
 
Estamos, assim, na presença de um custo previsional que poderá estar longe do 
custo real, porque não é considerada a totalidade das remunerações, como são exemplo as 
horas extraordinárias. 
Em relação a cada trabalhador é necessário conhecer no final de cada mês como 
distribuiu o seu trabalho pelos bens, serviços ou por cada função; é portanto o mapa CC-3 
que calcula o custo da mão de obra direta, (MOD). É neste mapa que se calcula a 
multiplicação do número de horas executadas por cada trabalhador em cada função, bem 
ou serviço, pelo custo/hora pré-estabelecido (ficha CC-2) do respetivo trabalhador. O custo 
total por mês da mão de obra não se trata do custo real, mas um custo pré-estabelecido, 
pelo que não vai haver correspondência entre a “conta 64 – Custos com Pessoal” da 
                                                                 
17
 Atualmente existem em Portugal 183 municípios pequenos (até 20.000 habitantes), 101 médios (entre 
20.000 e 100.000 habitantes) e 24 grandes (mais de 100.000 habitantes) - Carvalho et al., 2013. 
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Contabilidade Patrimonial e os custos com pessoal imputado na Contabilidade de Custos, 
por trabalharmos em simultâneo com custos de hora previsionais e horas reais trabalhadas, 
o que permite apurar os desvios MOD. 
O cálculo do custo/hora de máquinas e viaturas é feito através do mapa CC-4, que 
apura o custo das máquinas e viaturas por função, bem ou serviço, considerando que todas 
as máquinas e viaturas são utilizadas durante o mesmo número de horas de trabalho por 
ano. Em analogia ao cálculo da mão de obra, também neste caso Bernardes (2003) é de 
opinião que se poderão calcular taxas médias para máquinas/viaturas idênticas em termos 
de custo/função/rendimento. 
Os elementos do custo a considerar na estimativa são as amortizações (que 
correspondem ao custo da amortização anual do bem18), pneus (tendo em consideração 
uma vida útil de dois anos19), combustíveis (considerando o consumo médio previsto nas 
especificações técnicas, eventualmente ajustado), manutenção (considerando reparações e 
revisões, aplicando um coeficiente devidamente justificado ao custo do combustível/hora), 
seguros e operador. Na opinião de Bernardes (2003), a qual partilhamos, parece-nos 
incorreto incluir o custo do operador por este já ter sido incluído na ficha CC-2 e que, 
portanto, leva a uma clara duplicação de custo, e também por serem raros os trabalhos em 
que o operador trabalha as 7 horas diárias com a máquina, à exceção, e.g. na recolha dos 
resíduos sólidos urbanos. Estes custos são básicos ou pré-estabelecidos20, pois alguns deles 
não são calculados em função dos custos reais do ano anterior, mas através de 
especificações técnicas que poderão ser alteradas se devidamente justificadas. 
O mapa CC-5 determina o cálculo do custo de máquinas e viaturas aplicado 
diretamente a uma função ou a um bem ou serviço. Tal como explanado para os 
trabalhadores, também aqui, para cada máquina ou viatura, no final de cada mês haverá a 
distribuir o respetivo tempo de trabalho mensal pelas funções e pelos bens e serviços a que 
estiverem afetos, com recurso às folhas de trabalho, fazendo-se depois a valorização a cada 
função, bem ou serviço com base no custo/hora apurado na ficha CC-4, embora não se 
trate do custo real da máquina ou viatura. Também aqui os valores inscritos na 
                                                                 
18
 As taxas de amortização são as que constam do Cadastro e Inventário dos Bens do Estado, CIBE, patentes 
no Classificador Geral (anexo I) da Portaria nº 671/2000 (2ª série) de 17 de abril. No caso de bens já 
totalmente amortizados mas que continuam ao serviço, é frequente a consideração da amortização técnica do 
bem, muito embora já tenha terminado a sua vida útil. 
19
 Prática muito desfasada da realidade e por isso muito contestado nas críticas ao POCAL. 
20
 Custos básicos ou pré-estabelecidos (custo padrão é um dos tipos de custos básicos) são definidos à priori, 
sendo que os custos históricos são custos reais (Pereira e Franco, 1994). 
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Contabilidade Patrimonial, nomeadamente nas “contas 62 – Fornecimentos e Serviços 
Externos e 66 – Amortizações do Exercício”, não vão ser idênticos aos lançados na 
Contabilidade de Custos, apurando-se desvios devido a na Contabilidade de Custos serem 
lançadas horas efetivamente trabalhadas multiplicados por um custo de hora teórico ou 
previsional. 
O apuramento de custos indiretos, mapa (CC-6), fornece informação da totalidade 
dos custos indiretos e montante do acumulado até ao mês anterior, do realizado no mês e 
do acumulado para o mês seguinte, que resulta da soma do acumulado até ao mês anterior 
com o realizado no mês. Nicolau et al. (2004) chamam a atenção que, a esta parte, o 
POCAL não indica se tais custos são indiretos relativamente à função, bens ou serviços, 
sendo sua opinião considerar que tais custos são indiretos aos bens e serviços, os quais 
podem ser diretos ou indiretos relativamente às funções. Esta ficha apresenta valores reais. 
O mapa CC-7 apura o custo de bens e serviços, fornecendo toda a informação 
sobre o custo total de cada bem ou serviço e discriminando os custos diretos (tal como são 
apurados nas fichas CC-1, CC-3 e CC-5) e somando-lhe os custos indiretos repartidos, 
como referido, com base num coeficiente de imputação correspondente à relação entre os 
custos diretos do bem ou serviço e o total dos custos diretos de todos os bens e serviços da 
função. 
O apuramento dos custos diretos da função é obtido pelo mapa CC-8. É este mapa 
que fornece a informação sobre o total dos custos diretos de cada função, discriminados21 
por materiais, mão de obra, máquinas e viaturas e outros. 
Por fim temos o mapa CC-9, que discrimina os custos diretos dos indiretos e 
portanto fornece o custo total de cada função. Os custos indiretos são repartidos pelas 
funções, através de coeficientes de imputação dos custos indiretos (em função dos 
respetivos custos diretos). 
Embora o POCAL não o explicite diretamente, os mapas anuais da Contabilidade 
de Custo são o CC-2 e CC-4, como esquematizado na figura 2, que são os que determinam, 
no fim de cada exercício, o custo/hora de mão de obra direta e o custo/hora de máquinas e 
viaturas. Os restantes mapas da Contabilidade de Custos são de elaboração mensal, após o 
cálculo e distribuição dos custos indiretos. 
                                                                 
21
 Tal como acontece no mapa CC-7 em relação aos custos diretos dos bens e serviços. 
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Pela especificidade, Costa (2012) refere que existem dois tipos de mapas, os 
principais que são o CC-7, CC-8 e CC-9 e os mapas auxiliares que são os restantes, cuja 
informação está abarcada nos principais. 
 
2.4. INSUFICIÊNCIAS DO POCAL 
Pese embora os objetivos previstos no POCAL para a Contabilidade de Custos 
(essencialmente cálculo de custos) sejam modestos comparativamente com a legislação 
que o precedeu (quer a Lei de Bases da Contabilidade Pública, quer a RAFE), que, como 
referido, objetivava “avaliar os resultados da gestão”, conforme explicado por Bernardes 
(2003), “o POCAL não obsta a que o sistema de contabilidade de custos cubra outras 
finalidades (…) desde que satisfaça, no mínimo a que se cita e é obrigatória”. 
Como afirmou Pereira e Franco (1994), o custo não é o único nem o principal 
objetivo a analisar. Partilham desta opinião Geiger e Ittner (1996), ao afirmarem que, para 
que um sistema de Contabilidade de Custos tenha utilidade, as entidades não se devem 
limitar a cumprir com as obrigações constantes da legislação, devendo fazer uso desses 
sistemas para a tomada de decisões internas. 
Na prática, é o que se tem vindo a fazer, em alguns, municípios em Portugal: veja-
se que o POCAL não prevê a reclassificação de custos por centro de responsabilidade, 
(sendo facultado pelo software da AIRC22, não há uma lógica interna entre a distribuição 
de custos por bens/serviços ou funções e a distribuição por centros de responsabilidade, 
pelo que se trata de uma segunda distribuição de custos, mas de uma forma articulada, na 
medida que, em termos de programa informático, existe a possibilidade de relacionar os 
centros de responsabilidade a funções, AIRC (2008). 
Adicionalmente tenta-se proceder, quando aplicável, ao lançamento de proveitos 
pelos bens e serviços da Contabilidade de Custos, procedimento que também não sendo 
obrigatório pelo POCAL, parece ser valorizado por alguns municípios, por proporcionar 
informação dos resultados, importante para a gestão. De facto, segundo Cervera (2003), 
qualquer sistema de Contabilidade de Custos deve permitir o conhecimento dos proveitos 
obtidos na realização da atividade económica, bem como o grau de cobertura dos custos 
por estes proveitos e pelos vários subsídios correntes. 
                                                                 
22
 O programa Sistema de Contabilidade Autárquica – Contabilidade de Custos, SCACC, do fornecedor 
AIRC, apresenta funcionalidades adicionais, além das obrigatoriedades do POCAL, sendo de utilização 
facultativa pelos utilizadores em cada exercicío económico, AIRC (2008). 
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De acordo com software utilizado23, os proveitos têm que ser “imputáveis à 
Contabilidade de Custos”, diretamente a bens ou serviços, e aos centros de 
responsabilidade quando o município os utiliza, não sendo possível a imputação de 
proveitos a funções nem imputações indiretas a bens ou serviços (AIRC, 2008), ou seja, 
pela imposição do programa informático, na reconciliação dos proveitos, toda a receita está 
afeta obrigatoriamente a determinado bem ou serviço e consequentemente centro de 
responsabilidade, quando ativado, não permitindo que a mesma seja afeta a funções. 
A este propósito também, pelo ponto 2.2 do POCAL a demonstração de resultados 
por funções é facultativa, o que a ser obrigatória seria útil na comparação com os 
proveitos. Pelo Sistema de Normalização Contabilística24, quando apresentada a par das 
demonstrações financeiras, contribui na divulgação das componentes do resultado líquido 
mais signigficativos para avaliar o desempenho da entidade. 
O POCAL também não apresenta uma estrutura para a classe 9, nem é 
apresentado nenhum plano de contas básico, nem sequer sugere digrafia na Contabilidade 
de Custos, talvez pela complexidade que seria apresentar uma classe 9 que servisse a 
realidade todas as entidades. Porém, na prática, são grandes as vantagens apontadas na 
utilização desta classe, designadamente (AIRC, 2008): 
• Permite validar e conferir a informação contida nos Mapas CC’s; 
• Permite apurar os desvios entre os custos previsionais e os custos reais; 
• Ao estarem a ser recolhidos os proveitos, permite calcular resultados por bens e 
serviços e logo avaliar a eficiência. 
Quanto à ligação entre a Contabilidade Patrimonial e de Custos, apenas podemo-
nos socorrer da proposta que é feita no POCAL Comentado, por Carvalho et al. (2006), 
visto estarmos perante outra omissão do POCAL, que defende que a ligação entre as duas 
contabilidades deve ser feita pelo sistema dualista (duplo contabilístico), em que as duas 
contabilidades funcionam, pelo método digráfico, de forma separada e autónoma, 
recorrendo a contas refletidas. 
Outra deficiência do POCAL consiste na destrinça que faz entre os custos diretos 
e indiretos, pois existem muitas outras classificações possíveis dos custos, atendendo às 
necessidades das organizações. Como é defendido por Bernardes (2003) esta destinção está 
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 Pelas funcionalidades do SCACC (AIRC, 2008). 
24
 Embora seja, também, de apresentação facultativa (nº3 do art. 11º do Decreto-Lei nº 158/2009 de 13/07). 
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ligada ao problema da recolha da informação e quanto mais “fina” ela for, maior fatia de 
custos indiretos são transformados em diretos. Além disto, a repartição dos custos indiretos 
faz-se através de um coeficiente de base única, em que os custos indiretos devem ser 
imputados proporcionalmente aos custos diretos, o que é um método muito limitativo, 
devido à dificuldade de se conseguir bases de imputação aceitáveis para todos os custos 
comuns, pelo que a repartição por bases de imputação múltipla, caso a caso, se mostraria 
mais adequada. 
Já no que se refere ao sistema de custeio, o POCAL é omisso. No entanto, como 
referido, é de entendimento geral que se pressupõe a utilização do sistema de custeio total, 
ainda assim criticado por Almeida (2005). 
Além de todas as insuficiências já apontadas, por fim, destacamos algumas das 
críticas de Costa (2005), em que a autora sublinha que os mapas da Contabilidade de 
Custos são de difícil elaboração, reprova o facto da demonstração de resultados por 
funções ser facultativa e o facto de o POCAL não expressar o período de cálculo dos 
custos, como também crítica a não obrigatoriedade da comparação de custos, proveitos e 
resultados pelo POCAL. Segundo a mesma, todas as insuficiências apontadas dificultam a 
uniformização, comparação e agregação de informação entre os diferentes municípios e em 
nada relevam para um correto apuramento de custos com repercurssões na fiabilidade e 
utilidade da informação para a tomada de decisão. 
Opinião contrária é a de Caiado (2010) que elogia o facto do POCAL possuir uma 
contabilidade de custos desenhada segundo critérios relativamente simples, valoriza o facto 
de os documentos de suporte estarem previstos no plano de contas, o que constitui uma 
exigência que ultrapassa os procedimentos normais em matéria de normalização 
contabilística, embora reconheça que a implementação da Contabilidade de Custos esteja 











3.1 PROBLEMA, OBJETIVOS E QUESTÕES A INVESTIGAR 
Como observado, parece haver um problema com a Contabilidade de Custos nos 
municípios em Portugal, que se relaciona com o facto de esta ser implementada e a 
informação preparada mais para mero cumprimento dos requisitos legais, do que pela 
utilidade que lhe deve ser reconhecida para a gestão municipal. 
Além disto, parece ser da opinião de muitos técnicos que os mapas obrigatórios do 
POCAL, embora sendo muito extensos, pouco detalhe existe na informação e transmitem 
pouco conteúdo interpretável (especialmente no aglomerado dos outros custos diretos e 
indiretos), sendo prática recorrente a utilização da informação de balancetes para melhor 
elucidar os eleitos locais dos custos pretendidos, recorrendo-se, normalmente aos mapas 
obrigatórios do POCAL apenas quando a informação solicitada é relativa a anos anteriores 
e, portanto, interessa fornecer custos na sua globalidade. 
Consequentemente, definiram-se como objetivos subjacentes a esta investigação: 
1) analisar como e de que forma a informação da Contabilidade de Custos é tida em conta 
nas tomadas de decisão dos municípios portugueses, e 2) averiguar da utilidade dos 
respetivos mapas obrigatórios segundo o POCAL, quer ao nível dos conteúdos quer dos 
formatos que apresentam, para veicular informação para as tomadas de decisão. 
Para concretizar estes objetivos, propomo-nos responder às seguintes questões de 
investigação: 
• As autarquias limitam-se a cumprir com as obrigações legais ou fazem uso da 
informação da Contabilidade de Custos para outras finalidades? 
• A informação da Contabilidade de Custos é tida em consideração antes de qualquer 
tomada de decisão para a qual a sua informação seja fundamental? 
• São usados os mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos ou são para mero 
cumprimento legal? 
• Será que as regras da Contabilidade de Custos no POCAL, (e.g. critérios de 
repartição dos custos indiretos), os conteúdos e os formatos dos mapas e o sistema 
de reporte, são os mais adequados para a produzir informação de suporte às 
decisões? O que se pode mudar? 
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3.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 
Como explicam Vieira et al. (2009), a seleção da metodologia de investigação 
depende do fenómeno a investigar. 
Sendo inegável que os métodos qualitativos e quantitativos apresentam cada um 
as suas vantagens e desvantagens, considera-se que, para o estudo em apreço e face aos 
objetivos propostos, uma metodologia qualitativa é a mais adequada, entendendo-se assim 
que a recolha de dados através da realização de entrevistas, é o método mais apropriado, 
dado que se perspetiva compreender em profundidade como é usada a informação da 
Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão municipais. Através deste instrumento 
primordial, procura-se obter uma compreensão rica e matizada de informações (Albarello, 
et al., 1995), tentando que o interlocutor se exprima de forma isenta, o mais livre possível e 
que forneça as informações mais completas, verdadeiras e precisas sobre tudo o que gira 
em torno daquele subsistema de contabilidade. 
Como escreve Santo (2010), o objetivo dos métodos qualitativos é o de permitir 
que a investigação possa recolher e refletir sobretudo aspetos enraizados e, 
simultaneamente, possa sustentar, de modo fundamentado na observação, a respetiva 
inferência ou interpretação. Adicionalmente Strauss e Corbin (2008) referem que tal tipo 
de investigação permite observar detalhes intricandos, selecionando, conforme os objetivos 
de estudo, os informadores que o investigador confia serem os pretendidos. 
A investigação qualitativa é a adotada quando se pretende compreender e 
interpretar determinada prática em detalhe, buscar profundidade da informação em 
liberdade e flexibilidade, não descurando o respeito pelos quadros de referência do 
entrevistado (Vieira et al. 2009). Deste modo, abrange, muitas vezes, uma organização ou 
um número limitado de organizações, como é o caso deste estudo, onde o fenómeno em 
análise se pode explorar e aprofundar, ao contrário da investigação quantitativa, em que se 
procura abranger um universo alargado, onde o fenómeno em estudo é analisado de forma 
generaliza, pela confirmação ou não de hipóteses pré-estabelecidas. Como explicam os 
mesmos autores, se a investigação quantitativa tem como “matéria-prima” os números, a 
investigação qualitativa faz uso principalmente, ainda que não só, das palavras, fornecendo 
ao investigador informação rica, detalhada e contextualizada que, por norma, a 
investigação quantitativa não é capaz de fornecer. 
 43 
Neste contexto, o presente estudo abrangerá um número limitado de municípios 
da região centro de Portugal, dado que a preocupação não é com a análise e identificação 
de padrões nem tendências de todos, mas procuram-se explicações convincentes. Assim, 
através de estudos de caso, pretende-se, à luz dos dados, saber o que se passa no interior 
dos municípios em causa, descrevendo os procedimentos e as técnicas que apoiam a 
tomada de decisão, problemas e dificuldades sentidas, analisando ainda os possíveis 
benefícios auferidos pelas boas práticas da Contabilidade de Custos. 
Como referem Vieira et al. (2009), a investigação por estudos de caso é um tipo 
de investigação que procura analisar um fenómeno no seu ambiente real, na qual o 
investigador tem que ter a devida preocupação de fugir à subjetividade e à falta de rigor. 
Nas entrevistas em particular, deve-se encorajar o diálogo e orientar o entrevistado para o 
tema de estudo, enunciando questões claras, relevantes e concretas como condições de 
garantia de um estudo robusto e com qualidade. De facto, ao entrevistador cabe a tarefa de 
sacar toda a informação útil para tema do estudo, de uma forma benevolente, 
desenvolvendo uma relação amigável, de modo a obter fluidez e estimular uma boa 
comunicação. Como diz Chisnall (1986), realizar uma entrevista é conduzir uma conversa 
com um propósito.  
No caso do presente estudo, só consultando os decisores dos municípios numa 
lógica de oportunidade, pode-se gerar a informação útil, precisa e contributiva para a 
análise do fenómeno em questão, colocando perguntas abertas associadas aos objetivos 
específicos de investigação. Tais objetivos e questões a colocar são normalmente já 
amadurecidos pelo investigador, com trabalho prévio de investigação teórica, no sentido de 
se familiarizar com o objeto de estudo (Santo, 2010). 
Sobre o modo como podem ser classificadas, as entrevistas podem ser totalmente 
estruturadas, semiestruturadas ou não estruturadas (Pardal e Correia, 2008). Visto ser uma 
técnica cujo objetivo básico é entender e compreender o significado que os entrevistados 
atribuem a questões e situações, com base nas suposições e conjeturas do pesquisador, e 
sendo a entrevista semiestruturada conduzida com uso de um roteiro, mas com liberdade de 
serem acrescentadas novas questões pelo entrevistador, entende-se que será o melhor meio 
de obter perceções e interpretações, o mais fiéis possíveis, do que pensam os decisores e 
técnicos municipais, como também oferecer perspetivas diferentes do uso da informação 
da Contabilidade de Custos nos municípios analisados (Martins e Theóphilo, 2009). 
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Cre-se que uma entrevista semiestruturada venha a proporcionar melhores 
resultados, pois embora, como já referido, exista um guião, que na opinião de Santo 
(2010), deve obedecer a cuidados na formulação das perguntas, bem como na estruturação 
das mesmas, a ordem das questões é livre; é definido o campo ou área das perguntas, que 
devem ser claras, curtas, não tendenciosas nem ambíguas, e que permite ao investigador o 
controlo sobre o conteúdo. Adicionalmente, com questões de “Follow up” tem-se a 
oportunidade de seguir o discurso de perto, mas convidativo a desenvolvimento (Portugal, 
2012). Sendo a Contabilidade de Custos uma ferramenta com algumas complexidades 
técnicas, com este tipo de questões tem-se a possibilidade de relançar outras e assim 
aprofundar o conhecimento sempre que se mostre vantajoso. 
Conscientes das desvantagens que a entrevista apresenta, como sejam o não 
garantir o anonimato, implicar uma resposta imediata e requerer muito dispêndio de tempo, 
é uma técnica que permite recolher um conjunto de dados diversificados e a adaptação a 
situações novas e a vários tipos de entrevistados. Pode, no entanto, todo o processo, como 
referem Vicente et al. (2001), estar sujeito a erros que podem minar o objetivo do estudo e 
os seus resultados: quer seja por parte do entrevistado, pela incapacidade de resposta às 
questões colocadas, como também pela falta de vontade em responder com precisão,25 
levando a respostas ambíguas que não vão de encontro ao cerne da questão; quer seja por 
parte do entrevistador na forma como desempenha o seu papel, sobretudo na neutralidade 
que deve denotar ao respondente acerca das suas opiniões, experiência ou valores. 
De facto as questões que se pretendem formular, sobretudo as endereçadas ao 
membro do Executivo Camarário, são matérias sensíveis, onde existem forças legais de 
imposição e que, portanto, poderão não ser respondidas honestamente e com toda a 
veracidade e precisão pretendida. 
Pelas razões enunciadas, a entrevista é uma técnica que exige muito zelo na sua 
preparação, como também exige que o investigador esteja preparado para conduzir temas 
que o entrevistado tenha introduzido, moldando o entrevistado a voltar aos assuntos 
pertinentes do guião. 
Adicionalmente, como referem Almeida e Pinto (1990), a informação recolhida 
pela entrevista é uma informação centrada na pessoa do entrevistado e dificilmente 
generalizável em termos de explicação de um problema global teoricamente definido. 
                                                                 
25
 Efeito Ommiting – consiste em omitir da resposta algum acontecimento, Vicente et al. (2001). 
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SegundoYin (2009) é impossível obter generalizações a partir de entrevistas base 
de estudos de caso, dado que, ao ser sustentada uma pequena amostra da população, não 
poderão ser tecidas conclusões para o todo. 
Tendo presente os princípios elencados, a seleção dos casos em apreço teve em 
consideração a necessidade de recolher dados de alguns municípios com Contabilidade de 
Custos implementada há algum tempo e constrastar essa informação com outro que ainda 
não implementou. A proximidade geográfica entre os municípios e para com o 
investigador também pesou, assim como a seleção de um número de municípios que 
permitisse a realização das entrevistas e a conclusão do estudo em tempo oportuno, sem 
contudo comprometer a relevância dos resultados. 
Poder-se-á finalmente dizer que esta investigação segue um método indutivo, pois 
poderá ser considerada um estudo exploratório, a partir do qual se poderá vir futuramente a 
construir um questionário então aplicável a todo o universo dos municípios portugueses. 
 
3.3 OBJETO DE PESQUISA 
Como foi referido, por razões de profundidade exigida pela análise qualitativa e 
também considerando o horizonte temporal disponível para a investigação, as entidades 
objeto de estudo serão em número limitado. Por conveniência da localização geográfica, 
considerando também alguns contatos que permitirão mais acesso à informação, procurar-
se-ão entrevistar utilizadores (e.g. autarcas, dirigentes, gestores e outros responsáveis 
financeiros) da informação da Contabilidade de Custos, em quatro municípios da região de 
Centro de Portugal: Arganil, Mealhada, Oliveira do Bairro e Santa Comba Dão. 
A Região Centro, no âmbito de intervenção da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro, CCDRC, é uma unidade territorial composta por 77 
municípios, que se distribuem por 10 sub-regiões estatísticas designadas por NUTS III – 
Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos, em que se divide o território 
português, e que engloba os concelhos alvo do estudo, embora distribuídos por distritos e 
sub-regiões diferentes. Selecionámos apenas uma região, onde as dimensões são 
semelhantes e a atividade económica preponderante também é idêntica. 
Arganil, Mealhada e Santa Comba Dão já implementaram a Contabilidade de 
Custos há alguns anos, e usam a mesma ferramenta de extração e tratamento de informação 
em termos de soluções informáticas, o que poderá ser um bom suporte para uma base de 
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comparação de dados. Por outro lado, o município de Oliveira do Bairro ainda não 
implementou a Contabilidade de Custos, e possuiu uma outra ferramenta informática para 
a execução da contabilidade orçamental e patrimonial, pelo que se torna interessante 
compreender como são tomadas as decisões e canalizados os respetivos recursos, para 
contrastar com a informação dos outros municípios. 
Informação mais pormenorizada de caracterização de cada município, é 
apresentada no Capítulo 4. 
 
3.4 RECOLHA DOS DADOS 
Com vista à preparação do guião da entrevista que, como se depreende da seção 
3.2, foi o instrumento principal de recolha dos dados, foram recolhidos e analisados dados 
e informação geral da Contabilidade de Custos dos municípios em apreço, a título mais 
informal e por meio de relatórios. 
Referiu-se que serão aos executivos camarários e gestores a quem devem ser 
endereçadas as questões, dado que são os que têm mais envolvimento com as tomadas de 
decisão. 
Os chefes de divisão ou responsáveis da contabilidade de custos foram 
considerados como as pessoas mais indicadas para endereçar as questões de maior índole 
técnica e prática, pois são os que produzem a informação. 
Assim, foram elaborados dois guiões para entrevistas: um para aplicação nos 
municípios com Contabilidade de Custos (Arganil, Mealhada e Santa Comba Dão) e outro 
para aplicação no município que ainda não implementou a Contabilidade de Custos 
(Oliveira do Bairro). 
Nos municípios com Contabilidade de Custos efetuou-se uma divisão do guião no 
sentido de endereçar questões de caráter técnico e prático aos chefes de 
divisão/responsáveis da área financeira ou responsáveis pela Contabilidade de Custos para: 
aferir a implementação e organização desta; se são chamados a prestar informação, e com 
que frequência, da Contabilidade de Custos para o Executivo tomar decisões; se apenas 
elaboram a informação obrigatória ou se produzem outro tipo de informação; se entendem 
que os conteúdos dos mapas obrigatórios são os mais adequados para fornecer informação 
à gestão e que melhorias sugerem. Procurou-se também validar se, caso fosse pedida pelo 
órgão fiscalizador esta informação, se influenciaria a prática da Contabilidade de Custos. 
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Ao Presidente/Vereador foram efetuadas perguntas sobre o uso da informação da 
Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão, para averiguar da relevância atribuída 
a este subsistema: se apenas é para mero cumprimento da lei, ou se usa a informação, e.g., 
na definição de preços, para avaliar se devem continuar a prestar determinado serviço ou 
subcontratar; se usa a informação produzida pelos mapas obrigatórios para tomar decisões 
ou se, pelo contrário, socorre-se do relatório interno/balancetes devido aos mapas 
obrigatórios serem de longa e difícil leitura. Procurou-se também recolher opiniões do que 
se pode mudar para que o modelo da Contabilidade de Custos preconizado pelo POCAL 
venha, de alguma forma, a ser mais apropriado, útil e oportuno para auxiliar as tomadas de 
decisão. 
Em relação ao Município de Oliveira do Bairro, ainda sem Contabilidade de 
Custos, não foram endereçadas questões de índole técnico e prático (pela inexistência da 
informação), mas apenas questões ao Presidente sobre: o uso da informação da 
Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão, procurando saber o porquê da sua não 
implementação até à data; se usam alguma outra ferramenta de cálculo e análise de custos; 
como efetuam a fundamentação económico-financeira das taxas municipais; como 
formulam e planificam a atividade camarária sem Contabilidade de Custos e que suporte 
têm para tomar as decisões; se ainda assim conseguem transmitir transparência na 
aplicação dos recursos públicos; como fundamentam a decisão de produzir determinado 
bem ou prestar determinado serviço ou, por outro lado, externalizar. Procurou-se também 
saber sobre o que entende que seria diferente caso já tivesse implementado a Contabilidade 
de Custos. 
Os guiões elaborados para as entrevistas são apresentados no Apêndice 1. 
Assim, após a seleção dos municípios a incorporar no estudo, foi enviado ao 
Presidente respetivo, por correio registado, ofício a solicitar a colaboração para o estudo, 
concretamente na disponibilização para dar entrevistas por parte dos eleitos locais e dos 
técnicos responsáveis pela Contabilidade de Custos ou chefes de divisão. No ofício 
apresentaram-se as principais questões a que se espera responder nesta investigação, tendo 
sido enviado, em anexo, um resumo dos principais assuntos a serem abordados na 
entrevista, com questões extraídas do guião, de modo a que os potenciais entrevistados 
estivessem preparados para as temáticas a discutir. 
A carta referida e o respetivo anexo são apresentados no Apêndice 2. 
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Dos quatro municípios contatados, três propuseram-se prontamente a colaborar, 
tendo a entrevista sido marcada de imediato. Porém, o Município de Mealhada indigitou 
que responderia às questões da entrevista por escrito, pelo que foram enviados os dois 
guiões por e-mail e as respostas foram recebidas pelo mesmo meio. 
O processo, desde do envio inicial das cartas até à realização das entrevistas, 
decorreu entre os meses de abril e maio de 2013. 
Subsequentemente foram realizadas cinco entrevistas presenciais, aos 
responsáveis políticos e técnicos da área financeira: duas no Município de Arganil, duas no 
Município de Santa Comba Dão, que já implementam a Contabilidade de Custos, e apenas 
uma no município de Oliveira do Bairro, que ainda não implementou. Foram ainda obtidas 
por escrito duas entrevistas do município de Mealhada. 
Para as entrevistas presenciais, antes de as iniciar, seguiu-se o devido protocolo, 
realçando os objetivos da mesma e solicitando a devida autorização para gravação. As 
entrevistas ao membro do executivo e ao técnico decorreram separadamente, de modo a 
que o entrevistado se sentisse mais livre e pudesse expressar a sua opinião o mais 
abertamente possível. 
Na condução da entrevista foi de grande utilidade a gravação. Esta técnica, além 
de auxiliar no registo das respostas, permitiu a sua transcrição para a escrita e a sua 
posterior validação, o que, de outro modo, seria impraticável. Não obstante, no decorrer 
das entrevistas foram também tomados apontamentos manuscritos. 
As entrevistas presenciais decorreram nos Paços do Concelho do respetivo 
município, tendo uma duração média de trinta minutos. No município onde trabalha a 
investigadora – Arganil – a entrevista prolongou-se devido ao interesse do decisor político 
em aprofundar e tomar maior conhecimento do modo de operar, na prática, determinadas 
matérias. No município que ainda não implementou, a entrevista também se prolongou 
pelo interesse por parte do entrevistado na temática investigada e pela atual preocupação 
de vir a implementar a Contabilidade de Custos. 
No Município de Arganil foi efetuada entrevista a um técnico superior, que foi o 
responsável pela implementação da Contabilidade de Custos e que, além da investigadora, 
é a pessoa que mais trabalha diretamente na reconciliação dos custos e, portanto, é a única 
que, pela prática que possui, poderia responder da forma mais objetiva e contributiva às 
questões a que se propõem clarear. Da parte do Executivo foi entrevistado o vereador da 
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área financeira que, além de cumprir o objetivo para a investigação, foi de uma grande 
contribuição, ao debater temas do dia a dia, que irão servir para uma melhor interpretação e 
discussão dos resultados. 
No município de Santa Comba Dão foi entrevistado o Presidente que, embora não 
tenha o pelouro da área financeira, na prática tudo controla e nenhuma decisão da área 
financeira é tomada sem o seu consentimento; foi ele que exigiu a implementação da 
Contabilidade de Custos no município. Foi também entrevistado um técnico superior da 
área financeira que trabalha com os três subsistemas de contabilidade e que é a pessoa mais 
conhecedora e a que tem mais responsabilidades dentro da divisão. 
No Município de Oliveira do Bairro foi efetuada a entrevista também ao 
Presidente, por dois motivos: primeiro porque é da área financeira e adicionalmente, pela 
dimensão que tem a câmara, é um Presidente presente e que está a par de toda a 
envolvência camarária e, portanto, o melhor respondente às questões em causa. 
No município de Mealhada, face à resposta obtida ao ofício enviado –
“Relativamente ao estudo para dissertação de mestrado, encarrega-me a Sra. Vice-
presidente e a Sra. Chefe de Divisão Financeira da Câmara Municipal de Mealhada, de 
enviar as respostas aos conteúdos indicados no guião de entrevista”, conclui-se que, da 
parte do eleito local, as questões da entrevista foram respondidas pela Vice-presidente da 
Câmara, que é a detentora do pelouro da área financeira; da parte técnica, foi a chefe de 
divisão. 
O Quadro 1 apresenta os detalhes de cada uma das entrevistas realizadas, 
sumariando, por um lado, quem representou o eleito local e, por outro, o responsável da 
parte técnica, assim como pormenores das próprias entrevistas. 
 
Quadro 1: Detalhes das entrevistas semiestruturadas 
Município Entrevistados Data Duração aproximada 
Arganil 
Vereador 29/05/2013 1h 




Chefe D. Financeira 




Técnico Superior 30m 
Oliveira do Bairro Presidente 08/05/2013 50m 
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Posteriormente foram transcritas para papel as entrevistas presenciais e enviadas 
por correio eletrónico aos inquiridos para validação, dando a faculdade de alterar ou 
mesmo complementar o seu conteúdo. Este processo não originou nenhuma alteração ao 
conteúdo dos relatórios iniciais. 
 
3.5 ANÁLISE DOS DADOS 
No sentido de procurar extrair a maior informação possível dos dados recolhidos 
através das entrevistas nos quatro casos, foi escolhida como técnica a análise de conteúdo. 
Optou-se por esta, por ser uma técnica seletiva, funcional e prática, que tem como 
princípios a redução de informação e a compreensão dos resultados, como descreve Santo 
(2010), e também por ser uma técnica que permitirá fazer inferências válidas e replicáveis 
a partir dos textos a analisar (Krippendorf, 2012). 
Conceitualizando e objetivando, esta análise, pelas palavras de Santo (2010), é 
uma técnica que visa a sistematização de informação, de acordo com a aplicação de 
processos de codificação, categorização e inferência, permitindo um alcance analítico de 
natureza quantitativa, consoante os objetivos e técnicas de análise. Como refere a mesma 
autora, em traços largos, os objetivos da análise de conteúdo são partilháveis com a análise 
textual: em termos de tratamento e análise dos dados, ambas as técnicas têm à disposição 
recursos informáticos que tornam a sua sistematização produtiva e rápida. 
De acordo com Pardal e Correia (2008), a análise de conteúdo permite ao 
investigador tratar grande quantidade de informação, condensando o seu conteúdo em 
blocos mais pequenos de modo a compreender melhor e interpretar os fenómenos a 
investigar. A sua amplitude de tratamento e a componente interpretativa dá-lhe uma 
natureza ímpar, que é o que se perspetiva neste estudo ao obter e reter particularidades e 
tendências dos municípios em análise, busca-se reter a essência do conteúdo da entrevista e 
dos detalhes do contexto. 
Com a análise de conteúdo, cujo objeto de estudo é a palavra e como ela é usada, 
em seus aspetos individuais e atuais (Martins e Theóphilo, 2009), procura-se obter, com a 
matéria-prima da entrevista, o produto que nos permitirá responder e concluir sobre as 
questões de investigação formuladas. 
Assim, no presente estudo, com esta análise pretende-se verificar e confirmar 
tendências e práticas dos municípios em foco, fazer comparações ou distinções entre eles, 
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clarear procedimentos, identificar intenções e desvendar se se vai para além do mero 
cumprimento da legalidade, ou seja, se a Contabilidade de Custos é usada como verdadeira 
ferramenta de gestão no apoio à tomada de decisão, ou se é implementada apenas para 
mero cumprir da lei. 
Dentro da análise de conteúdo pode-se ainda adotar a análise qualitativa ou 
quantitativa (Bardin, 2011), sendo que a análise quantitativa acolhe como mais importante 
o que mais é repetido, analisa a frequência, o número de vezes, enquanto a análise 
qualitativa faz interpretação do texto, analisa o valor de um tema, busca informação e 
particularidades. Nesta investigação não foi usado qualquer software, foi efetuada uma 
análise manual, continuando a profiar pela análise qualitativa. 
Porém, não chega analisar individualmente cada estudo de caso; é também 
condição obrigatória efetuar uma síntese de todas as entrevistas, apresentar um resumo das 
respostas às principais questões de investigação resultantes de cada estudo de caso e, por 













































4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS CASOS 
Na presente secção começa-se por caracterizar brevemente cada um dos 
municípios alvo de estudo e a seguir faz-se uma breve análise, reportada ao final de 2012, 
sobre a execução do seu orçamento e sobre a sua posição económico-financeira, 
recorrendo aos diferentes agregados contabilísticos, para os podermos comparar e 
distinguir26. Por fim, e com maior interesse para o presente estudo, descreve-se 
sumariamente como está organizada a Contabilidade de Custos em cada município, 
mediante os dados obtidos aquando da realização das entrevistas, sobretudo nas questões 
endereçadas à parte técnica. 
O Quadro 2 apresenta algumas características demográficas dos municípios em 
questão27. 
Quadro 2: Caraterização demográfica dos municípios 
Municípios Arganil Mealhada S. Comba Dão O. do Bairro 





Norte Baixo Mondego Dão-Lafões Baixo Vouga 
Área 332,8 Km² 112 Km² 114 Km² 86,60 Km² 
Nº de habitantes 
(2012) 11 851 20 343 11 317 23 356 
Nº de Freguesias 18 8 9 6 
 
As competências, o regime jurídico de funcionamento e o quadro de transferência 
de atribuições dos órgãos dos municípios estão regulamentados na Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro (alterada pela Lei nº. 5-A/2002, de 11 de janeiro) e no Decreto-Lei nº 159/99, de 
14 de setembro, pelo que os municípios em análise dispõem genericamente das mesmas 
atribuições e competências, atribuições essas com as quais, gozando da autonomia do 
poder local, procuram gerar receita. Há porém, duas exceções: o município de Santa 
Comba Dão tem concessionado o sistema municipal de abastecimento de água e o sistema 
municipal de recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, não desempenhando assim 
diretamente estas competências; Oliveira do Bairro, além do abastecimento de água e da 
                                                                 
26
 Para isto recorre-se a informação das contas anuais de 2012, dos quatro municípios, acedidas a partir dos 
respetivos sítios web. 
27
 A informação obtida consta dos sítios Web da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro, Associação Nacional de Municípios Portugueses e Instituto Nacional de Estatística. 
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recolha e tratamento de resíduos, também tem concessionado o saneamento, bem como os 
serviços de limpeza e manutenção de jardins. 
Como já referido, os municípios de Arganil, Mealhada e Santa Comba Dão, são os 
que já têm implementada a Contabilidade de Custos, e possuem os mesmos softwares 
informáticos desenvolvidos pela Associação de Informática da Região Centro (AIRC)28. 
Nestes, a Contabilidade de Custos trabalha com dados de outros programas informáticos, 
também criados pela AIRC, e que são o Sistema de Contabilidade Autárquica (SCA), onde 
está incorporado o módulo da Contabilidade de Custos, o programa Obras por 
Administração Direta (OAD), o Sistema de Gestão de Stocks (GES), o Sistema de 
Inventário e Cadastro (SIC) e o Sistema de Gestão de Pessoal (SGP). 
O SCA fornece informação para a Contabilidade de Custos, sobre os custos que 
são inseridos no módulo da despesa. O OAD assume um papel central, pois efetua o 
cálculo do custo/hora dos trabalhadores correspondidos como mão de obra, na tabela da 
mão de obra, com dados provenientes do SGP, possibilita a introdução dos dados iniciais 
para o cálculo do custo/hora quer das máquinas quer das viaturas e é neste programa que 
são lançados o número de horas de trabalho, quer nos bens quer nos serviços, de MOD e 
máquinas & viaturas e que são, por sua vez, imputados à Contabilidade de Custos. O GES 
dá informação para a Contabilidade de Custos sobre as quantidades de materiais para os 
bens/serviços e possíveis devoluções. O SGP, além de fornecer o custo/hora real para o 
OAD, como atrás referido, contribui com a informação do processamento de vencimentos, 
sendo estes, custos reais. O programa SIC calcula e verte para a Contabilidade de Custos 
os custos das amortizações dos bens, como também os custos das amortizações das 
máquinas e viaturas. 
O município de Oliveira do Bairro, que ainda não implementou a Contabilidade 
de Custos, utiliza o software da Medidata29. Neste, para o pleno funcionamento da 
Contabilidade de Custos é condição necessária e obrigatória ter em funcionamento e 
integradas as aplicações Pocal, Aprovisionamento, Pessoal, Gestão de Imobilizado, 
Máquinas e Viaturas e Gestão de Atividades. O Pocal efetua a gestão ao nível do plano de 
                                                                 
28
 A AIRC presta serviços a clientes e associados e fornece soluções informáticas inovadoras para a 
administração pública local, com o objetivo comum de criar valor para ambas as partes 
(http://portal.airc.pt/lwp/wcm/connect/AIRC). 
29
 A Medidata é uma sociedade anónima, que desenvolve e comercializa, também, sistemas de informação 
para as autarquias locais. 
Para mais veja-se http://www.medidata.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=34710.  
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contas da classe 9; o Aprovisionamento faz a ligação dos custos ao nível das requisições 
internas; a Gestão de Pessoal efetua o cálculo do custo hora dos trabalhadores; o 
Imobilizado calcula as amortizações de cada bem; a Gestão de Máquinas e Viaturas regista 
os custos diretos com cada uma das máquinas e viaturas, assim como os respetivos 
serviços prestados; por fim, a Gestão de Atividades efetua o registo de todos os custos das 
atividades, intervenções ou obras por administração direta. 
 
4.1.1 MUNICÍPIO DE ARGANIL 
Do ponto de vista económico, as origens do município de Arganil são 
essencialmente agrícolas e, pese embora as novas tecnologias tenham trazido grandes 
vantagens, dadas as condições acidentadas do terreno, persiste ainda muita dificuldade em 
fazer uma agricultura rentável. Porém, uma área de forte potencialidade é o turismo, dada a 
riqueza do património natural proveniente da Serra do Açor e dos rios Alva e Ceira que 
cercam o concelho. Mais relevante ainda é o vasto património histórico-cultural pelo qual o 
concelho é pelo país conhecido, como o são a aldeia histórica do Piódão e Benfeita, ambas 
integradas na rede de Aldeias de Xisto. 
De acordo com a análise económico-financeira e efetuando uma análise às 
rubricas do Balanço, relativa ao exercício de 2012, verificou-se que o conjunto de bens e 
direitos que compõem o ativo totalizaram, em 31 de dezembro, cerca de 55,8M€ dos quais 
aproximadamente 53,8M€ (96%) respeita ao imobilizado, o que reflete o elevado peso da 
política de investimento municipal em infraestruturas. Por outro lado, estão registados um 
conjunto de dívidas de terceiros, receitas liquidadas e não cobradas, relativos aos serviços 
de água, saneamento e recolha de resíduos sólidos, mas são sobretudo o valor das 
comparticipações financeiras comunitárias e nacionais para projetos do município que 
relevam no ativo circulante, com pouco mais de 32%. 
O passivo total representou aproximadamente 21M€ (dos quais pouco mais de 
6,1M€ em dívidas a terceiros a médio e longo prazo e cerca de 12,7M€ na rubrica de 
acréscimos e diferimentos relativos a proveitos diferidos das comparticipações ao 
investimento) e os fundos próprios atingiram pouco mais de 34,8M€, tendo crescido 7% 
face a 2011. Em termos económicos os custos ultrapassaram pouco mais dos 10M€ 
(representando os custos com pessoal 33,6% e os custos com os fornecimentos e serviços 
externos 28,8%) e os proveitos aproximaram-se dos 11,5M€, sendo a rubrica de 
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transferências e subsídios obtidos os que maior peso têm, com cerca de 57%, seguidamente 
dos impostos e taxas com pouco mais de 14%. 
Quanto à situação orçamental, no exercício de 2012 a receita cobrada totalizou 
cerca de 13,5M€, (não considerando as reposições não abatidas nos pagamentos30 e o saldo 
de gerência anterior), o que face a 2011 apresentou um acréscimo de 4% (cerca de 0,5M€). 
Do total da receita arrecadada, 56% corresponde à receita corrente, perfazendo um valor de 
cerca 7,8M€, e 41% diz respeito à receita de capital à qual corresponde aproximadamente 
5,7M€. 
A redução das transferências para os municípios, fruto do Programa de 
Estabilidade e Crescimento (PEC) e dos objetivos assumidos a nível comunitário e com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), veio penalizar em muito as câmaras municipais de 
pequena dimensão, como é o caso de Arganil, em que as transferências do Orçamento de 
Estado (OE) representam em média 44% das receitas totais. 
A despesa global do município totalizou 13,6M€, apresentando um acréscimo de 
cerca de 3% face ao exercício anterior. Do total da despesa, 52,8% (7,2M€) diz respeito a 
despesa de natureza corrente e 6,4M€ (47,2%) é relativa a despesa de capital. 
No que respeita à disposição e funcionamento da Contabilidade de Custos, o 
município de Arganil implementou o POCAL em 2002, pela obrigatoriedade decorrente da 
lei. Porém, a Contabilidade de Custos só viria a ser implementada em 2008, sendo 2009 o 
ano em que ganhou maior ênfase. 
A informação preparada, além dos custos, engloba também os proveitos, e como 
explicou a técnica entrevistada,“tem sido bastante eficaz, devido ao Executivo solicitar 
algumas informações e poder assim efetuar o balanceamento entre custos e proveitos.” O 
apuramento de custos é também efetuado por centros de responsabilidade, embora sem 
correspondência com a organização atual dos serviços. 
A Contabilidade de Custos está incluída na Divisão de Administração Geral e 
Financeira, no Departamento de Economia e Contabilidade. Não existe um responsável 
direto da Contabilidade de Custos, sendo o responsável da divisão também o responsável 
daquela, e das pessoas que mais trabalham diretamente com esta ferramenta. Os custos da 
função Administração Geral estão a ser repartidos pelas outras funções, por palavras da 
técnica, “por decisão do Executivo, por considerar que os custos desta função são custos 
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 Reposições não abatidas nos pagamentos englobam pagamentos a mais efetuados em N-1 e que deram 
origem a receita no ano N. 
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administrativos que têm uma relação direta com as outras funções implicitamente e, 
portanto, deveriam estar refletidos nas outras funções.” 
Neste município apenas é usada a lógica do POCAL, i.e., usam a base única de 
repartição dos custos indiretos, não avançando para uma lógica de contribuição como o 
Custeio Baseado nas Atividades, (CBA), justificando este propósito pelo que é imposto 
pelo programa informático que usam. No que respeita ao reporte de informação, esta é 
semestralmente reportada ao Executivo, através de um relatório para complemento da 
informação orçamental e patrimonial, muito embora sejam pedidas informações produzidas 
pela Contabilidade de Custos ao longo do ano. Em termos de análise de desvios entre 
custos reais e custos previsionais de materiais, mão de obra ou de máquina e viaturas, só 
são analisados anualmente aquando da realização do relatório anual, por falta de recursos 
humanos, reconhecendo a entrevistada que “lamentavelmente nem sempre se faz a análise 
que seria suposto fazer-se, devido a quando estamos a fazer esta análise já estamos com 
algum atraso no arranque do próximo exercício, daí não efetuarmos uma análise 
pormenorizada como seria suposto e de grande utilidade fazer-se.” 
Importa ainda referir que é nesta entidade que trabalha a investigadora, estando 
incorporada na Divisão de Administração Geral e Financeira, no Departamento de 
Economia e Contabilidade – área funcional de economia, cujas atividades e tarefas 
inerentes ao seu posto de trabalho são, entre outras, assegurar a definição dos parâmetros 
anuais de Contabilidade Analítica, efetuar o lançamento e reconciliação de custos 
previsionais, apurar o custo/hora de mão de obra direta e máquinas/viaturas, efetuar a 
reconciliação e conferência de movimentos de custos previsionais, elaborar os relatórios da 
Contabilidade Analítica, conferir a prestação de trabalho extraordinário, assegurar o registo 
de documentos contabilísticos, bem como outras atividades relacionadas com o 
aprovisionamento, e.g. controlar o armazém de economato/limpeza da qual é responsável, 
controlar as entradas e saídas de combustível para as máquinas e viaturas, assegurar o 
registo de documentos contabilísticos de faturas correntes, fornecer ao executivo 
indicadores e rácios de gestão que habilitem a tomada de decisões e elaborar estudos 
económicos e propostas subjacentes à fixação de taxas e preços a cobrar pelo Município. 
Esta divisão é, também, bastante solicitada pela vereação para produzir mapas 
tanto de custos como de proveitos, onde a informação se encontre discriminada, e.g. por 
quantidades, por fornecedores e por valores para determinados serviços. 
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Além de todas estas tarefas, a investigadora é também incumbida de responder a 
inquéritos a determinadas entidades externas, e.g. entidades reguladoras de serviços, sobre 
custos suportados em certas áreas, o que, muitas vezes, implica a elaboração de mapas 
auxiliares, com base na informação da Contabilidade de Custos, para compilar toda a 
informação requerida. 
Sobre o relatório semestral da Contabilidade de Custos, este é elaborado com base 
nos balancetes de apuramento de custos e relações de movimentos, sendo porém no final 
do exercício elaborado com a informação dos mapas obrigatórios de apuramento de custos. 
Neste relatório a informação é transmitida recorrendo a tabelas e gráficos mostrando a 
distribuição de custos por funções, comparando com o ano transato apresentando uma 
breve explicação sobre as funções que têm um maior relevo em termos de custos. É 
também analisado dentro da cada função os custos dos bens e os custos/proveitos dos 
serviços tendo como suporte da informação o mapa CC-7 do POCAL e, para os proveitos 
os balancetes, tendo em consideração, como referido, que os custos da função 
administração geral estão a ser distribuídos pelos bens e serviços das restantes funções. É 
também analisada a informação em termos de distribuição dos custos por centros de 
responsabilidade, de modo a evidenciar os custos das divisões, das subunidades e dos 
gabinetes. Em conclusão, evidencia-se ao Executivo os pontos fracos verificados no ano, 
com o propósito de se tomarem medidas para a sua correção de modo a informação ser 
capaz de legitimar as decisões. 
 
4.1.2 MUNICÍPIO DE MEALHADA 
Concelho agrícola por tradição, à Mealhada não faltam hoje motivos para se 
considerar um lugar equilibrado em termos de atividades económicas. A par de uma 
indústria de turismo que foi pioneira no país, há uma forte componente no setor das 
bebidas, na metalomecânica, na cerâmica e na hotelaria. A nível industrial tem o privilégio 
de contar com parques industriais distribuindo a indústria pelo concelho, com empresas 
agressivas e criadoras de postos de trabalho. Concelho rural que é, cultiva a vinha 
marcando hoje a sua presença nos mercados pela excelente criação do vinho da Bairrada; 
mais ênfase é dada à cadeia de restauração com o famoso leitão da Bairrada. 
De acordo com a análise económico-financeira às rubricas do Balanço, relativas 
ao exercício de 2012, verificou-se que o conjunto de bens e direitos que compõem o ativo 
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pouco ultrapassaram, em 31 de dezembro, 74M€ dos quais aproximadamente 64,2M€ 
(87%) respeita ao imobilizado, sendo este composto em 57% por bens de domínio público. 
Por outro lado, estão registados um conjunto de dívidas de terceiros, que ascendem a cerca 
da 1,7M€ em termos líquidos, estando reconhecidas dívidas de cerca de 1,3M€ cuja 
cobrança se apresenta duvidosa, e para as quais existe provisão, e o valor das 
comparticipações financeiras comunitárias e nacionais para projetos do município que 
pouco ultrapassam 1,2M€. Relativamente às disponibilidades (7,3M€), o grande peso é do 
saldo de gerência orçamental (6,9M€) e o remanescente é das operações de tesouraria. 
O passivo total representou pouco mais de 10,6M€ (dos quais aproximadamente 
7,4M€ são de proveitos diferidos que refletem, essencialmente, os subsídios para 
investimentos) e os fundos próprios atingiram pouco mais de 63M€, sendo 
comparativamente com o exercício de 2011 superiores em cerca de 4%. 
Em termos económicos os custos atingiram os 11,8M€ (sendo 38,7% de custos 
com pessoal e 25,6% de fornecimentos e serviços externos) e os proveitos pouco 
ultrapassaram os 14M€, sendo a rubrica de transferências e subsídios obtidos os que maior 
peso têm, com pouco mais de 47%, seguida dos impostos e taxas com aproximadamente 
18%. 
Relativamente à situação orçamental no exercício de 2012 a receita cobrada 
ultrapassou os 18,9M€ o que, face ao exercício de 2011 apresentou um acréscimo de mais 
de 12% (mais de 2M€). Esta variação positiva é fruto da inclusão do saldo da gerência 
anterior, uma vez que tanto as receitas correntes como as de capital apresentam decréscimo 
face ao ano anterior, diminuição impulsionada pela atual crise económica e financeira e 
que evidencia a redução efetiva das transferências do OE. Do total da receita arrecadada, 
56% (a que corresponde mais de 10,6M€) respeita à receita corrente, 23% (4,3M€) respeita 
à receita de capital e 21% são outras receitas (cerca de 4M€). 
A despesa global do município pouco excedeu os 12M€, o que, face a 2011 
representou um decréscimo de cerca de 7%, provindo das condicionantes económicas 
atuais, mas que não é significativo e que prova o rigor na elaboração do orçamento e com 
observância das regras previsionais. Do total da despesa, 67% (8M€) diz respeito a despesa 
de natureza corrente e o restante (3,9M€) é relativa a despesa de capital. 
No que respeita à disposição e funcionamento da Contabilidade de Custos, o 
município de Mealhada implementou o POCAL também 2002, que foi o prazo estipulado 
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por lei, não implementando desde logo os três subsistemas por dificuldades técnicas 
associadas às aplicações informáticas, tendo apenas implementado a Contabilidade de 
Custos em 2008. Até hoje a informação preparada é só respeitante a custos, não é efetuado 
o apuramento de custos por centros de responsabilidade, não são repartidos os custos da 
função “Administração Geral” pelas restantes funções e apenas é usada a lógica do 
POCAL como base única de repartição dos custos indiretos. O subsistema da 
Contabilidade de Custos está integrado e é da responsabilidade do Setor de Planeamento, 
Controlo e Gestão, da Divisão Financeira.  
Quanto ao reporte de informação ao Executivo, utilizando a resposta da técnica 
respondente, “a informação da Contabilidade de Custos é disponibilizada sempre que 
solicitada, nomeadamente, para apoio à tomada de decisão de determinadas ações do 
Executivo municipal”. Sobre a análise periódica dos desvios, de materiais, mão de obra ou 
de máquina e viaturas, entre custos reais e previsionais, a mesma afirma que “os desvios 
entre os custos reais e os custos previsionais são periodicamente analisados”. 
 
4.1.3 MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO 
Do ponto de vista económico, é um concelho rural, de grande produção agrícola, 
que mantém ainda hoje o seu gracioso aspeto rural e típico, de arquitetura tradicional de 
traçado medieval, usualmente granítica. São notórias pela região casas senhoriais, 
brasonadas, dos ilustres senhores da terra, que espelham a riqueza produzida pela 
agricultura, dada a fertilidade dos solos. Famosa pelos monumentos e solares e, sobretudo, 
por ser a terra natal de António de Oliveira Salazar, ditador português que governou o país 
durante décadas, ao qual os santacombadenses deixam à história o papel de julgar os erros 
e virtudes do seu conterrâneo. 
A análise económico-financeira às contas de 2012 deste município revelou que, 
no Balanço, o conjunto de bens e direitos que compõem o ativo totalizaram, em 31 de 
dezembro, aproximadamente cerca de 58,5M€, sendo que 54,7M€ eram respeitantes a 
imobilizado, o que traduz cerca de 93% do valor total do ativo. Do ativo circulante, são os 
acréscimos de proveitos que se destacam com cerca de 2,5M€. 
O passivo total representou cerca de 24,8M€ (dos quais aproximadamente 12M€ 
eram dívidas a médio e longo prazo a instituições de crédito e 6,7M€ proveitos diferidos) e 
os fundos próprios cerca de 58,8M€. 
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Em termos económicos, os custos totalizaram pouco mais de 11M€ 
(representando os custos com pessoal, os fornecimentos e serviços externos e as 
amortizações do exercício, respetivamente 21%, 26% e 34%) e os proveitos aproximaram-
se dos 7,5M€, sendo as transferências e subsídios obtidos, com o peso 63%, e os impostos 
e taxas, com cerca de 21%, os mais relevantes. 
Quanto à situação orçamental no exercício de 2012, a receita cobrada quase 
atingiu os 10M€, o que, face ao exercício de 2011, apresentou um acréscimo de 21% (cerca 
de 1,7M€). A situação orçamental tem apresentado valores negativos nos sucessivos 
exercícios (parte da estrutura de receitas/despesas correntes desiquilibrada), tendência que 
começa a ser agora contrariada mostrando uma evolução positiva. 
Do total da receita arrecadada, 63% (pouco mais de 6,3M€) respeita à receita 
corrente e 37% respeita à receita de capital (pouco mais de 3,6M€). 
A despesa global do município ultrapassou os 15,5M€ que, comparando com o 
exercício de 2011, apresenta um decréscimo de 3%, não significativo. Do total da despesa, 
53% (8,2M€) é despesa corrente e 47% (7,4M€) é despesa de capital.  
Sobre a disposição e funcionamento da Contabilidade de Custos, o município de 
Santa Comba Dão implementou o POCAL no ano 2002, pela força obrigatória da lei, tendo 
a Contabilidade de Custos sido implementada só no ano 2009, enquadrada no serviço de 
Contabilidade e Finanças da Divisão Administrativa, Económica e Financeira. Atualmente, 
não existe um responsável direto pela Contabilidade de Custos, devido a todo o trabalho 
inerente a este subsistema estar espartilhado por vários colaboradores e cada um ser 
responsável pelo trabalho que apresenta. Relativamente à organização, a informação da 
Contabilidade de Custos é preparada com custos e proveitos, o apuramento de custos é 
também feito por centros de responsabilidade, embora estes não correspondam à 
classificação orgânica. Quanto à repartição dos custos da função “Administração Geral”, 
estão a ser repartidos pelas restantes funções. Tal como nos outros municípios analisados, é 
somente usada a lógica do POCAL no que respeita à repartição dos custos indiretos. 
Relativamente ao reporte da informação, esta faz-se anualmente, por ocasião do relatório 
que usualmente agregam à prestação de contas para o Executivo, não contemplando 
qualquer análise de desvios ocorridos entre custos reais e previsionais em termos de 
materiais, mão de obra ou de máquinas e viaturas, invocando o técnico entrevistado que 
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“os colaboradores têm outra informação a produzir e portanto não têm tempo suficiente 
para essa análise; toda a gente está sobrecarregada de trabalho.” 
 
4.1.4 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO 
Classificado do ponto de vista economico como concelho rural, o município de 
Oliveira do Bairro consegue conjugar a agricultura tradicional com a indústria extrativa. A 
vitivinícola com a produção do típico vinho da Bairrada e a agricultura de subsistência são 
ainda uma prática vulgar do concelho, sendo a cultura do kiwi a que nos últimos anos 
ganhou particular destaque. A localização privilegiada do concelho promoveu o 
crescimento de zonas industriais em várias freguesias, vocacionadas para a indústria 
cerâmica e para a metalomecânica, constituindo grandes fontes de emprego. 
A análise económico-financeira efetuada às rubricas do Balanço, relativa ao 
exercício de 2012, permitiu verificar que o conjunto de bens e direitos que compõem o 
ativo totalizaram, em 31 de dezembro, aproximadamente 98M€, sendo praticamente 88M€ 
(90% do total do ativo) respeitante ao imobilizado, espelhando assim o elevado peso da 
política de investimento em infraestruturas. No ativo circulante destacam-se o valor de 
depósitos em instituições financeiras que ronda os 3,5M€ e os acréscimos de proveitos com 
3,8M€. 
O passivo total representou aproximadamente 41M€ (dos quais 10,5M€ em 
dívidas a médio e longo prazo a instituições de crédito e 23,8M€ na rubrica de proveitos 
diferidos) e os fundos próprios cerca de 57M€. 
Em termos económicos os custos totalizaram pouco mais de 13M€ (representando 
os custos com pessoal e os custos com os fornecimentos e serviços externos, 
respetivamente cerca de 37,7% e 29,2%) e os proveitos pouco passaram dos 14,4M€, 
sendo as transferências e subsídios obtidos, com o peso de 56%, e os impostos e taxas, com 
cerca de 27%, os mais relevantes. 
Sobre a situação orçamental, no exercício de 2012 a receita cobrada totalizou 
cerca de 21,3M€, o que, face a 2011, apresentou um decréscimo de 5% (correspondente a 
pouco mais de 1,1M€). Do total da receita, 58% corresponde à receita corrente, perfazendo 
um valor que pouco ultrapassa os 12,3M€; 42% diz respeito à receita de capital, à qual 
correspondem cerca de 8,9M€. 
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A despesa global do município totalizou cerca de 21,5M€, o que representou um 
acréscimo de 3% quando comparado com 2011. Do total da despesa 45% (9,5M€), diz 
respeito a despesa de natureza corrente e 55% (11,9M€) é relativa a despesa de capital. 
Relativamente à disposição e funcionamento da Contabilidade de Custos, este 
município ainda não implementou este subsistema, apesar de já ter implementado, por 
força obrigatória legal, o POCAL em 2002. Pelo apurado na entrevista com Sr. Presidente 
da Câmara, “o ano corrente será o ano de preparação, dando por certo que o arranque 
será no início do ano 2014”. 
 
4.2 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Procurando analisar, por assuntos, as diferenças ou semelhanças entre as respostas 
obtidas nas entrevistas realizadas a decisores políticos (Presidente/Vereador) e técnicos 
(mais propriamente técnicos que produzem a informação da Contabilidade de Custos), 
optou-se por apresentar os resultados dividindo entre os municípios com Contabilidade de 
Custos e o município que ainda não implementou este subsistema. 
 
4.2.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DOS MUNICÍPIOS COM 
CONTABILIDADE DE CUSTOS 
A apresentação dos resultados neste ponto centra-se basicamente em três assuntos 
essenciais, que são, as razões para a implementação da Contabilidade de Custos, usos da 
informação da Contabilidade de Custos para a tomada de decisão e regras, mapas e sistema 
de reporte da Contabilidade de Custos. 
Por uma questão de melhor análise, interpretação e leitura, os assuntos essenciais são 
tratados separadamente, através de quadros recorrendo a estruturas diferentes para maior 
clareza e evidenciação de posições semelhantes e contraditórias entre municípios. 
 
4.2.1.1 Razões para a implementação da CC 
O Quadro 3 mostra que o maior impulsionador para a implementação da 
Contabilidade de Custos foi o POCAL, muito embora o político do município de Arganil 
tenha sublinhado que não foi nenhum diploma legal, mas o compromisso eleitoral e o facto 
de reconhecer que seria uma boa ferramenta de gestão. Os restantes municípios, embora 
 64 
frisassem a obrigatoriedade legal, partilham seguidamente a opinião deste município no 
que concerne ao reconhecimento da importância da CC para a gestão. 
 
Quadro 3: A Implementação da Contabilidade de Custos 
Município Utilizador 
 No seu entender o maior impulsionador para a implementação da CC foi o 
POCAL (pela obrigatoriedade de implementação) ou foi a Lei das Finanças 
Locais conjuntamente com o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, 
ao vincular que as taxas municipais carecem de fundamentação económico-
financeira, sob pena de nulidade? 
Arganil 
Político “A CC foi implementada por existir um compromisso eleitoral de a implementar, por existir a perceção do eleito local de ser uma ferramenta de gestão essencial.” 
Técnico 
“Penso ser o POCAL pela sua obrigatoriedade de implementação, mas será o 
executivo quem melhor responderá a esta questão, visto a iniciativa para a 
implementação ter vindo da sua parte.” 
Mealhada 
Político 
“A implementação da CC resultou da obrigatoriedade legal exigida no POCAL, 
mas sobretudo da consciência interna de que se trata de uma importante 
ferramenta que facilita o processo de gestão financeira municipal.” 
Técnico 
“A implementação da CC resultou, em grande parte, da obrigatoriedade legal 
exigida no POCAL, mas sobretudo da consciência interna de que se trata de uma 
importante ferramenta de gestão municipal.” 
S. C. Dão 
Político 
“Sou da opinião que os diplomas terão tido a mesma força, mas sobretudo o 
maior impulsionador é o facto da CC ser um bom instrumento de gestão para 
quem tem de gerir uma Câmara, pelo que o misto, acho que foi o que 
impulsionou.” 
Técnico “O maior impulsionador foi o POCAL.” 
 
No Quadro 4 resumem-se as diferentes opiniões entre os políticos e os técnicos 
em relação à implementação da Contabilidade de Custos, caso não existisse força 
obrigatória legal e sobre o que mudaria no caso da exigibilidade da informação sobre 
custos pelo Tribunal de Contas, (TC). 
Como parece claro, as opiniões entre decisores políticos e técnicos são totalmente 
opostas, à exceção do município de Mealhada, em que tanto no quadro anterior como 
neste, a opinião do técnico não contradiz a do político31. É defendido pelos técnicos que, na 
ausência de obrigatoriedade de implementação, a Contabilidade de Custos não avançaria; 
com a intervenção do TC seria um passo de intimidação para que o Executivo se viesse a 
imiscuir mais nesta matéria. Pela parte política é defendido que, independentemente do 
cumprimento da lei, a Contabilidade de Custos teria o mesmo curso, embora o facto de TC 
solicitar informação seja visto de uma forma positiva. 
 
                                                                 
31
 Relembre-se que este município não consentiu a entrevista presencial e respondeu às questões de entrevista 
por escrito, pelo que podemos ser levados a pensar que quem respondeu aos dois guiões terá sido a mesma 
pessoa. 
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Quadro 4: Não obrigatoriedade da Contabilidade de Custos e exigência de 




 Se a CC não fosse de aplicação 
obrigatória, o município 
implementaria? 
 Se fosse exigível pelo TC, não só a informação 







“Sim, devido à implementação não 
ser impulsionada pela 
obrigatoriedade imposta por lei, 
mas pelo comprometimento 
político.” 
“Não influenciava; eu acho que o TC devia pedir. 
Aliás, devia pedir essa informação e muito mais; o 
TC tinha a obrigação de exigir essa informação a 
todas as entidades que são obrigadas a prestar 
contas; se assim fosse exigido certamente estaríamos 
noutro nível de qualidade de informação que é 
produzida pelas entidades públicas portuguesas.” 
Técnico 
“Eu penso que não, ainda mais 
numa fase de redução de custos, 
com escassez de recursos 
humanos, em que os municípios 
estão cada vez mais limitados 
financeiramente.” 
“Penso que influenciaria em muito. Embora 
reconheça que a CC seja utilizada, não tem a 
utilidade devida; poderia ser muito mais útil como 
suporte à tomada de decisão, com a obrigatoriedade 
de prestar informação ao TC. Penso que funcionaria 
muito melhor e obrigaria ao executivo a estar mais 
presente nesta área da contabilidade e até existir uma 
melhor cooperação em termos de informação com 








“Mesmo que não fosse de 
aplicação obrigatória pelo 
POCAL, o município optaria pela 
sua implementação.” 
 
“O sistema de CC implementado no município 
assenta numa estrutura integrada e coerente. A 
informação que é produzida, apesar de não ser 
exigida pelo TC, é tratada com a mesma importância 
da informação orçamental e patrimonial." 
Técnico 
“Claro que sim. Por representar 
um instrumento fundamental de 
suporte à gestão municipal, 
nomeadamente no que respeita à 
tomada de decisões.” 
“Obviamente que não. Apesar da informação da CC 
não ser exigida pelo TC, é analisada e tratada com o 
mesmo rigor da informação da contabilidade 









“Sim, seguramente; é um bom 
instrumento de gestão.” 
“A importância que lhe atribuía é exatamente a 
mesma que lhe atribuo agora. Para quem está na 
prática, estou convencido que seria uma forma de 
pressão maior e por outro lado um maior conforto 
sabendo que o trabalho que estão a desenvolver está 
a ser útil.” 
Técnico “Não, por falta de recursos humanos.” 
“Influenciaria, no caso de existir sanções por parte 
do TC.” 
 
4.2.1.2 Usos da informação da Contabilidade de Custos para a tomada de decisão 
O segundo grande assunto subdivide-se em duas grandezas, que são os usos em 
geral e os tipos de decisões com utilizações mais específicas. 
Usos em Geral 
Optou-se neste assunto, e como esquematizado no quadro 5, por balancear a 
opinião dos técnicos no que respeita à utilização da Contabilidade de Custos por outros 
serviços e departamentos, além do departameno financeiro, à qual os três municípios 
apontaram, com exemplos, departamentos que se servem da informação produzida pela 
Contabilidade de Custos, também, sobre a interpretação dos mapas obrigatórios os técnicos 
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expressaram de um modo geral a mesma opinião. Questionou-se, sem rodeios, se são da 
opinião que a informação da Contabilidade de Custos é usada efetivamente, ao qual os 
respondentes técnicos de Arganil e Santa Comba Dão norteiam no sentido, que no todo, e 
confrontando o trabalho de produzir essa informação com a utilização efetiva da mesma 
apontam que é muito pouco usada, sendo divergente a ilação que fica do técnico da 
Mealhada.  
Por outro lado, comparou-se a opinião política, ao que os respondentes políticos 
anuíram que a Contabilidade de Custos mostra de forma mais transparente a aplicação dos 
recursos públicos, que é uma ferramenta essencialmente para uso interno e no que diz 
respeito a mudarem procedimentos pela informação dos mapas obrigatórios da 
Contabilidade de Custos, são da mesma opinião Mealhada e Santa Comba Dão na qual 
referem que, por vezes, a tomada de decisão é efetuada pela informação dos mapas, sendo 
que o decisor político de Arganil manifesta claramente que desconhecia que o município 
cumpria com a informação de tais mapas obrigatórios. 
 
Quadro 5: Usos em Geral da informação da Contabilidade de Custos para tomadas 
de decisão 
Tópicos Município de Arganil Município de Mealhada 








informação da CC 
por outros 
departamentos 
“É utilizada pelos 
serviços de águas, 
resíduos e saneamento, 
mesmo até para as 
entidades reguladoras 
destas áreas.” 
“É utilizada pelo 
serviço de obras 
municipais, serviço da 
cultura, e outros 
serviços municipais 
para apuramento de 
custos de eventos.” 
“É utilizada para respostas 
a inquéritos estatísticos, 
e.g. custos com ação 
social, educação, 
solicitações das entidades 
reguladoras como por 
exemplo a Ersar.” 
A informação da 
CC é usada 
efetivamente ou é 
uma sobrecarga de 
trabalho 
“Acho que é muito pouco 
usada efetiva 
mente, comparando o 
volume de trabalho com 
a utilização que lhe é 
dada.” 
“Neste município a 
informação da 
contabilidade de 
custos é efetivamente 
usada.” 
“Não. Só pontualmente é 
que é solicitada a 
informação da CC, diz 
mesmo é o mínimo de um 
todo.” 
Mapas da CC são 
de difícil e 
complexa leitura 
por parte do 
executivo 
“Penso serem de difícil 
leitura, especialmente 
para quem não tiver 
conhecimentos da área 
financeira e em concreto 
na analítica e até mesmo 
na estrutura que a 
analítica tem por 
detrás.” 
“Muitas vezes o 
conteúdo dos mapas 
da CC tem que ser 
adaptado ao tipo de 
análise que se 
pretende, por forma a 
facilitar a sua 
compreensão e para  
suportar a tomada de 
decisão.” 
“Olhar só para os números 
apresentados pelos CC’s 
não lhes diz grande coisa, é 
difícil extrair um mapa do 
programa (e.g. CC-7) e que 
seja imediato lido pelo 
executivo e que ele possa 
tomar uma decisão, tem 
sempre que existir a 




 A CC mostra de 
forma eficiente e 
“Sim, sem dúvida, desde 
logo existe um aspeto 
“O Município de 
Mealhada, rege-se 
“Ah sim, claro, não há 
movimentos contabilísticos 
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Tópicos Município de Arganil Município de Mealhada 





fundamental e que é 
crítico e que muitas vezes 
não é acautelado na 
administração pública, 
em geral, só faz sentido a 
administração pública 
fazer se conseguir fazer 
melhor e mais barato do 
que o setor privado.” 





fictícios, é tudo real, sem 
sombra de dúvida a CC 
leva a uma maior 
transparência na gestão 












uso interno, mas tem 
repercussões 
externamente.” 
“Os destinatários da 
informação, apurada 
pela CC, são 
essencialmente 
internos.” 
“É meramente para uso 
interno.” 
 
Com a informação 
dos mapas da CC 
mudam 
procedimentos 
“Esses mapas não, aliás 
devo dizer que é a 
primeira vez que vejo 
estes mapas, em termos 
de produção interna.” 
“Em alguns casos 
sim, a tomada de 





“Sim analiso os mapas. Na 
recolha de dados que é o 
mais importante, e o que 
mais falha e portanto 
falhando na origem o resto 
já não coincide com a 







“Sim, é essencialmente 
uma questão de 
reformulação, 
reorganização no sentido 
de se produzir melhor 
informação.” 
 
“Claro que sim. 
Trata-se de um 
sistema de custeio que 
requer uma constante 
melhoria e um 
constante 
aperfeiçoamento. É 
um sistema complexo, 
que envolve a 
alocação de muitos 
recursos, humanos, 
técnicos e financeiros, 
os quais, no contexto 





“Ah sim, sem sombra de 
dúvida, se eu tivesse 
possibilidade de contratar, 
por exemplo 2 ou 3 
trabalhadores, para 
acompanhar os trabalhos e 
apontar toda essa 
informação, eu tinha. 
Quando a parte primária 
não funciona o resto cai 
por terra.” 
 
Tipos de Decisões com Utilizações mais Específicas 
Pelo quadro 6 e, procurando analisar de que modo, para quê e para que efeitos a 
informação da Contabilidade de Custos é reportada ao executivo, podemos apontar que os 
técnicos de Arganil e Mealhada relevam que a informação é reportada ao executivo para 
tomar decisões e complementar a informação da contabilidade patrimonial, sendo que o 
técnico de Santa Comba Dão, aponta que só pontualmente a informação é solicitada. 
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Relativamente se analisam periodicamente os desvios entre (materiais, mão de 
obra e máquinas) custos reais e previsionais, apurou-se também pela parte técnica que 
existe grande discordância entre os municípios. Por um lado Arganil opina que não é 
relevante por ser uma informação tardia dada ao executivo, o técnico de Santa Comba 
prontamente afirma que nem essa análise é efetuada e o técnico de Mealhada32 responde 
que os desvios além de analisados influenciam, muitas vezes a tomada de decisão. 
Anuiram todos os decisores políticos ao garantir que tomam decisões sobre 
definição de taxas e preços com base nos dados da Contabilidade de Custos. 
Quanto à avaliação do desempenho da gestão e se a informação produzida pela 
Contabilidade de Custos suporta medir da qualidade dos serviços, os decisores apontam 
que o sistema não é, ainda, capaz de fornecer essa informação, contribuindo somente para 
a avaliação de alguns setores e algumas ações. 
Procurando saber se a Contabilidade de Custos proporciona informação não só 
financeira, mas também económica de controlo e planeamento de todas as atividades do 
município, os decisores reconhecem que a informação produzida ainda não atingiu esse 
patamar, admitindo que poderá vir a responder e sugerindo como melhoria o 
aperfeiçoamento das ferramentas informáticas. 
Foi questionado aos eleitos se se socorrem da fidedignidade da informação 
produzida pela Contabilidade de Custos, como suporte de base à tomada de decisão, tais 
como, continuar responsável pela produção de determinado bem ou prestação de serviço, 
externalizar numa empresa municipal ou entregar a outra entidade, como são exemplos a 
concessão do serviço de abastecimento de águas, saneamento e resíduos sólidos urbanos, 
para legitimar e fundamentar as decisões. Pelas respostas transcritas no quadro 6, os 
respondentes decisores afirmam, que por regra, é utilizada a informação da Contabilidade 
de Custos e reforçam da importância desta informação para a avaliação de concessionar ou 
não.  
Ao investigar se na elaboração do orçamento municipal a informação da 
Contabilidade de Custos é tida em relevo, por ser defendido por autores que é 
indispensável a informação deste subsistema para o aperfeiçoamento do processo de 
orçamentação e avaliação de políticas, como se pode analisar pelas afirmações dos 
respondentes políticos, e que tomaram posição semelhante, reconhecem que, embora não 
                                                                 
32
 Que tem vindo a responder prontamente, ao que parece ser socialmente e politicamente correto. 
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seja determinante, é um elemento útil na planificação da orçamentação, muito embora seja 
salientado que o processo de orçamentação é indissociável das políticas municipais 
promotoras da coesão, da equidade e da qualidade de vida da população e que, por vezes, e 
na voz do Sr. Presidente da Câmara de Santa Comba Dão, até toma decisões contrárias à 
luz da informação da Contabilidade de Custos justificando essa atitude com o leque de 
atribuições e competências que um município tem de forçosamente dar resposta ao 
contrário de uma empresa privada. 
Procurando aferir se é atingida a eficiência e a transparência tendo como matéria-
prima a informação elencada pela Contabilidade de Custos, o que vem à tona pela parte 
política, pensamos ser evidente que é julgada como uma ferramenta muito precisa, 
sobretudo nos municípios de Arganil e Santa Comba Dão, que a resposta é claramente 
fundamentada com exemplos concretos da vida municipal. Já o respondente político de 
Mealhada, que não descura da importância da informação da Contabilidade de Custos para 
o atingir de forma mais eficiente e transparente a aplicação de recursos públicos, além de 
não mencionar exemplos concretos, como o fez os outros respondentes, denota-se uma 
resposta subtil e muito abrangente, que leva a investigadora a questionar se efetivamente, a 
informação que nos transmitiram do uso da informação da Contabilidade de Custos 
corresponde na íntegra à prática e verdadeiro uso ou se tudo não passa de mostrar para o 
exterior uma mensagem que não corresponde à verdadeira prática deste subsistema no 
município. 
Quadro 6: Utilizações Específicas da 
informação da Contabilidade de Custos para tomadas de decisão 








da CC é 
reportada 
para quê e 
para que 
efeitos 
“Para complementar a 
informação da 
patrimonial e 
orçamental… são feitas 
solicitações de 
informação ao longo do 
ano com alguma 
regularidade.” 
 
“…nomeadamente para apoio 
à tomada de decisão de 
determinadas ações do 
executivo municipal… e.g. no 
caso da realização de um 
evento ou ação já realizados 
em anos anteriores, é 
solicitada uma síntese do 




específica, e.g. consumos 
de eletricidade, 
comunicações e 
combustíveis, para tomar 
decisões e fazer um 
controlo de custos sobre 
departamentos e áreas.” 






“Não influencia no 
controlo nem na tomada 
de decisão por ser uma 
informação dada tardia 
e superficial.” 
“Os valores apurados muitas 
vezes influenciam a tomada de 
decisão, nomeadamente 
quanto ao replaneamento de 
determinadas ações a 
desenvolver.” 
“Não é feita essa análise, 
não temos recursos 

















“Sim tomo decisões 
sobre a definição de 
taxas e preços com 
alguma informação da 
CC, e.g. águas, 
saneamento, resíduos e 
subcontratação.” 
 
“Sim, para a definição das 
taxas municipais releva sem 
dúvida a informação apurada 
pelo sistema de CC, usamos 
e.g. na subcontratação.” 
 
“Tomo decisões sobre a 
definição de taxas e 
preços com base na CC e 
socorro-me da informação 
desta, para a 
fundamentação 
económico-financeira 
exigida por lei, e.g. uma 
rede saneamento foi 
efetuada por OAD , mas 
pela informação da CC a 







e avaliar o 
desempenho 
da gestão 
“A informação para ser 
útil tem de ser oportuna 
e fiável, pelo défice 
interno ainda não 
atingimos esse patamar 
de a CC responder de 
forma a efetuarmos essa 
análise.” 
 
“A qualidade dos serviços e o 
desempenho da gestão não 
são medidos, obviamente, 
apenas pelos dados fornecidos 
pela CC. Este sistema de 
custeio contribui, sem dúvida, 
para a avaliação dos níveis de 
eficácia e eficiência de 
determinadas ações.” 
“Sim, é evidente nalguns 
setores, como são exemplo 
as pequenas obras por 
administração direta, 
estando estes custos 
espelhados na CC 
consegue-se assim ter 
outra visão dos custos e 










de toda a 
atividade 
municipal 
“Sim a CC pode 
responder a esse nível, 
sempre que a 
informação seja fiável e 
oportuna, mas ainda 
não atingimos essa 
plenitude.” 
“A CC representa uma mais-
valia para o planeamento e 
gestão orçamental e 
financeiro, ao possibilitar o 
apuramento dos custos por 
funções e dos bens e serviços 
prestados pelo município, este 
sistema permite suportar as 
decisões do executivo.” 
“De todas não, mas de 
algumas sim, da maioria, 
ainda não temos o sistema 
tão avançado quanto isso, 
mas o caminho é esse, que 
os programas 
informáticos estejam mais 
direcionados para essa 
vertente e mais poderosos 
no sentido de termos o 
controlo total sobre todas 







“No caso concreto de 
águas, existe até 2015 a 
obrigatoriedade legal 
dos sistemas que não 
estão a ser geridos por 
autarquias, passarem 
para a gestão 
municipal, reforça-se 
bem a importância da 
CC ao avaliar se faz 
sentido a Câmara com 
os seus serviços prestar 
este serviço ou se faz 
sentido externalizar e 
estamos quase a chegar 
à conclusão que 
provavelmente é mais 
vantajoso, com a 
informação da CC, 
concessionar.” 
“A decisão de subcontratação 
de determinada prestação de 
serviço, é em regra 
fundamentada pelos dados 
fornecidos pela CC. 
Normalmente é solicitado aos 
serviços municipais que 
apresentem mapa 
demonstrativo do custo com a 
intervenção por 
administração direta, caso 
fosse o município a fazer a 
intervenção, designadamente 
dos custos com mão de obra, 
materiais, máquinas e 





saneamento e essa decisão 
é feita mediante a 
informação da CC, mas 
também estamos 
direcionados para essa 
decisão devido às 
exigências da entidade 
reguladora.” 
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“Não digo que seja um 
elemento determinante, 
mas é um elemento útil, 
para se chegar a esse 
patamar tínhamos de 
estar num nível de 
aperfeiçoamento 
elevado em termos de 
imputação de custos 
indiretos, … mas não 





algumas obras por 
administração direta, 
quer seja em materiais, 
como mão de obra e 
máquinas.” 
“Dado que os dados da CC 
permitem aferir acerca dos 
montantes despendidos com 
determinados eventos, ações 
ou atividades, desenvolvidos 
pelo executivo municipal, sem 
dúvida que apoiam e 
aperfeiçoam o processo de 
orçamentação de verbas. 
Contudo, as previsões 
orçamentais não podem ser 
medidas apenas pela 
informação da contabilidade 
de custos. A elaboração do 
orçamento é indissociável das 
políticas municipais 
promotoras da coesão, da 
equidade e da qualidade de 
vida da população do 
concelho.” 
“Sim concordo, não é o 
único instrumento, é um 
instrumento que permite 
isso, sem sombra de 
dúvidas, baseamos muitas 
das nossas decisões em 
dados que nos são 
fornecidos pela CC, numa 
empresa privada é muito 
mais fácil e muito mais 
direto nas Câmaras não, 
porque os interesses 
também são outros, são 
diferentes, por vezes até 
tomamos decisões 
contrárias ao que nos 
indica a CC  por termos 
atribuições e 
competências diferentes 
de uma empresa, mas 
existe essa base que nos 






da CC  
“Há um erro e uma 
tendência que é 
quantificar 
exclusivamente aquilo 
que é o acréscimo, e.g. 
ao fazer uma estrada 
quantifica-se o alcatrão, 
o tout venant, mas 
“esqueço-me” de 
valorizar as máquinas 
(porque já as tenho), 
esqueço-me do gasóleo 
(porque vem diluído no 
total da fatura e existe 
uma tendência a não 
valorizar), e a MOD 
porque já cá estão, e 
isto é um erro, daí 
entendamos que a CC é 
também importante 
para se dar esse passo, 
não se podem ignorar 
todos os custos que 
contribuem para o custo 
final de um determinado 
bem.“ 
“O município de Mealhada, 
rege-se por políticas de 
investimento transparentes, de 
aplicação dos recursos 
públicos em projetos 
estruturantes e promotores da 
qualidade de vida e do bem-
estar das populações, mas 
também, indutores de 
qualificação e valorização dos 
recursos humanos, de 
atratividade, de 
competitividade e de coesão 
do território.” 
 
“O território e as pessoas 
têm de ser tratadas de 
forma igual, por razões de 
transparência e equidade, 
fazer uma melhor 
redistribuição dos 
investimentos, provando 
aos presidentes de Junta 
(interlocutores da 
população) através dos 
números apresentados 
pela CC que têm de se 
efetuar determinadas 
correções e claro, com os 
números mais fácil é, 




4.2.1.3 Regras, mapas e sistema de reporte da Contabilidade de Custos 
O terceiro assunto aborda as regras, os mapas e sistema de reporte da 
Contabilidade de Custos do POCAL, quer seja relativamente à preparação da informação, 
quer à adequabilidade para tomar decisões, e ainda a eventuais melhorias. 
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Preparação da Informação 
O quadro 7, e do ponto de vista mais técnico-prático da produção da informação, 
resume as respostas dos entrevistados técnicos relativamente às dificuldades sentidas na 
obtenção da informação para preenchimento dos mapas finais por parte de outros técnicos, 
se da leitura dos vários mapas, da informação e do cruzamento de valores não existem 
contradições, em especial no apuramento de custos por bens e serviços, (CC-7), em 
articulação com o apuramento de custos diretos da função (CC-8) e apuramento de Custos 
por função (CC-9), e para ultimar, se é através dos mapas que a informação é dada para a 
gestão. 
Efetuando, assim o cruzamento da informação entre técnicos, e relativamente ao 
primeiro tópico, podemos afirmar que assistimos a uma escala de classificação. Pela 
representação do município de Arganil é dito prontamente que não existe a devida 
cooperação na faculta de informação precisa e necessária em termos de obras por 
administração direta. Pelo representante de Santa Comba Dão, embora reconheça falhas, já 
foi ultrapassado o problema da prestação de informação, já faz parte do quotidiano, 
sobretudo os trabalhadores operacionais, já se consciencializaram que têm de informar. 
Interessante é, mais uma vez, julgamos até, estar na presença de um município ímpar, que 
o chefe de divisão de Mealhada, prontamente escreve que não existe neste município 
entraves nem muito menos problemas no acatar da informação necessária para a produção 
dos mapas, existe integração e transversalidade entre todos os serviços e trabalhadores. 
Procurando saber em relação à coerência ou contradição da informação dos 
mapas, como se posicionam as entidades, denota-se grandes divergências de opiniões, por 
um lado a técnica de Arganil refere que não foram detetadas incoerências ou contradições 
entre os mapas finais da Contabilidade de Custos. Por sua vez, e da parte da técnica de 
Mealhada não responde diretamente à questão formulada, reconhecendo dificuldade na 
compreensão e leitura dos mapas, pelo que poderá ser questionado se efetuam uma análise 
pormenorizada aos principais mapas de apuramentos de custos e cruzam os valores entre 
si. Refira-se que dão uma resposta evasiva descurando se os mapas são coerentes ou 
contraditórios e não se pronunciam da particular avaliação dos mapas de apuramento de 
custos. Em relação à opinião da entrevistada de Santa Comba Dão, que nos parece, ao 
longo da entrevista, sincera tendo em conta que não vai de encontro ao que é supostamente 
correto, perentoriamente afirma que não pode responder sobre se os mapas são coerentes 
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ou contraditórios, devido a tal análise não ser efetuada, estão a emitir os mapas para mero 
cumprimento da lei ficando alheios à sua análise. 
Quanto ao modo como a informação é dada para a gestão, assistimos a uma 
separação de práticas. Pela parte do município de Arganil, a informação não é dada 
recorrendo aos mapas finais, simplesmente por não conseguirem extrair essa informação 
devido a não ser feito o encerramento mensal, por força do excesso de trabalho. Da parte 
da respondente de Mealhada, categoricamente afirma que por vezes a informação é dada 
com recurso aos mapas finais, não fazendo menção do porquê que só por vezes e não 
sempre. Pela técnica de Santa Comba Dão, a informação dada para a gestão é suportada 
pelos mapas finais, embora seja uma informação estéril em estudo, análise e sem força 
probatória para corrigir e tomar diligências oportunamente. 
 
Quadro 7: Preparação da informação – Técnicos 
Município 
1) Sente dificuldades no preenchimento dos mapas CC’s? 
2) São estes coerentes ou são contraditórios?  
3) A informação é preparada para a gestão recorrendo aos mapas CC’s? 
Arganil 
1) “Não existe uma estreita cooperação com o responsável das obras em termos de 
informação destas, quer no arranque, na suspensão e no findar das mesmas, até mesmo para 
serem objeto de inventariação, temos dificuldades na obtenção dessa informação, e.g. 
abrimos uma obra por administração direta pela saída de um valor considerável de materiais 
conjugando com as fichas de MOD e máquinas e não pela informação que deveria ser 
prestada pelo responsável.” 
2) “Em relação aos mapas CC’s nunca detetei nenhuma incoerência entre eles.” 
3) “Nunca são dados os mapas CC’s ao longo do ano, porque embora a CC seja de 
apuramento mensal, na prática acabamos por ter os meses todos em aberto (pelo excesso de 
movimentos para reconciliar).” 
Mealhada 
1) “Neste Município, a CC funciona de forma integrada, é transversal a vários serviços 
municipais e desenvolve-se com a colaboração de todos.” 
2) “A informação constante nos mapas da CC não é de fácil leitura e compreensão e tem que 
ser adaptada, muitas vezes, tanto ao tipo de análise que se pretende como ao público a que se 
destina.” 
3) “Em alguns casos são disponibilizados os mapas da CC.” 
S. C. Dão 
1) “No início existiu uma maior dificuldade, agora os trabalhadores operacionais já se 
habituaram que têm de prestar essas informações. Embora ainda exista, por vezes, algumas 
falhas, os trabalhadores já se habituaram que têm de informar.” 
2) “Nem sequer fazemos a leitura dos mapas CC’s, retiramos a informação e adotamos como 
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certa, não fazemos qualquer cruzamento da informação contida nos mapas obrigatórios com 
os mapas de exploração, o que está a ser feito neste momento é cumprir a lei, ou seja o que é 
necessário e obrigatório é ter informação com a produção dos mapas CC’s, o que é mais 
necessário e preciso, ou seja analisá-los e tomar medidas com base na sua informação não 
está a ser feito.” 
3) “É através dos mapas CC’s que é dada a informação para a gestão, embora falte fazer a 
parte mais importante, analisar e estudar a informação quando ainda é possível corrigir e 
tomar diligências.” 
 
Quanto ao entendimento pelos decisores políticos no referente à preparação da 
informação e, seguindo o modelo apresentado para a parte técnica, focaremos em bloco as 
questões relacionadas, de modo a sintetizar e efetuar uma análise comparativa, como se 
mostra no quadro 8. 
Em relação ao ponto 1) do quadro 8, o Sr. Vereador de Arganil, prontamente 
afirma que a informação da Contablidade de Custos ainda não tem a robustez da 
fiabilibidade e ainda, também, não é produzida no tempo que seria desejável. A par destas 
fragilidades apontadas, o Sr. Presidente de Santa Comba Dão, ainda acresce que é 
necessário a tomada de consciência para a importância desta ferramenta no apoio à gestão 
e controlo de custos, dando valor à utilidade de uma informação mais rudimentar, mas 
atempada e atual em prol de uma vasta informação, mas tardia. Por parte da vice-
presidente da Mealhada, em que todo o sistema é ausente de imperfeições ou erros, a 
informação é disponibilizada em tempo útil com certificação de fiabilidade e com a 
garantia de profícua na esfera municipal. 
Quanto à produção de informação não obrigatória pelo POCAL, sendo prática 
comum a produção de relatórios internos sintetizando a informação expressa dos mapas 
obrigatórios, conduziram, de certa forma, a mesma opinião os decisores de Arganil e Santa 
Comba Dão manifestando que a informação dos relatórios internos não é suficiente, 
precisam de outros níveis e de diferente informação, mas que acaba por ser uma 
informação fundamental para a tomada de decisão, até mesmo pelas particularidades 
distintas que tem gerir um município. Em relação ao município de Mealhada que não se 
pronunciou quanto à análise do relatório interno, é questionável, e na perspetiva que não é 
um elemento obrigatório, se produzem esse documento e se o analisam para imprimir 
através dele a tomada de decisão. 
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Quadro 8: Preparação da informação – Decisores Políticos 
Município 
1) A informação da CC responde atempadamente, com informação fidedigna e 
materialmente fiável? 
2) É suficiente, para a tomada de decisão analisar o relatório interno da CC? 
Arganil 1) “Ainda não estamos no ponto de a informação da CC ser fiável e oportuna” 
2) “Não é suficiente, precisamos de outros níveis de informação.” 
Mealhada 
1) “A informação da CC é disponibilizada quando solicitada e em tempo útil. A estrutura 
coerente e integrada, de recolha e tratamento dos dados subjacentes a este sistema de custeio, 
conferem fiabilidade à informação disponibilizada tornando-a profícua para a gestão 
municipal.” 
2) Não respondeu. 
S. C. Dão 
1) “Ainda não responde de forma atempada, ainda não está aperfeiçoada ou pelo menos não 
responde da forma que eu queria, preferia ter informação mais rápida e atual, do que uma 
vasta informação que me apresentam só no final do ano, o problema com a administração 
pública é as pessoas ainda não terem metido na cabeça da importância que tem a CC como 
apoio à gestão e para controlo de custos.” 
2) “Não é suficiente, mas é fundamental, a tomada de decisão, também, tem muito a ver com 
as particularidades que tem uma câmara municipal, nem sempre as melhores decisões, em 
termos políticos, são as melhores decisões em termos de gestão, e quer se queira quer não, a 
câmara ainda é um órgão político e á-de ser enquanto for eleito.” 
 
Ainda sobre a preparação da informação e constrastando, de forma propositada, 
como esquematizado no quadro 9, as respostas obtidas pela parte política e pela parte 
técnica, no sentido de validar se efetivamente os técnicos participam com informação da 
Contabilidade de Custos antes de assumida qualquer tomada de decisão pelos eleitos 
locais, no Município de Arganil é assumida uma posição positiva e coerente ao afirmar que 
com regularidade é pedido aos técnicos informação da Contabilidade de Custos (o técnico 
confirma que a informação é solicitada, muito embora não participe no processo de tomada 
de decisão), e sempre que pedida é sempre para tomar decisões, não obstante reconhece o 
Sr. Vereador que nem sempre a informação da Contabilidade de Custos Lhe permite tomar 
decisões, por falta de convicção em relação a essa mesma informação, prevalecendo, por 
vezes, a informação patrimonial.  
No município de Mealhada é assumida, manifestamente, a mesma posição entre o 
politico e o chefe e divisão, curiosamente mencionam o mesmo exemplo e denota-se 
claramente a mesma linha de raciocínio ao evocarem a parte orçamental, o que nos poderá 
levar a questionar, mais uma vez, se os respondentes politico e técnico não se centram na 
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mesma pessoa que respondeu ao guião da entrevista. Resumindo-nos à letra, o executivo 
solicita a informação da Contabilidade de Custos antes de avançar para qualquer tomada de 
decisão, e o técnico valida esta informação. 
Em relação ao município de Santa Comba Dão, como seria de esperar pelos 
resultados que temos vindo a assistir, são em parte contradizentes, por um lado o Sr. 
Presidente afirma que solicita normalmente a participação técnica antes de avançar para 
uma tomada de decisão, mais concretamente com os trabalhadores que recolhem a 
informação para a Contabilidade de Custos, por outro lado assistimos da parte técnica que 
não é pedida qualquer informação da Contabilidade de Custos antes de qualquer tomada de 
decisão. Dizemos em parte contradizentes na medida que o Sr. Presidente evocou que 
solicita informação ao nível da recolha de informação de horas previsionais das obras por 
administração direta (supõe-se que não solicita ao técnico da Contabilidade de Custos) – 
apontou, inclusive na entrevista, um exemplo de uma intervenção de saneamento. Podemos 
concluir que em parte, assumem, também, a mesma posição técnico e político, porque, 
embora seja ususal solicitar a participação dos técnicos, reconhece fragilidades humanas 
que põem em causa a devida ajuda para alicerçar a tomada de decisão. 
 
Quadro 9: Preparação da informação – Decisores Políticos e Técnicos 
Município Decisores 
Solicita a participação dos técnicos/(é pedida a sua participação) em termos 
de informação da CC antes de qualquer tomada de decisão? 
Arganil 
Político 
“Sim, solicita-se com regularidade informação aos técnicos e quando se solicita é 
sempre para uma tomada de decisão, agora se a informação produzida pela CC 
permite a tomada de decisão, já é outro aspeto, para se tomar decisões temos de 
estar convicentes da informação que estamos a utilizar e nem sempre temos essa 
convição em relação à CC, neste momento a informação produzida pela 
contabilidade patrimonial prevalece, por vezes, sobre a de custos.” 
Técnico 
“As decisões são apenas tomadas pelo executivo, mas se para tomarem as 
decisões precisarem de algum dado da CC, solicitam sem que nós venhamos a 
participar na decisão - os dados são pedidos, nós informamos e acabamos por 
não saber para que efeitos foram solicitados aquela informação.” 
Mealhada 
Político 
“A informação da CC é solicitada aos serviços técnicos sempre que se considera 
que é relevante para o processo de decisão em causa. Por exemplo, para 
apuramento de custos de ações/eventos já realizados e para planeamento 
orçamental de atividades a desenvolver.” 
Técnico “Sim, em alguns casos é solicitada informação da CC relevante para o processo 
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Município Decisores 
Solicita a participação dos técnicos/(é pedida a sua participação) em termos 
de informação da CC antes de qualquer tomada de decisão? 
de decisão em causa, e.g. no caso da realização de um evento ou ação já 
realizados em anos anteriores. Normalmente é solicitada uma síntese do 
apuramento dos custos diretos correspondentes, que é analisada pelo executivo e 
discutida comigo (Chefe de Divisão Financeira), acerca das verbas disponíveis 
em orçamento e/ou da eventual necessidade de redução dos custos associados.” 
S. C. Dão 
Político 
“Normalmente sim, solicito aos técnicos que trabalham mais com a recolha de 
informação para a CC, é evidente que nem todos estão disponíveis para isso, 
alguns que não querem, outros porque não sabem, mas um ou outro que está 
interessado nessas matérias, normalmente são chamados a dar algumas sugestões 




Quanto à adequabilidade das regras, mapas e sistema de reporte da Contabilidade 
de Custos do POCAL, (quadro 10) e no que respeita aos custos indiretos serem repartidos 
através de uma base única, em função dos custos diretos, dentro do grupo da parte técnica, 
como já era espectável, foi unânime a concordância entre câmaras pois esta é uma das 
insuficiências, já há muito apontadas por muitos autores, do POCAL, por ser método muito 
limitativo e que não produz bons resultados em todas as áreas de atuação das atribuições e 
competências abarcadas pelos municípios. 
Ainda pelas informações recolhidas dos técnicos, em relação aos formatos e 
conteúdos dos mapas obrigatórios do POCAL, no cuidar se são os mais adequados no 
fornecimento de informação de suporte às decisões, embora sublinhem a extensão 
considerável dos mapas, (sobretudo CC-7), reconhecem que para usufruir de informação 
discriminada não existe outra forma. O município de Mealhada esclarece que a informação 
deve ser clara, objetiva e simples, mas oculta a Sua opinião se efetivamente os mapas 
espelham essa clareza, objetividade e simplicidade. 
Ainda analisando o quadro 10, mas agora voltados para os decisores políticos, 
averiguando da eventual dificuldade na leitura e análise direta dos principais mapas da 
Contabilidade de Custos, designadamente nos mapas CC-7 (custos por bens e serviços), 
CC-8 (custos diretos por função) e CC-9 (custos totais por função), e ainda, também, se 
consideram qua a informação neles contida é muito detalhada e complexa, assistimos a 
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dois cenários, por um lado no Município de Arganil, embora não tenha vindo a analisar a 
informação diretamente dos mapas obrigatórios, por desconhecimento que estavam a ser 
produzidos internamente, efetuando uma análise diagonal, com a ajuda da investigadora, 
não reconhece dificuldade na leitura. O município de Santa Comba Dão não reconhece 
complexidade nos mapas, refere-se à leitura que efetua em detalhe (mapa CC-7) e 
posteriormente e porque pretende analisar as grandes rubricas socorre-se da informação 
aglutinada no mapa CC-9. Informação invulgar, é a que é fornecida pelo município de 
Mealhada, reconhece dificuldade na leitura e compreensão dos mapas obrigatórios da 
Contabilidade de Custos. A esta altura leva-nos a suscitar dúvidas se os respondentes de 
Mealhada foram verdadeiros na escritura da entrevista, note-se que sempre apontaram para 
um sistema, todo ele interligado e funcionando em pleno, e depois de toda a informação 
carregada na base informática “sem erros”, reconhecem dificuldades na leitura e 
compreensão da informação final, o que nos leva a induzir que não estamos na presença do 
município com o ideal sistema de Contabilidade de Custos. 
Procurando averiguar, através dos decisores eleitos, se o modelo em geral 
preconizado fornece informação útil, fiável e oportuna para as tomadas de decisão, 
assistimos a total concordância entre os decisores, a informação além de útil, assume um 
papel preponderante na análise e controlo dos custos, muito embora, ainda seja uma 
informação que não surge atempadamente. 
 
Quadro 10: Adequabilidade 
                         Tópicos 
Utilizadores Município de Arganil Município de Mealhada 











“O POCAL deveria permitir 
a repartição dos custos 
indiretos por outras bases 
de imputação.” 
“Esta lógica de repartição 
nem sempre se aplica, e 
muitas vezes determinado 
bem ou serviço com mais 
custos diretos não implica 
necessariamente maior 
montante de custos 
indiretos.” 
 “É pouco fiável, o 
POCAL deveria 
permitir outras bases 






da CC são os 
“Os mapas, e.g. CC-7 
podemos afiançar que é 
muito extenso, tem grande 
conteúdo, mas para analisar 
“Considero que se deve 
fornecer informação clara, 
objetiva e simples, por 
forma a permitir que a sua 
“Considero que os 
mapas são 
adequados, para 
evidenciar todos os 
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de suporte às 
decisões 
em pormenor é necessário, e 
tanto mais que temos a 
informação depois 
aglutinada no CC-8 e CC-9, 
estamos a trabalhar e 
analisar de uma situação 
em específico para um 
todo.” 
compreensão seja o mais 
fácil possível. Quanto mais 
acessível for o conteúdo 
da informação 
disponibilizada, maior 
contributo terá no suporte 
à tomada de decisão.” 
movimentos têm de 
ser realmente 
extensos, mas para 
obter informação 
discriminada tem 













“Não aplicável, porque de 
facto desconhecia que os 
estavam a produzir 
internamente, mas olhando 
agora para eles não têm 
nada de transcendente, 
parece-me de leitura muito 
simples.” 
“A informação constante 
nos mapas da CC não é de 
fácil leitura e 
compreensão e, muitas 
vezes tem que ser 
adaptada ao tipo de 
análise que se pretende e 
aos respetivos 
destinatários.” 
“Leio os mapas, 
cruzo a informação 
entre eles, chego a 
analisar a 
informação em 
detalhe e por fim 
analiso a informação 
aglutinada para 












“Penso que é útil e fiável, se 
nós contextualizarmos o que 
está no POCAL, acho que o 
legislador esteve bem, 
esteve bem porque pensou, 
não vou criar um sistema 
perfeito, mesmo definindo 
um sistema relativamente 
simples vai ser o cabo dos 
trabalhos para o 
implementar, se vou criar 
um sistema perfeito, ele é 
tão perfeito tão perfeito, que 
nunca vai sair do papel e 
penso que essa foi a 
intenção do legislador, dar 
o pontapé de saída.” 
“Na atual conjuntura de 
crise económica e 
financeira e num cenário 
de profunda escassez de 
recursos, a CC assume um 
papel preponderante na 
análise e controlo dos 
custos da atividade 
municipal e representa 
uma mais-valia para o 
processo de tomada de 
decisão do executivo.” 
 
“A informação, 
ainda, não é dada 
oportunamente, mas 
claro que é uma 
informação muito 
útil, à qual atribuo 
muita importância.  
Isso de boas 
intenções, como? 
Não! é uma 
informação mesma 
precisa. 
Embora tenha que 







Procurando perceber se os técnicos municipais estão conformados com as 
obrigatoriedades e condicionalismo do POCAL, ou, nem tão pouco isso se verifica, pelo 
quadro 11 pretendemos evidenciar sugestões e melhorias. 
Assistimos a três opiniões distintas sobre se o POCAL deveria permitir que os 
custos indiretos pudessem ser repartidos por várias bases de imputação. Na opinião da 
técnica de Arganil, o POCAL deveria conter tantas bases de repartição de custos indiretos, 
quantas as necessárias, mediante o critério mais ajustado para melhor evidenciar o custo. 
No município de Mealhada, não sugere melhorias, evocando que o que a lei define o 
município segue. No município de Santa Comba Dão a técnica defende que o POCAL 
deveria permitir que os custos indiretos deveriam ser repartidos mediante o custeio 
baseados nas atividades. 
Sobre se deveria ser obrigatório pelo POCAL a inclusão de outros 
mapas/balancetes para análise de desvios entre custos reais e previsionais, mais uma vez, 
assistimos a opiniões diversas, pelo técnico de Arganil, esses mapas deviam incorporar o 
POCAL, porque é de opinião que seriam objeto de uma análise mais cuidada. Da parte do 
técnico de Mealhada, não é pelo facto de não serem obrigatórios, que não lhe atribuem a 
mesma importância e tratamento. Por fim, o município de Santa Comba Dão também é de 
opinião que deveriam incorporar os mapas obrigatórios, mas mais do que isso, sublinha da 
importância que têm a informação constante desses mapas no fornecimento detalhado de 
informação que é útil ao executivo ao longo do ano e não só no final do exercício, 
(opinião, também, já manifestada pelo eleito no quadro 8). 
Quanto à satisfação dos inquiridos em relação ao conteúdo dos mapas obrigatórios 
e saber das sugestões apresentadas para melhorar a sua utilidade, como averiguar se os 
municípios se cingim à informação dos mapas obrigatórios ou se produzem outros mapas 
que lhe forneçam mais e melhor informação para auxílio às tomadas de decisão, também 
no quadro 10 estão sintetizadas as respostas dos técnicos.  
Vem sendo prática do município de Arganil, socorrer-se dos balancetes ao invés 
dos mapas obrigatórios, até porque com a informação dos balacentes cruzam custos com 
proveitos. O município de Mealhada afirma que por vezes são preparados outros mapas 
(não evidenciam que tipo de mapas) mediante a análise pretendida. Na voz da técnica de 
Santa Comba Dão, toda a informação dada para a gestão é baseada nos mapas obrigatórios. 
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Sobre se existem maneiras e formas de os mapas obrigatórios serem mais 
prestáveis para a utilização municipal, de modo geral os técnicos não deram grandes 
contributos. Da parte de Arganil apenas sugere que os mapas deveriam prever, tal como os 
balancetes, uma relação de movimentos, pois é por esta via que melhor se interpreta os 
custos e Mealhada apenas relança que o conteúdo da informação deverá ser acessível, isto 
é, quanto mais clara melhor. 
 














1) deveria permitir a repartição de custos indiretos por várias bases de imputação? 
2) deveria incluir, como obrigatórios os balancetes de desvios? 
Mapas da CC no POCAL: 
1) podem ser melhorados elevando a sua utilidade? 








1) “Existem áreas em que outra base de imputação seria mais eficaz e.g. na educação a base 
de repartição dos custos poderia ser em função do número de alunos, em custos de estrutura 
poderia ser mais coerente serem repartidos em função da área.” 
2) “Os balancetes dos desvios deveriam incorporar o POCAL, até porque o que é obrigatório 





1) “Falta ao mapas CC’s evidenciar a relação de movimentos por bem ou serviço como nos 
balancetes, porque é bem diferente analisar uma relação de movimentos e até temos a 
possibilidade de filtrar esses movimentos, por contas, para melhor interpretar do bolo de 
custos o que mais está a influenciar, em detrimento dos números apresentados em bloco nos 
mapas obrigatórios.” 
2) “Quando é solicitada informação de custos sobre determinado bem ou serviço socorremo-










1) “É esta a base de repartição que está definida no POCAL e é esta que o município adota.” 
2) “Apesar destes balancetes não serem de inclusão obrigatória, e.g. na prestação de contas, 
a informação da CC é analisada com o mesmo cuidado da que consta nos mapas da 





1) “Quanto mais acessível for o conteúdo da informação disponibilizada, maior contributo 
terá no suporte à tomada de decisão.” 
2) “Há situações em que são preparados outros mapas com a informação da CC, depende do 















1) deveria permitir a repartição de custos indiretos por várias bases de imputação? 
2) deveria incluir, como obrigatórios os balancetes de desvios? 
Mapas da CC no POCAL: 
1) podem ser melhorados elevando a sua utilidade? 










1) “Os custos indiretos deveriam ser repartidos utilizando o custeio baseado nas atividades, 
ABC.” 
2) “Os mapas de exploração (balancetes/relação de movimentos) são importantes, mas para 
serem trabalhados e fornecer informação ao executivo ao longo do ano, não lhe atribuo tanta 
importância para evidenciar essa informação só no final do exercício, mas seria interessante 




 1) Não respondeu. 
2) “Não, é através dos mapas CC’s que é dada a informação para a gestão.” 
 
Validando a opinião política sobre a informação produzida pela Contabilidade de 
Custos como ingrediente útil e necessário para o processo da decisão, se é necessário mais 
ou diferente informação ou até se a informação que agora se produz já é por si excessiva, 
partilham da mesma opinião os decisores de Arganil e Santa Comba Dão ao afirmarem que 
não é necessária mais, é necessária informação diferente, de melhor qualidade, sendo 
evidenciado por parte de Santa Comba Dão, que o problema não está no tratamento da 
informação mas na origem e no controlo de todo o inicío do processo de recolha de dados. 
Sublinha o decisor de Arganil que embora cumprindo o POCAL, essa informação não é 
suficiente para as necessárias tomadas de decisão. Por parte do município de Mealhada 
ausentou a sua resposta em relação a se precisam de mais ou de diferente informação, 
como também se reprimiu em avançar com sugestões de melhorias, avocando que o 
modelo existente responde de forma coerente e integrada com a fiabilidade e utilidade 
desejada. Opinião, adversa, e a nosso ver mais realista, é a dos decisores dos outros dois 
muncípios, que por um lado é apontado por Santa Comba Dão fragilidades na cooperação 
dos técnicos para com o executivo na prestação da informação necessária da Contabilidade 
de Custos como apoio às decisões, por outro lado é salientado pelo decisor de Arganil, que 
o POCAL mostrou o caminho mais simplista, cabe agora às entidades aperfeiçoar os 
sistemas para alcançar o patamar da informação credível, fiável, robusta e oportuna. 
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Quadro 12: Decisores Políticos – Melhorias 
Município 
1) Precisam de mais ou de diferente informação? 
2) O que se pode avançar convergindo para melhorar a utilidade do sistema de CC no 
apoio às decisões? 
Arganil 
1)“Precisamos de informação diferente, e.g. nos aspetos de imputação de custos indiretos. 
Embora estejamos a cumprir o POCAL, essa informação não é suficiente para as necessárias 
tomadas de decisão”. 
2)“Quem tiver mais capacidade, pode aperfeiçoar os sistemas elencados pelo POCAL de 
forma a produzir informação mais fiável, robusta e que permita alcançar plena convicção na 
informação.” 
Mealhada 
1) Não respondeu. 
2)“O modelo implementado neste município assenta numa estrutura coerente e integrada, 
proporcionando informação fiável, útil e oportuna.” 
S.C. Dão 
1)“Precisamos não de mais, mas de melhor informação, o que não responde ainda, de forma 
eficiente, é exatamente a origem, quem anota as horas do pessoal, as saídas de material que 
por vezes são para duas frentes de obra e apenas são imputados numa frente de obra, isso é 
ainda o que falta aperfeiçoar, o grande problema é do controlo que devia ser feito por parte do 
responsável da frente de obra e que não faz, e esse é um problema que não se resolve em dois 
dias, nem se calhar nem um ano, dois ou três, tem a ver com as pessoas, e como em tudo na 
vida as pessoas são fundamentais, e são fundamentais para o bem e para o mal.” 
2)“O executivo deve estar rodeado de técnicos que o aconselhem para as tomadas de decisões, 
e isso nem sempre acontece, ou na maior parte das vezes nem acontece, como somos um 
elemento estranho à estrutura da Câmara, somos por vezes um alvo a abater internamente, por 
questões políticas, e isso trás dificuldades à implementação da CC, e até mesmo, alguns 
presidentes apesar de terem essa informação simplesmente não a usam.” 
 
Quanto ao desenvolvimento de um sistema de Contabilidade de Custos ideal, no 
pressuposto de os municípios estarem dotados de recursos humanos, financeiros e 
materiais, existiu uma convergência para parte dos decisores políticos, e como seria de 
esperar, posições contrárias da parte técnica, como se observa no quadro 12 e 13. Pela 
parte técnica do município de Arganil é defendido que o ideal sistema de Contabilidade de 
Custos seria aquele permitisse obter, de forma eficaz, o custo subjacente aos preços e taxas 
a praticar. Santa Comba Dão valoriza a repartição dos custos indiretos sob várias bases de 
imputação, contrariamente ao estipulado no POCAL. O município de Mealhada, é o único 
em que a opinião do técnico vai de encontro à opinião de todos os eleitos políticos, à qual 
manifestam preferência por um sistema que permitisse apoiar a formulação de políticas, 
planificar, avaliar e controlar todas as atividades da instituição, de modo a elaborar 
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informação de grande utilidade para a gestão e sobretudo ser um auxílio às tomadas de 
decisão. 
 
Quadro 13 Sistema de Contabilidade de Custos ideal – Decisores Políticos 
Possuindo recursos acharia importante desenvolver um adequado sistema de CC 
Decisores Políticos 
Arganil Mealhada Santa Comba Dão 
“Sim, é essencialmente uma 
questão de reformulação, 
reorganização no sentido de se 
produzir melhor informação.” 
 
“Claro que sim. Trata-se de um 
sistema que requer uma constante 
melhoria e aperfeiçoamento. É um 
sistema complexo, que envolve a 
alocação de muitos recursos, 
humanos, técnicos e financeiros, 
os quais, no contexto atual de 
crise económica e financeira, se 
apresentam escassos.” 
“Ah sim, sem sombra de dúvida, 
se eu tivesse possibilidade de 
contratar, por exemplo 2 ou 3 
trabalhadores, para acompanhar 
os trabalhos e apontar toda essa 
informação, eu tinha. Quando a 
parte primária não funciona o 
resto cai por terra.” 
 
Quadro 14 Sistema de Contabilidade de Custos ideal – Decisores Políticos e 
Técnicos 
Como idealiza um adequado Sistema de CC Técnicos Políticos 
Um sistema que permitisse obter, de forma eficaz, o custo subjacente aos 
preços e taxas a praticar? Arganil  
Um sistema que permitisse obter custos, proveitos e resultados?   
Um sistema em que os custos indiretos seriam repartidos por várias bases 
de imputação, contrariamente ao estipulado pelo POCAL? S. C. Dão  
Um sistema que fornecesse indicadores que permitam medir a eficiência, 
eficácia, economia, subactividade e sobreatividade?   
Um sistema que permitisse apoiar a formulação de políticas, planificar, 
avaliar e controlar todas as atividades da instituição, de modo a elaborar 
informação de grande utilidade para a gestão e sobretudo ser um auxílio às 




S. C. Dão 
 
4.2.2 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DO MUNICÍPIO SEM 
CONTABILIDADE DE CUSTOS 
Tal como nos municípios com contabilidade de custos, também na análise ao 
município de Oliveira do Bairro, que ainda não a implementou apontámos três grandezas 
de assuntos a analisar. Procuramos averiguar as razões para a não implementação 
decorridos onze anos da obrigatoriedade da implementação, saber se possuem outros 
instrumentos alternativos à Contabilidade de Custos para cálculo de custos e de apoio às 
tomadas de decisão como também intentar sobre os contributos que esperam usufruir com 
a adoção da Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão. 
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Por questão de facilidade mostramos a análise pelas grandezas de assuntos e como 
versamos, nesta vertente, apenas um município, transcrevemos as respostas do inquirido 
em texto. 
Razões para a não implementação 
É apontado pelo Sr. Presidente da Câmara várias razões que levaram à não 
implementação até à data, tais como a “Câmara é de pequena dimensão, os serviços de 
limpeza, jardinagem, águas, saneamento e resíduos sólidos urbanos estão concessionados 
e portanto temos apenas cerca de vinte trabalhadores que se poderiam considerar MOD, 
mas o principal motivo são as exigências contabilísticas que têm vindo a acrescer nos 
últimos anos e os recursos humanos são os mesmos, essa é uma das razões mais 
condicionadoras para a sua não implementação até à data.” 
É também dito pelo Sr. Presidente que “o trabalho de implementação é de 
cuidado, de exigência e muitas vezes o grande mal da Contabilidade de Custos é a não 
revisão dos critérios, faz-se isso, implementa-se e depois de facto tomam-se decisões e 
depois acontece que se mudam determinadas coisas, e.g. aquela viatura já não está ao 
serviço da educação, mas ao serviço do desporto, e não se transporta para o sistema essa 
informação e então de repente andamos todos a analisar coisas erradas.” 
Na possibilidade de vir a ser exigido não só a informação orçamental e financeira, 
mas também a de Custos pelo TC, foi inquirido o decisor político se teria sido condição 
necessária para a implementação, ao que o mesmo respondeu, “Obviamente, cumprindo 
todos os parâmetros, se ainda hoje não fosse exigido a obrigação de implementar POCAL, 
se calhar ainda hoje não o tínhamos implementado”. Porém, o Sr. Presidente manifestou a 
intenção de vir a implementar num futuro próximo,“já foi decidido que o ano 2013 será o 
ano de preparação, de elaboração e o arranque, eu concordo que a CC seja iniciada no 
início de um ano civil , e portanto será em 2014.” 
Instrumentos alternativos à Contabilidade de Custos para cálculo de custos e de apoio às 
tomadas de decisão 
Indagando o Sr. Presidente sobre se usam outra ferramenta de cálculo e análise de 
custos, o mesmo afirmou que “Apesar de perante a lei e da forma que a lei estipula não 
apurarmos custos, apuramos custos por outras bases, por departamentos, por divisões, 
por eventos, em muitos casos ao pormenor, é por isso que a implementação vai ser muito 
fácil, é uma questão de empenhamento de algumas pessoas, não tem nada de muito difícil, 
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enfim, é ir mais ao pormenor numa ou noutra circunstância”. Mais exemplifica o decisor 
político, “eu gosto de acompanhar as coisas de perto, reduzi o valor da despesa que os 
vereadores podem autorizar, e.g. quando cheguei à câmara, claro há centenas de faturas 
correntes, e nas reuniões de câmara, ia um caixote que dizia validar a decisão de pagar 
aquelas faturas e então o que se passava era que ninguém olhava para nenhuma fatura, a 
contabilidade apresentava-as com as ordens de pagamento e o executivo dizia pague-se, 
mas ninguém superior do executivo olhava, eu acabei com isso, neste momento não há 
nenhuma dessas faturas que não venha aqui para ser confirmada e põr o pague-se, e põr o 
pague-se implica, desde logo, ver se as coisas foram bem feitas, permite ficar com a noção 
da evolução, levantar questões, isto para dizer que há, de facto, um conhecimento muito 
próximo da evolução dos custos, outro exemplo, quando tomei posse, chegou uma apólice 
de seguros de bombeiros e fatura de passes escolares para pagar, a minha primeira 
atuação não foi pagar, mas saber quantos bombeiros incorporavam aquela apólice, e 
como também averiguar dos alunos que tinham esse benefício, começámos a conferir e a 
pedir notas de crédito, não estava bem, e em pouco tempo foram dezenas de milhares de 
euros que estávamos a suportar por falta de controlo. Posso dizer que existe uma atenção 
em pormenor e sistemática sobre todos os custos, se calhar por inerência de ser da área, e 
porque entendo que as coisas têm de ser conferidas, pronto!” 
Sobre a forma como fundamentam económica-financeiramente as taxas 
municipais, não possuindo a Contabilidade de Custos, o eleito local refere, “Apuramos 
custos reais, e.g. o pessoal está por departamentos é fácil saber o custo, a fatia de custos 
previsionais não é significativa na estrutura da câmara e o resto, são sobretudo aplicação 
de critérios, os gastos indiretos, nomeadamente de pessoal ou de estrutura, normalmente é 
feito um estudo e são apuradas percentagens mas, é sempre discutível se é o critério mais 
certo, claro que têm sempre por base algum parâmetro.” 
Procurando averiguar como baseia este Presidente as suas tomadas de decisão e 
como avalia e controla as atividades municipais na ausência da Contabilidade de Custos, 
prontamente afirmou “Existe um conhecimento do pormenor, contrabalançamos, e,g, o 
custo de um ramal de saneamento por administração direta com o que custa subcontratar, 
e não tendo a CC, os custos de materiais, de mão de obra, máquinas e viaturas, e outros 
custos diretos e indiretos não são apurados conforme estipulado no POCAL, mas 
efetuamos médias para apuramento de custos, são formas diferentes de ter em conta, e 
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depois à outra coisa, que conta bastante, pelo menos para mim, para quem gere, não basta 
só o custo, basta o tempo, obviamente que o tempo conta para o custo, mas por vezes, 
mesmo que mais tempo de um funcionário da Câmara custe eventualmente menos, se uma 
empreitada ou subempreitada custar mais um bocadinho, mas for feita em muito menos 
tempo, por vezes a decisão é optar pela empreitada não me custa aceitar isso. Sustento as 
decisões que tomo, em primeiro lugar porque existe um projeto politico, que faço questão 
de cumprir, as grandes linhas estão aí, depois a capacidade da evolução das receitas 
próprias por parte dos impostos municipais, os meios libertos anuais, os apoios do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional, Qren, para as obras, e no misto de tudo isto, 
depois de ver o que se liberta entre as despesas e receitas correntes, sendo determinado, 
arrojado e exigente, eu diria que dentro do ano e do mandato são cumpridas todas as 
metas, gerindo sem surpresas, e é assim que avalio e controlo todas as atividades do 
município.” 
Quanto a decisões específicas, tais como continuar responsável pela produção de 
determinado bem ou prestação de serviço, ou externalizar noutra entidade, pretendendo 
saber como alicerça essas decisões, respondeu o eleito “a dimensão é reduzida, como já 
disse as grandes áreas já estão concessionadas, pelo que os nossos trabalhadores do 
exterior, além de serem muito poucos, apenas fazem situações pontuais nos jardins, 
limpezas em edificíos, tapar uns buracos nos arruamentos, trocar/colocar sinalização, 
recolha de animais para o centro de recolha, ou seja é o mínimo daquilo que não se pode 
empreitar.” 
Contributo da adoção da Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão 
Foi indagado o Sr. Presidente se sente a falta do apoio da Contabilidade de Custos 
na formulação de políticas e planificação da atividade camarária, o que mudaria se 
dispusesse de tal informação, como também o que perspetiva que venha a ser diferente em 
relação à tomada de decisão, ao que o mesmo prontamente afirmou, “Pelas razões que já 
apresentei, eu penso que não, não sinto a falta do apoio da CC, eu não estou a dizer que 
não possa ser útil e que o deva ser, mas o conhecimento numa base real ajuda sempre a 
uma boa decisão. Poderia ajudar a fundamentar e a tomar melhor as decisões, poderia 
ajudar em determinada circunstância melhorar ainda mais, e é por essa razão que já 
decidimos implementar. Acho que a CC vem trazer uma exigência recíproca nos serviços e 
interserviços dentro da câmara, desde o trabalhador do exterior que terá de prestar mais 
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informação ao trabalhador da contabilidade que terá de analisar essa informação e 
perceber o feedback traduzido em números e naturalmente fundamentar para tomar uma 
decisão, é isto que especulo. Defendo que não basta ter a CC, tem que estar 
constantemente atualizada, porque isto é dinâmico e diria que devia ser obrigatório, se 
calhar de três em três meses, rever os critérios e rever não quer dizer alterá-los, podem-se 
manter. Será, portanto, uma ferramenta acessória, importante para a ajuda da decisão, a 
minha convicção é que não mudará muito, as minhas decisões.” 
 
4.3 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Procurando discutir e sintetizar os principais resultados dos estudos de caso 
relacionados com os propósitos da análise qualitativa, relembre-se que os assuntos de 
investigação abordados foram divididos de acordo com municípios com ou sem 
Contabilidade de Custos. 
Sobre os municípios com Contabilidade de Custos, os assuntos abordados foram: 
– Razões para a implementação da Contabilidade de Custos; 
– Usos da informação da Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão, quer para 
usos em geral ou para utilizações específicas; 
– Regras, mapas e sistema de reporte da Contabilidade de Custos do POCAL, quer na 
preparação da informação, quer na adequabilidade, e ainda na apresentação de 
melhorias. 
No município sem Contabilidade de Custos, os assuntos abordados foram: 
– Razões para a não implementação da Contabilidade de Custos; 
– Instrumentos alternativos à Contabilidade de Custos para cálculo de custos e apoio à 
tomadas de decisão; 
– Contributo da adoção da Contabilidade de Custos para as tomadas de decisão. 
A análise qualitativa às entrevistas parece permitir destacar o município da 
Mealhada – o município cujos inquiridos não responderam pessoalmente, mas por escrito – 
dado que se denota ao longo da apresentação e análise dos resultados uma clara tendência 
da opinião técnica ir paralela à opinião política que, por sua vez manifesta uma 
preocupação em transmitir uma boa imagem, de encontro sempre com a legalidade e o 
politicamente correto, o que nos leva a crer que os respondentes se centram na mesma 
pessoa. 
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Vimos que a razão para a implementação da Contabilidade de Custos, mais do que 
a obrigatoriedade legal mencionada pelos técnicos, por unanimidade política operou-se 
pela consciência da sua utilidade para a gestão municipal. Por outro lado, as principais 
razões apontadas pelo município de Oliveira do Bairro, para a não implementação têm sido 
as crescentes exigências contabilísticas a nível das contabilidades orçamental e financeira, 
a dimensão e a escassez de recursos humanos, que não permitiu implementar e acompanhar 
a necessária atualização da informação. 
Adicionalmente verificou-se que com uma eventual intervenção do TC na 
exigência de informação, os respondentes técnicos entendem que assistíamos a uma 
viragem, devido ao maior controlo, ao passo que para os decisores políticos tais exigências 
não seriam entendidas como grandes mudanças face à situação atual. Em geral, pareceu-
nos que existiu uma preocupação da parte política ao longo de toda a análise, ao situar as 
suas respostas no legalmente e politicamente correto. Foi admitido, também, pelo 
município de Oliveira do Bairro, que ainda não implementou, que se o TC exigisse 
informação já teriam implementado, cumprindo com todos os parâmentros. 
Sobre os usos em geral, os técnicos afirmam que a informação da Contabilidade 
de Custos é utilizada, além do Departamento Financeiro, por outros departamentos, mas no 
cômputo geral é muito pouco usada, apontando também para as dificuldades na 
interpretação do conteúdo dos mapas obrigatórios. Da parte dos decisores políticos é 
unânime que é um crucial utensílio, de uso interno, que merece desenvolvimento, que 
evidencia a transparência da aplicação dos recursos públicos; porém só por (poucas) vezes 
é que a informação dos mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos influencia a tomada 
de decisão.  
Relativamente aos tipos de decisões com utilizações mais específicas, e sobre o 
reporte de informação ao Executivo, foi genericamente referido pelos técnicos que a 
informação da Contabilidade de Custos destina-se a complementar a informação 
patrimonial e ajuda na tomada de decisão sobre e.g. custos de eventos. Em relação à 
análise de desvios, esta não releva no controlo nem na tomada de decisão, por não ser 
efetuada ou sendo, acontecer tardiamente. À luz do defendido pelos decisores políticos é 
prática que a informação da Contabilidade de Custos releva na decisão de definir taxas e 
preços e no ato de concessionar ou continuar responsável por determinados bens ou 
serviços, é útil na planificação orçamental (ressalvando a indissociabilidade das políticas 
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municipais) e é tida como uma ferramenta muito precisa para o atingir da eficiência e 
transparência, muito embora, não seja ainda um sistema capaz de avaliar o desempenho da 
gestão, nem tão pouco apoiar na medição da qualidade dos serviços ou prestar informação 
sobre o controlo e planeamento de todas as atividades municipais. 
Em relação ao município que ainda não implementou a Contabilidade de Custos e 
aos instrumentos que usa, em substituição, como suporte à tomada de decisão, foi referido 
que não apuram custos perante a lei e da forma que a lei estipula, mas apuram custos por 
outras bases, recorrendo a custos históricos, efetuando estudos e médias para apuramento 
de custos comuns, existindo um conhecimento muito próximo e sistemático da evolução 
dos custos; é, porém de referir, que as grandes áreas de atuação já estavam concessionadas 
quando o eleito tomou posse. As grandes linhas da decisão são sustentadas pelo projeto 
político a par da capacidade da receita e da permanente exigência na avaliação e controlo 
de todas as atividades. 
Denota-se pela parte técnica, práticas divergentes e ausências de respostas 
concretas sobre o questionado relativamente à preparação da informação sobre os mapas 
obrigatórios, o que não nos permite tecer conclusões significativas sobre os mapas CC’s, 
quer sobre a sua adequabilidade, quer no pedido de sugestões de melhorias. Pelos 
respondentes políticos, a informação da Contabilidade de Custos ainda não “trilha os 
caminhos” da plena fiabilidade, sendo apontado que é necessário produzir outros tipos e 
diferente informação, além de atempada, de maior qualidade, mas reconhecem que o 
modelo da Contabilidade de Custos, em geral, assume um papel preponderante na análise e 
controlo dos custos. 
É um facto unânime apontado pelos técnicos que não se mostra adequada a 
repartição dos custos indiretos preconizada pelo POCAL. Também apontam como 
melhorias a possibilidade de outros mapas, (e.g. balancetes de desvios) incorporarem o 
POCAL, no sentido de obrigar a maior análise e busca de detalhe na informação. 
Salvo raras exceções, ao longo do estudo e de um modo genérico, a opinião dos 
respondentes políticos mostrou-se convergente, sendo divergente a opinião dos 
respondentes técnicos, entre si. O extremo desta situação ocorreu quando questionados 
sobre o ideal sistema de Contabilidade de Custos, em que os políticos são de opinião que o 
sistema ideal é o que permite formular políticas, planificar, elaborar informação de grande 
utilidade para a gestão e que auxília a tomada de decisão, sendo um dos técnicos também 
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desta opinião. Outro defende que o ideal sistema é o que permitisse obter custos dos preços 
e taxas a praticar e outro técnico valoriza que o ideal sistema, seria o que repartisse os 
custos indiretos por bases múltiplas de repartição. Também nesta questão assistimos à 
maior convergência entre os respondentes do município de Mealhada, e ao afastamento 
entre os respondentes dos outros municípios. 
Adicionalmente observou-se da parte do município de Oliveira do Bairro, ainda 
sem Contabilidade de Custos, que o principal contributo que espera vir a ter, após a 
implementação, passa por ajudar a melhorar ainda mais as tomadas de decisão, 
fundamentando-as com números mais concretos, ressalvando que a Contabilidade de 
Custos vem trazer uma maior exigência recíproca interserviços. Finalmente é deixado claro 
por este decisor que não basta implementar; sendo a Contabilidade de Custos um sistema 
dinâmico, é importante acompanhar e rever os critérios com frequência, estando convicto 
que vai ser importante na ajuda à decisão, mas que não trará alterações muito significativas 














































O problema subjacente a esta investigação prende-se com o desconhecimento de 
como é usada a informação da Contabilidade de Custos para as tomadas as decisão nos 
municípios portugueses. Para abordar este problema desenvolvemos uma pesquisa que 
procurou responder a algumas questões, tendo por base estudos de caso em quatro 
municípios da região centro de Portugal. A investigação agora apresentada constitui-se, 
tanto quanto é do nosso conhecimento, no primeiro estudo empírico observado em 
Portugal que procura analisar este problema, constituindo assim um contribuindo 
considerável para o estudo da Contabilidade de Custos nos municípios portugueses. 
A organização e desenvolvimento da investigação permitiu concluir o que agora 
passamos a sintetizar. 
Na revisão da literatura começámos por listar um conjunto de conceitos básicos 
que foram utilizados ao longo da investigação e cuja definição e distinção entendemos de 
grande importância. Destacámos a preocupação e a evolução a nível legislativo, que 
ocorreu em Portugal desde a década dos noventa, por força de novas necessidades 
informativas para apoio aos gestores, para que, embora ainda insuficiente, tenhamos nos 
nossos dias um sistema de Contabilidade de Custos já a funcionar em diversos municípios 
Portugueses. Além disso, resumimos os objetivos preconizados no POCAL, aos quais a 
Contabilidade de Custos deve dar resposta numa constante busca de aproximação desses 
mesmos objetivos a uma maior e melhor qualidade da gestão municipal, tendo como base 
este subsistema. Seguidamente, e como ponto crucial no desenvolvimento desta 
investigação, referimos a importância da informação da Contabilidade de Custos, 
designadamente para os gestores e executivos disporem de informação útil e fundamental 
como suporte às suas tomadas de decisão assentes em critérios fiáveis, racionais e lógicos, 
em nome da transparência e do rigor. Porém conclui-se que, além do destaque para a 
importância do que se perspetiva que calcule, este subsistema não é estanque, é-lhes 
exigida constantes aperfeiçoamentos para dar cabal resposta às novas necessidades de 
informação para sólidas tomadas de decisão. No ultimar da revisão da literatura listámos os 
escassos estudos existentes em Portugal, observando que versam sobretudo sobre o estado 
da implementação da Contabilidade de Custos. 
A somar à revisão da literatura, dedicou-se um capítulo à descrição, com base no 
POCAL, dos propósitos, processo de repartição de custos e sua canalização para os mapas 
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obrigatórios da Contabilidade de Custos, terminando-se realçando algumas insuficiências, 
nomeadamente a utilização de uma única base de repartição dos custos indiretos, a não 
comparação de custos com proveitos e não preparação da demonstração de resultados por 
funções, e ainda não preconizar o apuramento de desvios. 
O estudo empírico realizado para colmatar a falta de investigação procurou, 
através de uma análise qualitativa recorrendo a quatro estudos de caso e com recolha de 
dados por relatórios e entrevistas, averiguar se a informação da Contabilidade de Custos 
está a ser utilizada em todo o seu potencial, se gera informações úteis, confiáveis, 
tempestivas e se direcionam as tomadas de decisão. Buscou também averiguar da utilidade 
da informação extraída dos mapas de apuramento de custos, obrigatórios segundo o 
POCAL, dos seus conteúdos e formatos para apoio na tomada de decisão, e ainda, usando 
um caso em que não está ainda implementada, perceber como estão a ser tomadas as 
decisões na ausência da Contabilidade de Custos. 
Em geral sobre a disposição e funcionamento deste subsistema nos municípios 
que a implementaram, observou-se que a Contabilidade de Custos foi incorporada na 
Divisão Financeira e nenhum vai para além do POCAL na aplicação de critérios de 
repartição dos custos indiretos, sendo que somente o município de Mealhada nomeou um 
responsável por este subsistema e analisa periodicamente desvios. Todavia, nos municípios 
de Arganil e Santa Comba Dão os custos são apurados também por centros de 
responsabilidade, além de custos também analisam proveitos e os custos da função 
“Administração Geral” são repartidos pelas restantes funções. No município de Santa 
Comba Dão o reporte da informação da Contabilidade de Custos é de periocidade anual, 
sendo semestral em Arganil e na Mealhada a informação é disponibilizada somente quando 
solicitada. Arganil reconhece como fraca a análise de desvios efetuada de periocidade 
anual e Santa Comba Dão não efetua qualquer análise. 
No que respeita às respostas às principais questões gerais da investigação a que 
nos propusemos responder, passamos a resumir as principais ilações. 
• As autarquias limitam-se a cumprir com as obrigações legais ou fazem uso da 
informação da Contabilidade de Custos para outras finalidades? 
Pelos respondentes técnicos deduz-se que é o mero cumprimento da lei que tem 
forçado a implementação e o uso da Contabilidade de Custos. Porém e contrariando esta 
ideia, os respondentes políticos entendem que a implementação surge por existir vontade 
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política (quem assevera pela (não) implementação é o eleito local) e consciência da sua 
utilidade para a gestão municipal. Adicionalmente, não foram apontados constrangimentos, 
pela parte política, caso se caminhe para a prestação de informação da Contabilidade de 
Custos ao Tribunal de Contas, o que não foi validado pelos técnicos, mas, ainda que 
genericamente, admitem estes a produção de informação não obrigatória pelo POCAL, e.g. 
os relatórios internos. Também foi possível averiguar que as crescentes exigências 
contabilísticas da parte da contabilidade orçamental e financeira, a dimensão, a constante 
atualização da informação e a escassez de recursos humanos, contribuem para a não 
implementação, pese embora tudo teria que ser ultrapassado se o Tribunal de Contas 
exigisse tal prestação. 
• A informação da Contabilidade de Custos é tida em relevo antes de qualquer tomada 
de decisão para a qual a sua informação seja fundamental? 
O estudo permite concluir que a informação da Contabilidade de Custos é 
fundamentalmente usada para uso interno do Departamento Financeiro, embora também 
outros departamentos utilizem a informação produzida, porém a utilização efetiva da sua 
informação ainda esteja a uma escala muito diminuta. Adicionalmente os resultados 
indicam que, sendo usada essencialmente no uso interno, a informação é reportada ao 
executivo para complementar outra informação e para a tomada de decisão, nomeadamente 
na definição de taxas e preços, mostrando a Contabilidade de Custos a aplicação dos 
recursos públicos de forma mais transparente. A informação da Contabilidade de Custos 
não é contudo ainda capaz de fornecer indicadores de avaliação de desempenho da gestão, 
nem tão pouco ajudar a medir a qualidade dos serviços ou no controlo e planeamento de 
todas as atividades municipais. 
Os resultados evidenciam que a informação da Contabilidade de Custos também é 
um elemento útil, embora não determinante, na planificação da orçamentação, sendo esta 
indissociável da propaganda política e, por conseguinte, ser admitido por um decisor que 
até toma, por vezes, decisões contrárias à informação da Contabilidade de Custos. Não 
obstante, é atribuída elevada utilidade à informação pela Contabilidade de Custos 
produzida, no atingir da eficiência e transparência, sendo por regra utilizada esta 
informação, antes de qualquer tomada de decisão, no avançar da escolha entre o município 
ficar responsabilizado na produção de bens ou prestação de serviços ou externalizar. 
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No reverso da questão, ou seja, no caso do município que não dispõe de 
Contabilidade de Custos, sobre a tomada de decisões sem informação daquela, tomou-se 
conhecimento que não descuram o apuramento de custos, nem tão pouco o conhecimento 
da sua evolução, embora não o façam em conformidade com o estipulado pelo POCAL. 
Apuram custos por outras bases, nomeadamente apenas custos históricos, efetuando 
estudos e médias para apuramento de custos comuns. 
• São usados os mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos ou são para mero 
cumprimento legal? 
A análise das respostas apontou para grandes divergências nas práticas do 
trabalhar da informação da Contabilidade de Custos pelos técnicos. As conclusões que 
conseguimos retirar não são, porém, muito seguras, pelas significativas divergências 
apontadas na obtenção da informação para o preenchimento dos mapas finais da 
Contabilidade de Custos, como também na leitura e respetiva interpretação dos mapas. 
Também não obtivemos concordância na prestação de informação à gestão com base nos 
mapas obrigatórios.  
A situação é extremamente heterogénea: enquanto numa câmara os mapas da 
Contabilidade de Custos são fornecidos ao executivo sem qualquer análise, noutra nem 
sequer são fornecidos e noutra ainda só são às vezes; relativamente aos conteúdos, numa 
câmara não há cooperação dos diversos serviços para obter informação, noutra a 
cooperação é extrema e a informação da Contabilidade de Custos é preparada de forma 
integrada, com a colaboração de todos, e no terceiro as dificuldades iniciais estão 
ultrapassadas, caminhando-se para a integração. 
• Será que as regras da Contabilidade de Custos no POCAL, (e.g. critérios de 
repartição), os conteúdos e os formatos dos mapas e o sistema de reporte, são os mais 
adequados para a produzir informação de suporte às decisões? O que se pode mudar? 
Genericamente os políticos assumem que a Contabilidade de Custos ainda não 
tem a robustez desejada e a sua informação ainda não é produzida nos timings desejados, 
para além de serem precisos outros tipos e diferente informação. 
Foi observado que a informação da Contabilidade de Custos é solicitada pelos 
políticos para tomarem decisões, mas nem sempre essa informação, por falta de convição e 
fragilidades internas, levam à tomada de decisão. 
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Quanto aos critérios de repartição de custos indiretos, conclui-se que é uma 
grande limitação, não leva a bons resultados e mostra-se ineficaz nas áreas de atuação do 
leque de atribuições e competências municipais. Os respondentes dos municípios de 
Arganil e Santa Comba Dão sugerem que se passe a bases múltiplas e até ao eventual uso 
do CBA. 
Em relação aos conteúdos e formatos dos mapas, não conseguimos tecer 
resultados conclusivos pela privação que foi dada a esta matéria, que nos parece justificada 
pela fraca análise e dedicação à preparação dos mapas; apenas tomámos apontamento da 
sua considerável extensão. Também nesta direção não foi conclusiva, pelas divergentes 
práticas, a análise a desvios entre custos reais e previsionais, quer de materiais, de mão de 
obra direta e de máquinas e viaturas, embora se possa concluir, genericamente, que os 
respondentes entendem que os mapas que produzem esta informação deveriam incorporar 
o POCAL. Ainda sobre os mapas, foi divergente a prática dos políticos na leitura dos 
mesmos, o que não leva a apurar conclusões, como também não foram sugeridos grandes 
contributos dignos de registo.  
 
Sintetizando, os resultados permitiram concluir que, para os municípios em 
análise, o modelo da Contabilidade de Custos em geral é tido como útil na análise e 
controlo de custos; não obstante precisa de ser melhorada a qualidade da informação e 
serem aperfeiçoados os sistemas para que a informação possa melhor apoiar as políticas, e 
ajudar a planificar, avaliar e controlar toda a atividade municipal, de modo a que se torne 
informação de grande utilidade e seja, de facto, um auxílio fundamental às tomadas de 
decisão. 
Quanto às expectativas do município que ainda não implementou, existe 
convicção de virem a fundamentar, com números mais concretos, as suas tomadas de 
decisão. 
Como comentário final, entendemos importante realçar que é necessária plena 
consciência para a importância da informação da Contabilidade de Custos no apoio à 
gestão e controlo de custos, o que parece ainda não existir nos municípios em geral, como 
também, aperfeiçoar o tratamento da informação na origem. 
Julgamos ainda de grande utilidade, mesmo para os municípios que levam avanço 
na implementação, alertar para que não basta implementar a Contabilidade de Custos; 
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como sistema dinâmico que é, torna-se fundamental rever os critérios com frequência, para 
que se possam constantemente adaptar às necessidades de informação dos utilizadores e 
organização. 
O presente estudo mostrou-se limitativo, desde logo, por contemplar apenas 
quatro municípios, num universo de 308. Além disto, atenta-se a alguns problemas na 
recolha dos dados por entrevista. O problema da objetividade inerente à condução das 
entrevistas, a par de que obtivemos dados de uma câmara municipal por escrito, e também, 
por ausência de respostas a algumas questões concretas em relação aos conteúdos e 
formatos dos mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos, levou a que não se 
conseguisse tecer resultados seguros, designadamente sobre se os conteúdos e os formatos 
dos mapas são os mais adequados para produzir informação de suporte às decisões. 
Ainda sobre os mapas e em consequência de significativas divergências entre os 
respondentes técnicos, não nos foi possível chegar a resultados credíveis sobre se os mapas 
obrigatórios são para mero cumprimento legal ou se é efetivamente usada a sua 
informação. Outra limitação digna de registo prende-se com o facto de não obtermos 
concordância relativamente à leitura e interpretação e reporte de informação à gestão com 
base nos mapas obrigatórios. 
Outra restrição a apontar foi termos comparado como são tomadas as decisões na 
ausência de Contabilidade de Custos apenas por recurso a um município, e não termos 
averiguado que este tem as grandes áreas de atuação concessionadas (e.g. água, 
saneamento e recolha de resíduos), o que desde logo faz com a Contabilidade de Custos 
não se revele tão necessária, pois as decisões mais importantes nessas áreas não são 
tomadas diretamente pelo município. 
Neste contexto, como sugestões para investigação futura, naturalmente começar 
por alargar o estudo a mais municípios com e sem Contabilidade de Custos. 
Adicionalmente poderia explorar-se, dada a fraca evidência empírica, os formatos 
e conteúdos dos mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos. Também seria 
interessante explorar o porquê de não usarem a informação da Contabilidade de Custos 
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Apêndice 1 – Guiões para as CM com CC 
 
 
Guiões para as CM com CC 
 
Perguntas de caráter técnico e prático (Chefes de Divisão) 
 
1. O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, pressupôs um faseamento temporal para a 
implementação do POCAL, de forma a cumprir-se, de forma credível e fiável, um conjunto 
de etapas sequenciais. Em que ano implementaram o POCAL? Porquê só nesse ano? 
Implementaram, desde logo, os 3 subsistemas? Se não, em que ano implementaram a 
Contabilidade de Custos (CC)? 
 
2. No seu entender o maior impulsionador para a implementação da CC foi o POCAL (pela 
obrigatoriedade de implementação) ou foi a Lei das Finanças Locais conjuntamente com o 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, ao vincular que as taxas municipais 
carecem de fundamentação económico-financeira, sob pena de nulidade?  
 
3. Caso a CC não fosse de aplicação obrigatória pelo POCAL, ainda assim o município 
implementaria? 
 
4. Sobre a organização da Contabilidade de Custos: 
- A informação preparada é só sobre Custos ou contempla também Proveitos? 
- O apuramento dos custos é efetuado por centros de responsabilidade? Estes 
correspondem à classificação orgânica?  
- Onde incluíram a CC na orgânica do Município? Como definiram o responsável pela 
mesma? 
- Atendendo ao peso significativo que os custos da função “Administração Geral” podem 
representar relativamente aos custos totais, repartem os custos diretos desta função pelas 
restantes funções? 
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-Usam apenas a lógica do POCAL, (i.e., base única de repartição dos custos indiretos) ou 
avançaram para uma lógica de contribuição tipo ABC (Custeio Baseado nas Atividades)?  
 
5. Os custos indiretos são repartidos numa base única, em função dos custos diretos. Acha 
que, por esse facto, a informação extraída da CC não é rigorosa e, consequentemente, 
pouco fiável? Acha que o POCAL deveria permitir que os custos indiretos pudessem ser 
repartidos por várias bases de imputação? Se sim, quais? 
 
6. A informação da CC é reportada ao Executivo com que frequência? Para que efeitos? Que 
outros departamentos utilizam informação da CC?  
 
7. É pedida a sua participação em termos de informação da CC antes de qualquer tomada de 
decisão? Pode dar exemplos? 
 
8. Entende que a informação da CC é usada efetivamente? Se sim, para quê? Pode dar 
exemplos? Se não, é sobrecarga de trabalho para cumprir a lei? 
 
9. Analisam periodicamente os desvios verificados entre os custos reais e os custos 
previsionais (materiais, mão de obra direta e máquinas e viaturas)? Essa informação é 
materialmente relevante no controlo e influencia as tomadas de decisão? Devia ser 
obrigatório a inclusão desses balancetes/mapas no POCAL? 
 
10. É através dos mapas da CC que a informação é dada para a gestão? Ou são preparados 
outros mapas (e.g. balancetes, relatório interno) mais usuais e pertinentes para o uso da 
informação para a gestão e/ou para anexo à prestação de contas?  
 
11. Da leitura dos vários mapas da CC, da informação e do cruzamento de valores entre eles, 
pode-se dizer que são coerentes ou são contraditórios? Que avaliação faz particularmente 
do apuramento de custos por bens e serviços (CC-7) em articulação com o apuramento de 
custos diretos da função (CC-8) e apuramento de custos por função (CC-9)? 
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12. Considera que os formatos e os conteúdos dos mapas da CC são os mais adequados, 
nomeadamente para fornecer informação de suporte às decisões? O que se pode fazer para 
melhorar essa utilidade? Pode dar exemplos? 
 
13. Acha que a leitura da informação dos mapas da CC é difícil e complexa por parte dos 
utilizadores do Executivo? O que se pode mudar para melhorar? 
 
14. Sente dificuldades na prática, e.g., na obtenção da informação para o preenchimento dos 
mapas da CC por parte de outros técnicos?  
 
15. No pressuposto que teria recursos humanos, financeiros e materiais para desenvolver e 
implementar um sistema de CC mais adequado, das opções seguintes qual a que mais 
valorizaria: 
- um sistema que permitisse obter, de forma eficaz, o custo subjacente aos preços e taxas a 
praticar? 
- um sistema que permitisse obter custos, proveitos e resultados?  
- um sistema em que os custos indiretos seriam repartidos por várias bases de imputação, 
contrariamente ao estipulado pelo POCAL? 
- um sistema que fornecesse indicadores que permitam medir a eficiência, eficácia, 
economia, subactividade e sobreatividade? 
 
16. Se fosse exigível pelo Tribunal de Contas não só a informação orçamental e financeira, 










Perguntas sobre o uso da informação da CC para as tomadas de decisão 
(Presidente/Vereador) 
 
1. No seu entender o maior impulsionador para a implementação da CC foi o POCAL (pela 
obrigatoriedade de implementação) ou foi a Lei das Finanças Locais conjuntamente com o 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, ao vincular que as taxas municipais 
carecem de fundamentação económico-financeira, sob pena de nulidade? Toma decisões 
sobre a definição de taxas e preços com base na informação da CC? 
 
2. Caso a CC não fosse de aplicação obrigatória pelo POCAL, ainda assim o município 
implementaria? 
 
3. Através da CC consegue medir a qualidade dos serviços e avaliar o desempenho da gestão? 
 
4. A CC proporciona informação que permite o controlo e o planeamento, não só financeiro, 
mas também económico de todas as atividades do Município? 
 
5. Na perspetiva de alguns, o sistema de CC nos municípios é indispensável no 
aperfeiçoamento do processo de orçamentação e na avaliação das políticas, servindo como 
unidade de medida para avaliar as provisões orçamentais. Concorda? Procura utilizar/ter 
em conta a informação deste subsistema na elaboração do orçamento? Como exatamente? 
Pode dar exemplos? 
 
6. Acha que, com a ajuda da CC, a aplicação dos recursos públicos pode ser feita de uma 
forma mais eficiente e transparente? Porquê? Como? Pode dar exemplos? 
 
7. Solicita a participação dos técnicos em termos de informação da CC antes de qualquer 
tomada de decisão? Pode dar exemplos? 
 
8. Usa a informação da CC para tomadas de decisão, tais como definição de preços ou 
subcontratação? Como? Pode dar exemplos? 
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9. Usa a informação da CC para stakeholders externos, por exemplo, para entidades 
financiadoras para obtenção de subsídios ou empréstimos, ou é meramente para uso 
interno? 
 
10. A informação da CC responde, de forma atempada, com informação fidedigna e 
materialmente fiável, às necessidades da gestão? 
 
11. Falemos agora de decisões mais específicas… Por exemplo, sobre se deve continuar 
responsável pela produção de determinado bem ou prestação de serviço ou entregá-lo a 
outra entidade (externalizar numa EM ou subcontratar), usa aqui a informação da CC? 
 
12. Usa, em geral, a informação dos mapas da CC para as decisões? Se sim, mediante a 
informação analisada mudam procedimentos? Se não usa, porquê? 
 
13. É suficiente, para as tomadas de decisão, analisar o relatório interno produzido com a 
informação da CC? Este relatório é de fácil leitura? Precisam de mais ou diferente 
informação ou a informação já é excessiva? 
 
14. Reconhece dificuldade na leitura e análise direta dos principais mapas da CC, 
designadamente os mapas CC-7 (custos por bens e serviços), CC-8 (custos diretos por 
função) e CC-9 (custos totais por função)? Considera que a informação neles contida é 
muito detalhada e complexa? O que sugere para melhorar? 
 
15. No pressuposto que teria recursos humanos, financeiros e materiais para desenvolver e 
implementar um sistema de CC mais adequado, acharia importante desenvolvê-lo dentro 
do Município? Em caso negativo, porquê? 
 
16. Dando continuidade à questão anterior, das opções seguintes qual a que mais valorizaria: 
- Um sistema que permitisse obter, de forma eficaz, o custo subjacente aos preços e taxas a 
praticar? 
- Um sistema que permitisse obter custos, proveitos e resultados?  
- Um sistema que fornecesse indicadores que permitam medir a eficiência, eficácia, 
economia, subactividade e sobreatividade? 
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- Um sistema que permitisse apoiar a formulação de políticas, planificar, avaliar e controlar 
todas as atividades da instituição, de modo a elaborar informação de grande utilidade para 
a gestão e sobretudo ser um auxílio às tomadas de decisão? 
 
17. Se fosse exigível pelo Tribunal de Contas não só a informação orçamental e financeira, 
mas também a de Custos, influenciava a estrutura da CC e a importância que lhe atribui 
nas tomadas decisão? 
 
18. O modelo em geral preconizado fornece informação útil, fiável e oportuna para as tomadas 
de decisão, ou é de opinião, que tudo não passa de “boas intenções”? Se não acha 
adequado, o que no Seu entender se pode fazer para melhorar a utilidade do sistema de CC 






















Guião para a CM sem CC 
 
Perguntas sobre o uso da informação da CC para as tomadas de decisão 
(Presidente/Vereador) 
 
1. O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, pressupôs um faseamento temporal para a 
implementação do POCAL, de forma a cumprir-se, de forma credível e fiável, um conjunto 
de etapas sequenciais. Em que ano implementaram o POCAL? Porquê só nesse ano? 
 
2. A Contabilidade de Custos (CC) é um subsistema de contabilidade obrigatória pelo 
POCAL. Qual(is) a(s) razão(ões) que motivou(aram) a sua não implementação até à data? 
 
3. Se fosse exigível pelo Tribunal de Contas não só a informação orçamental e financeira, 
mas também a de Custos, já a teriam implementado? 
 
4. Uma vez que não possuem CC, usam alguma outra ferramenta de cálculo e análise de 
custos? 
 
5. A Lei das Finanças Locais conjuntamente com o Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, vincula que as taxas municipais carecem, sob pena de nulidade, de fundamentação 
económico-financeira, nomeadamente cobrindo custos diretos e indiretos, encargos 
financeiros, amortizações e futuros investimentos. Não possuindo CC, com que base 
garante o cumprimento desta norma e como suportam essa fundamentação económico-
financeira?  
 
6. Na formulação de políticas e planificação de toda a atividade camarária, não acha em falta 
o apoio da CC? O que mudaria se dispusesse de informação da CC? 
 
7. A CC é geralmente aceite como um instrumento fundamental de apoio às tomadas de 
decisão económico-financeiras. Não dispondo de informação deste sistema, em que se 
baseia para as tomadas de decisão dessas naturezas?  
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8. Autores defendem que a CC mostra, de uma forma mais correta e transparente, como são 
aplicados os recursos públicos. Acha que sem essa ferramenta conseguem obter a mesma 
eficiência e transparência na aplicação dos recursos públicos? De que forma? 
 
9. Falemos agora de decisões mais específicas… sobre se deve continuar responsável pela 
produção de determinado bem ou prestação de serviço, ou entregá-lo a outra entidade 
(externalizar numa EM ou subcontratar, como fundamenta economicamente essas 
decisões? 
 
10. O que acha que seria diferente, nas decisões que toma, se tivesse CC? 
 






















Apêndice 2 - Entrevista para o estudo de Dissertação de Mestrado 
 
Exmo. Sr. Presidente da 
       Câmara Municipal de XXX 
 
Mealhada, 29 de abril de 2013 
Assunto: Entrevista para o estudo de Dissertação de Mestrado 
 
Ivone Marisa Correia de Araújo Alexandre, aluna do curso de Mestrado em Contabilidade e Finanças da 
Faculdade de Economia de Coimbra, vem, desta forma, solicitar a V. Exa a colaboração para o estudo da 
dissertação intitulada “O Uso da Informação da Contabilidade de Custos para as Tomadas de Decisão 
Municipais – Estudos de Caso em Municípios da Região Centro”. 
Pretende-se com este estudo responder às seguintes questões: 
• As autarquias limitam-se a cumprir com as obrigações legais ou fazem uso da informação da 
Contabilidade de Custos para as suas verdadeiras finalidades? 
• A informação da Contabilidade de Custos é tida em relevo antes de qualquer tomada de decisão para 
a qual a sua informação seja fundamental? 
• São usados os mapas obrigatórios da Contabilidade de Custos ou são para mero cumprimento legal? 
• Será que as regras da Contabilidade de Custos no POCAL, (e.g. critérios de repartição dos custos 
indiretos), os conteúdos e os formaos dos mapas e o sisema de reporte, são os mais adequados para 
produzir informação de suporte às decisões? O que se pode mudar? 
 
A fim de concretizar estes objetivos, precisamos de conduzir entrevistas a eleitos locais, nomeadamente 
Presidente e/ou Vereadores da área económico-financeira, e técnicos/chefes de divisão responsáveis pela 
Contabilidade de Custos. Por conveniência da localização geográfica, é fundamental obter dados da autarquia 
que V. Exa preside, pelo que solicitamos a autorização e indicação das pessoas a entrevistar. 
A fim de informar sobre os assuntos a serem abordados, segue em anexo o resumo do guião com as questões 
de entrevista. Mais informamos que a duração desta será de aproximadamente 1 hora. 
 
A Vossa contribuição é crucial para o desenvolvimento e conclusão do estudo, pelo que tomarei a liberdade 
de, dentro de alguns dias, efetuar contato telefónico para saber da autorização e proceder à marcação das 
entrevistas. 
 
















































Resumo do guião para as CM com CC 
 
1. No seu entender, o maior impulsionador para a implementação da Contabilidade de Custos 
(CC) no município foi o POCAL ou foi a Lei das Finanças Locais conjuntamente com o 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais? Porquê? 
  
2. Em que ano implementaram a CC e em que ano começou a funcionar em pleno? 
 
3. Sobre a organização da CC: 
 A informação preparada é só sobre Custos ou contempla também Proveitos? 
 O apuramento dos custos é efetuado por centros de responsabilidade? Estes 
correspondem à classificação orgânica? 
 Onde incluíram a CC na orgânica do Município? Como definiram o responsável 
pela mesma? 
 Atendendo ao peso significativo que os custos da função “Administração Geral” 
podem representar relativamente aos custos totais, repartem os custos diretos desta 
função pelas restantes funções? 
 Usam apenas a lógica do POCAL (i.e., base única de repartição dos custos 
indiretos) ou avançaram para uma lógica de contribuição tipo ABC (Custeio 
Baseado nas Atividades)? 
 
4. O sistema de CC nos municípios, na perspetiva de alguns, é indispensável no 
aperfeiçoamento do processo de orçamentação e na avaliação das políticas, servindo como 
unidade de medida para avaliar as provisões orçamentais. Concorda? Procura utilizar/ter 
em conta a informação deste subsistema na elaboração do orçamento? Como exatamente? 
Pode dar exemplos? 
 
5. Acha que com a ajuda da CC, a aplicação dos recursos públicos pode ser feita de uma 
forma mais eficiente e transparente? Porquê? Como? Pode dar exemplos? 
 
6. Usa a informação da CC para tomadas de decisão, tais como definição de preços ou 
subcontratação? Como? Pode dar exemplos? 
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7. Da leitura dos vários mapas da CC, da informação e do cruzamento de valores entre eles, 
pode-se dizer que são coerentes ou são contraditórios? Que avaliação faz particularmente 
do apuramento de custos por bens e serviços (CC-7) em articulação com o apuramento de 
custos diretos da função (CC-8) e apuramento de custos por função (CC-9)? 
 
8. O modelo em geral preconizado pela CC fornece informação útil, fiável e oportuna para as 
tomadas de decisão, ou é de opinião que tudo não passa de “boas intenções”? Se não acha 
adequado, o que no Seu entender se pode fazer para melhorar a utilidade do sistema de CC 





























Resumo do guião para a CM sem CC 
 
1. O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, pressupôs um faseamento temporal para a 
implementação do POCAL, de forma a cumprir-se, de forma credível e fiável, um conjunto 
de etapas sequenciais. Em que ano implementaram o POCAL? Porquê só nessa altura? 
 
2. A Contabilidade de (CC) é um subsistema de contabilidade obrigatória pelo POCAL. 
Qual(is) a(s) razão(ões) que motivou(aram) a sua não implementação até à data? 
 
3. A Lei das Finanças Locais conjuntamente com o Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, vincula que as taxas municipais carecem, sob pena de nulidade, de fundamentação 
económico-financeira, nomeadamente cobrindo custos diretos e indiretos, encargos 
financeiros, amortizações e futuros investimentos. Não possuindo CC, com que base 
garante o cumprimento desta norma e como suportam essa fundamentação económico-
financeira?  
 
4. A CC é geralmente aceite como um instrumento fundamental de apoio às tomadas de 
decisão económico-financeira. Não dispondo de informação deste sistema, em que se 
baseia para as tomadas de decisão dessas naturezas? 
 
5. Autores defendem que a CC mostra, de uma forma mais correta e transparente, como são 
aplicados os recursos públicos. Acha que sem essa ferramenta conseguem obter a mesma 
eficiência e transparência na aplicação dos recursos públicos? De que forma? 
 
6. O que acha que seria diferente, na racionalidade das decisões que tomam, se tivesse CC? 
 
 
 
 
 
